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1 APRESENTAÇÃO

R

RTA Engenheiros Consultoíes apreselta à PÍeÍeitura Municipal de lmperaiiz'

anteprojeto Executlvo de Engenharia

OBRA: Pavimentaçáo

RODOVIA : Acesso à PÍaia do Cacau

EXTENSÃO: 1,20 km em Pista simples

osinstrumentoslegaisquecaracterizamaelaboÍaçáodesteanteprojetosãoos

seguintes:

FISCALIZAçÁO: Prefe{uÍa Municipat de lmperatriz - MA

ELABORAÇÃO: RTA Ergenheiros Consultores LTDA'

O anteprojeto Executivo é apresentado por meio dos volumes discíminados a seguir:

TABELA 1 - ReleÉo dos Volumes de anteproieto

CPL

{â

&

NOMENÇLAÍURA DOS VOLUMESVOLUMES

Relató.io de antepÍojeto1

Anteproietos Executlvos2

Notas de Serviço e Volume deTerÍaplenagem3A

Estudos Geotécnicos3B

orçamento e Planejamento4
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Volum€ í - Rclatório de antep.oleto - apresentado em Íormato 44, contém

descriçâo dos estudos, anteprojetos realizados e suas justificativas, soluçõ

propostas, além da identiÍicaçâo dos profissionais consütuintes do anteprojeto'

Volume 2 - Anteprojetos Executivos - âpresentado em formato A3' contém as

plantas, perfis, saçóes transversais tipo, anteprojetos tipos' desenhos e§quemáticos'

listagens e demais elementos necessários à execuçáo da obÍa

Volume 3A - Notâs de Serviçq e Volumes ds Terraplenagem - apÍesentado em

Íormato A4, contém as informaçÕes inerentes a camada§ de terraplenagem' notâ de

serviço e cálculo dos volumes necessários.

Volumo 38 - Ertudos Geolócnicos - apresentado em formato A4' contém todês as

inÍormações de campo e de laboratóíio' inerente§ ao subteito' empÍéstimos' jazidas

de solo, aÍeais e Pedreiías.

Volumq 4-OÍçamento e Planejamento - apresentada o relatóriofinaldo orçamento'

composição de pÍeços tlnitáÍios, demonskativos do orçamento' cronoglama Íísico-

Íinanceiro e Planos de trabalho

Neste relatóIio apÍesenta-se o Volume 1 - RelatÓrio de anteproieto

I



ââ

=:

R7Aeffinil§
2 MAPA DE LOCALIZAçÃO
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FiguÍa 1 - MaPa de Sttuaçáo
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3 ESTUDOS TOPOGúFICOS

&

&

3,í lntÍoduçãq

Os estudos topogÍáficos têm como Ínalidade foÍnecer ãbase para o desenvolvimento

dos anteprojetós executlvos de engenharia, possibilitando a reptesentação fiêl do

Íelevo natural e subsidiardo as etapas de concepção' dimensionamento e execuçáo

deobrasdeinÍraestÍUtura,oslevantamentoslealizadosseguemasdiretrizes

estabelecidas pelo Departamento Nacional de lnfraestrutura de TÍansportes (DNIT)'

gaÍantindo precisão, conÍiabilidade e padronizaçào dos dados'

Os levantamentos topográficos foram executados conÍorme as normas e

procedimentos do DNIT, destacando-se:

- DNIT O10/2004 - PRO: Levantamentos Topográfcos - Procedimento:

- DNtÍ Ol1/2004 - PRO: Apoio TopogÍáÍico paÍa Obras de Engenharie -
Procedrmento;

- DNIT 012/2004 - PRO; Locaçáo de Obras de Aíle e Dispositivos de DÍenagem -
PÍocedimênto; - IPR-726i2006 - Dirgtrizes pa'a

- ABNT NBR 13'133: Éxecução de Levantamento Topográfico;

- aBNT NBR '14166. Rede de ReÍerência CadastÍal'

3,2 Obi€tlvos

O estudo tgpográfico teve como objetrvos principais:

. Determinâr a coníguração geométsica do terreno com a precisâo necessáÍia ao

antep.oieto;

. FoÍnecer dados para o tíaçado gêométrico e dimensionamento de tenaplenagemi

'Servir de base para locaçào de obras e verificação de interfeÍênciag;

. Apoiar estudos geotécnicos, hidrológicos e cadastÍais

I\J
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3.3 tú€todologia

Os levantamentos compÍeenderam as seguintes etapas

. Reconhecimento de campo e implanEçáo de maÍcos georrebrenciad

(srRGAS2000);

. Levantamento planialtimétrico com equipamentos GNSS dE dupla frequêacia e

estaÉo totali

. Nivelamento geométrico de precisão € cálculo de coordenadas aiustrdas;

. Geraçào de curvas de nlvel, perfis longitudinais e seçÔes tsansveÍsais;

. Proceasamento dos dados em softwaÍes especfficos de topografia e

geoproc€ssamento.

3,4 Tabelas do Precisão s Tolerâncias (ConÍorme DNIT 0í0/2004 e 0íí/2004)

Tipo de Levantamento
Precisáo Planimétricâ

(mm)

Precisão Altimétrica

(mm)

Apoio Topográfico

PÍincipal
110 r5

Levantamento

Planraltimétrico

Detalhado

r20 1',r 0

Locaçào de Obtas de

Árte e Drenagem
r5 i3

Nivelamento Geométrico t2

P

--,§

@
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As tolerâncias acima seguem os padrões do DNIT para levantamentos topográfrcos

em obras de infraesfutura rodoviária e uÍbana'

3,5 Resultados e RePr€sentaçõês

Os levantamentos resultaÍam na elaboração de plantas planiallimétricas com curvas

de nivel de 1,0 m de equidistáncia, rdentiÍcaçâo de pontos notáveis' limites de

propnedades e infraestruturâ existente. Foram também produzidos perfis Iongitudinais

e seçóes tÍansversais representando o relevo natural e os alinhamentos projetados'

3,6 Conclusõês g Rocomêndaçóea

Os estudos topográícos realizados no Acesso à P'aia do Cacau - lmperatÍlz/MA

atendeÍam plenamente às norrnas técnica§ do DNIT Os dados levantados

apresêntam alta conÍiabllidade e precisão, permitindo o desenvolvimento seguro das

etapas de anteprojeto exeautivo Recomenda-se a manutençáo dos marcos de

referência rmplantados e a atualizáÉo dos levantamentos em ca§o de lntervençÕes

signillcativas no terreno antes da execução das obras'

Eng. Luis FIávio Sousa PÍado

cREA-GO 9930/D

,&

CP
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4 ANTEPROJETOGÉOMÉTRICO

O anteprojeto Geométrico do sistema viário, foi des

instruções de serviço t5-208 do DNIT. Para definição do

-r&

@!

o cadastramento das características da íodovia, com a deÍinição das curyas

horizontais, superelevaÉes, seçóes transveÍsais, rampas e curvas verticais Tendo

como base fundamental os levantamentos Íealzados nos estudos topográficos,

geotécnlcos e ambientais.

No intuito de adotar as melhores soluçÕes técnica e economicamente viáveis, a

Consultorâ realizou estudos topogÍáícos complementares ao estudo de concepçáo,

visando oêrecer altêÍlativas que minimizassem os custos e as inteíerências com

obstáculos, os quais dificultaíiam a execuçáo das obras de implantaçáo do ac€sso'

A via que Íor objeto de estudo deste ante anteproieto está relacionada na tabela

abaixo:

T.b6lâ 2 -Ir€cho E!bdrdo

A elabo.ação do anteprojeto teve como ponto de parlida o lançsmento da diÍetriz do

kaçado e da definição dos elementos planialtimétricos pela topog'aía O tÍecho em

estudo akavessa uma regiào considelada plana de um modo geral

4.Í Execuçáo do anteprojeto

Definida a locâÉo em planta e estabelecido o perfil altimétrico do terreno natural,

tratou-se de lançar o greide. Esta linha de greide foi projetada partindo-se de duas

premissas fundamentaisi

Economicidade e;

Conco.dância dos elementos horizontais e verticais

14
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A economicidade foi obtida segundo a soluÉo técnica mais econômica, evitando-s

grandes movimentos de terÍa

Para que houvesse concordância dos elementos hoÍizontais e veÍlicals estes

parâmetÍos foram estudados em coniunto, de modo que a rodovia apresentasse o

tÍaçado mais seguro e confortável possÍvel. ProcuÍou-se sempre adotraÍ nas curvas os

raios mais amplos possíveis.

O greide foi inicialmente lançado com base nos elementos obtidos no càmpo A seguir,

os técnicos da consultora percorreram todo o trecho arclisando e anotando as

modificaçôes recessária Éfetuadas esta§ modificaçóes, foram desenhadas as

seÉes t.ansveísais e Íeila nova ve.ificaçáo do greide paía eventuais alustes

localizados.

4.z Modêlo Dlgltal do Íeneno

O modelo digital do teneno Íoi elaboíado utrlizando o soÍtware Auto CAD CIVIL 3D'

Após o processamento de todos os dados de campo levantado§ peta topograÍa. Íoram

criados no proglama, analiticamente, todos os elementos necessários à perÍeila

Íepresentaçáo gráfica ê geométrica da situação real

4,3 Planta

O anteprojeto em planta foi executado na escala 1.2.000' sendo o eixo estaqueado a

cada 20,0 m confuÍme o serviço topográficg, assi,lalando'se as êstâcas

correspondentes aos quilómekos intei.os, bem como as estacas coÍespondentes a

todos os pontos notáveis das curvas Os alinhamentos estão acompanhados dos

azimutes e curvas enumêradas com os elementos geométricos anotados em uma

tabela.

As amarraçÕes dos pontos notáveis (PC, PT, TE, ET, Pl, etc) estão representâdas

graficamente, mostrando-se o posicionamento dos rc§pectivos marcos Os RNs

implantados também estão repÍesentados na planta.

^
()

.@

&
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As linhas de demaÍcação dos off-sets estão rePresentada§ através de convençÕ b
ptópria6 paÍa cortes e atenos Todos os detalhes topog.áficos dent'o da átea daÍa

de domÍnio tais comoi linhas de transmissào' con§truçÕes, dispositivos de díenag

cercas, grotas, caixas de empréstimos, etc' são apresentados de maneira clara e

objeüva e com todos os elementos necessáalos ao seu entendimento'

A representaçâo dss pontes e dos bueiros, com nomes dos cursos d'água a

esconsdades foi Íeita utilizando'se legenda adequada e com todas as informações

drsponÍveis. Oufos dispositivos tais comoi valetas de proteçáo e caixas de

empréstimos estão representados, indlcando-se o local onde se êncontram e seus

detalhes constíuhvo§.

4.4 PerÍil

Estâo desenhadas em perfil a linha do terreno natural e o greide de terraplenagem

projetado no eixo da plataÍorma. lndica-se ainda o estaqueamento, utilizardo-sê das

escalasr Horizontal -'1 :2.000 e Vertical -1 :200

Todos os elementos do gÍeide, como peÍcentagens e extensôes das rampas'

comprimentos das pÍojeçóes horizontais das cuÍvas de concordância veÍtjcal' estacas

e cotas dos PlV, PCV e PTV das curvas ve'ticais e comprimento da íecha máxima

"ema)a' íoram indicados.

O perul é acompanhado pelos furos de sondagem dos solo§ do sub-leito' obtidos nos

Estudos Geotécnlcos.

4,5 SêçãoTransversalTiPo

Devido às condições topográficas da região de implantaçáo do anteprojeto foi adotada

uma única seção kansve.sal tipo de terraplenagem com larguÍa de 7'00 m Os taludes

de corte foram projetados na sua totalidade com inclinaÉo de H:V = '1:1 e os de

aterrosH:V='1,5'1,compatíveiscomaestabildadenecessáÍiaaostaludesexistentes'

conforme descrito no Estudo Geológico

16
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As seçóes adotadas encontíam'se detalhadas no Volume 2A -
Execução.

antepÍojeto d

P

4.6 ApÍêsent8ção do ant€Proielo

O anteproieto GeométÍico com todos os elementos necessários ao seu entendimento

é apresentado no Volume 2 - anteproielo de Execução, em Íormato A'3

â

@
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4.7 DECLARAçÃO DE RESPONSABILIDAOE DAS INFORMAÇÓES

Engo Luis Flávio de Sousa Prado CREA 9930/D - GO, responsável pela elabora

do anteprojeto Geomét.ico pala o anteptoieto do sistema viáÍio do Baino P'aia P
Cacau, declara que fez os devidos esfudos e pesquisas relativos ao anteprojeto em

questão e assumem a total Íesponsabilidade pelos mesmos

ÉngaLuis Flávio de Sousa Prado

CREA 9930/D -GO

Goiênia, Dezembro/2025

18
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5 ÂNTEPROJETO DE TERRÀPLENAGEM

5.t lntrodução

O anteprojeto de Terraplenagem foi desênvolvido de acordo com as instruçôes das

Normas e Especificâçóes do DNIT.

Em conformidâde com o padrâo da Rodovia também ÍoÍam utilizadâs inÍormaçóes

fornecidas pelos Estudos TopogÍáficos, Geológicos, Geotécnico§, anteprojeto

Geomético, pesquisas locais e sugestões da Fiscalização.

Considerando que os cortes e os ateííos projetados parc esta obÍa possuem

geralmente altulas pequenas, e levando-se em conta o tipo de solo e principalmênte

os aspectos relâtivos à proteÇão contra a erosáo e a segurança do káÍego na rcdovia

e por outras sénes de razÕes, advindas dos aspectos levantados na definiÉo dog

taludes, propusemos as seguintes incltnaçÕes a serem adotadas nos taludes:

CP L

.-,@

@

. De corte:'1:1 (V: H )

. De aterro li'j,5(V:H)

5.2 NoÍmas e ReÍeêncla8 Técnicas

Os serviços de teíraplenagem foram planejados e dimensiorados de acordo com as

seguintes normas e especiÍcações do Departamento Nacloral de lnfÍaestrutuÍa de

TÍansportes (DNIT):

. DNIT 007/2003 - Execuçáo de TeÍaplenagem;

' DNIT 138/2010 - Conhole Tecnológico da Execução de Ter.aplenagem;

' DNIT 141/2010 - Solo - Compactação de Campo;

. DNIT 159/201í - Ensaios dê CompaÇtação e Controle de Umidade

Além dessas normas, toÍam adotadas boas píátlcas de engenharia e diretrizes de

segurançâ e sustentabilidade aplicáveis.

19
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5.tr Metodologia de Execução

A metodologia de execução da tenaplenagem compreende as seguinte§ eta
CP

princiPais:

1. Limpeza e desmatamento da área;

2. EscavaÇão e transpoÍte de materiais de coÍtei

3. Execução dos aterros com conFole dê umidade e compactaçào;

4. RegularizaÉo das supeÍficie§ de subleito e conformação ínal dos taludes

Os volumes de corte e ateno foram calculados a parti' de seçóes transversais obtldas

do levantamento topogÍáfco, utilizando o método das á'eas médias enbe seções

consecutivas.ocontroletecnológicopÍevistosegueasdiretrizesdoDNlTl3E/2010'

NaconstÍuÉodosaterrosíoramprevistosgíausdecompactaçãode1o0%doProctor

Normal para o corpo do aterro e 1OO% do ProctoÍ lntermediário para as camadas da

-CAMADAFINAL.(últimosloocm),conlormepÍeconizadonaNormaDNlTí08/2009.

ES,Aanálisedosmateriaisocolrentesaolongodotrechoevidenciouqueasua
mâioia será trabalhada sobre materiais de pÍimeira caiegoria'

5,4 Cálculo dos Volumes d€ Têrraplenag€m

O cálculo dos volumes de terraplenagem Íoi obtido utitizando-se o soft!''/are Auto CAD

CIVIL 3D. Os volumes foram calculados pelo método da semi-soma das áreas dê corte

e ateÍo em cada par de seções Úansversais relativas a duas estacas sucessivas do

anteprojeto, coÍÍespondendo ao volume geométrico Foi estabelecido o fator de

homogeneizaçáo para a equivalência entre volumes de corte e aterro de 1'25 o sêtr

emprego permrtiu refeÍir os volumes de teÍraplenagem a uma unidade comum' ou seia'

a unidade de volume do material escavado (corte)' para a distribuição de messa e

quantitativos de tenaPlenagem

â
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5'5 Cortes

Os resultados obtidos pela vistoria de campo constalaram que a maioria dos materiai

provenientes dos cortes poderão ser utilizados na conÍecÉo dos atenos.

5,Ê AtêÍros

PaÍa a ÇonfecÉo dos ateÍros, ÍoÍam indicados os materiais provenientes de coÍtes.

empréstimos e compensáçóes laterais. Para caÍacte.izaçào dos materiais a serem

utilizados na execuçáo dos atenos Íoram feitas sondag€ns a tÍado, pá e picarêta'

Especial atenção deverá ser dada às indiçações quanto às o.igens dos materiâis a

serem destinados para as camadas fnais dos ateros (últimos 60 cm), bem como as

indicaçôes para depósito de materiais de inferioí qualidade no fundo dos aterros'

A seguir vamos apreseíltar o quadío resumo dos quantitativos de teíraplenagem'

Íábelt 3 - Re§umo Gsr.l do6 Volumê§ d.T.Íiplênag€m

As notas de seÍviço de teríaplenagem e as planilhas de cálculo de volumes são

apresentadas no VOLUME 3C. Notas de Serviço e Volume de Terraplenagem'

5,7 Análise Técnica e Recomendações

A anáhse dos volumes tndica predomlnância de aterro sobre corte, o que requer

planejamento adequado de empréstimos e bota-Íora para equilibrio volumékico'

Recomenda-se a adoÉo de jazidas próximas devidamente licenciadas, e o controle

de compactaçáo conforme DNIT 141/2OlO garantindo grau de compactaçáo mínimo

de 100% do Procto. Normal.

P
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DuÍante a execuçào

movimertação de so

de umidade. densida

deveíào ser observadas as condiçÕes .,,rffi:ffiã ffi\
lo sob alta umrdade. O controle tecnológico O"r" in"lrit. "n"",offi -7
de in súu e granulometria representativa dos materiais utilizados§!!/
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5.0 DEcLARAçÃo DE REsPoNSABILIDADÉ oAs INFoRÍuAçóEs

Engo Luls Flávio de Sousa Prado' CREA 9930/D-Go, e Eng" Luis Flávio de Sousa

Prado CREA 9930/D - GO, responsáveis pêla elaboração do ant€pÍoieto de

TeÍraplenâgem para o anteprojeto do sistema viáÍio do BaiÍÍo Praia do Cacau'

declara que fez os devidos estudos e pesquisas relativos ao anteprojeto em questilo

e assumem a total responsabilidade pelos mesmos

Éng'Luis Flávio de Sousa Prado

cREA 9930/D -GO

Goiânia, Dezemb.o/2025
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6 ESTUDOS HIDROLÓGICOS

R
O presente estudo realizado na rodovia foi desenvolvido em acordo co

publicaçóes em vrgência disponibilizadas pelo lnstituto de Pesquisas de Tra P

- IPT (Antigo IPR) e Dêpartamento Nacional de lnÍraestrutuÍa de Transportes - DNIT'

mormente o disposto na l5-203 - Estudos Hidrológicos e no Manual de DÍenagem de

Rodovias - publicaçáo IPR-724 e Manual de Hidrologia Básica do DNIT' além das

inúmeras fontes acadêmicas, literaturas e experiência desta projetista

a finâlidade deste estudo é a análise probabilista de chuvas máximas de projeto'

Íecomendaçóes gerais pêra drenagem, avaliaçâo de estações próximas ao projeto

passiveís de acêitação bem como o projeto de obra de aÍte corrente'

Reahzou-se a coleta de elementos para a definição das dimensóes da bacia

utilizando-se imagens de satélites geoneferenciadas (ASTER GDEM)' A fase que

consistiu no processamento dos dados pluviomét'icos para apresentação e conclusão

do estudo hidrológrco, possibilitou o úlculo da vazão hidrológica e a verificação da

obra de aÍte mais adequada a este Projeto de Engenharia nesta rodovia

6.1.í ObiEtivos

O seguinte estudo tem por objetivo o estudo Hidrológico de caracterização da regiáo

de levantamenlo e projeto de ponte com objetivaçào de apresentaçáo do pré'

dimênsionamento de Ponte.

oÉStudoéfeitoseguindoiodaSasdiretrizeselegislaçáovigentepeloDepaÉamento

Nacronal de lníraestrutuÍa dos Transportes - DNIT:

. Manuâl de Hid.ologia Básica para Estruluras de Drenagem - IPR

. Manual de Drenagem de Rodovias - IPR

-r&

&

6.1.2 Caracterização Cllmátlca - Estaçóss PluviomótÍicas

A análise climática de uma área por meio de estações pluviométncas é um pÍocesso

essencial para compreendeÍ minuciosamente ôs padóes climáticos locais' Esses

drspositivos, desenvolvidos para mensurar a quantidade de chuva em uma íegiáo
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especíÍica

informaçõe

durànte perÍodos deteÍminados, constituem uma fonte valiosa ,e

s paÍa píoÍissionais de climatologia e meteorologia Com o passar

tempo, esses instrumentos colêtiam dados cÍuciais sobre a quantídade e a distribuiçã cP

das preciPitaçÕes, Peímtindo uma análise completa dg clima da rêgiáo A mensuração

da precipitaçáo ao longo do ano é crucial para calculaÍ a média pluviométricá'

enquânto a identficação dos padrÕes sazonais, que distinguem as épocas secâs e

chuvosas, ofer€ce uma compreensâo mâis profunda das futuaçóes climáticas anuais'

-r&

A instalaçáo estÍatégica de diveÍsas estaçÔes pluviométricas em diferentes pontos da

regiáo hcilrta a elaboÍaÉo de mapas detalhados' que revelam a distrlbuição

geográflca das chuvas. lsso auxilia na identificaçáo de áreas com caracterÍsticas

climáticas especlFcas' como regioes mais úmidas ou s€cas Além disso' a análise dos

dados históricos pode indical ciclos de peÍíodos s€cos e chuvosos' contíibuindo para

uma compÍeensão mais reÍlnada dos padr6es climáticos de longo prazo'

A detecção de aromalias climáticas' como peíÍodos de seca intensa ou de chuvas

excepcionais,éoutracontrlbuiçãoimportantedaSestaçõespluviométÍicas'Essas

anomalla§ oferecem insights sobre eventos climáticos extremos que podem aÍetar

significativamente o ambiente, incluindo eco§sistemas locais e Íecursos hídricos bem

comoalividadesecônômic€sdependentesdascondiçõesclimáticas,comoa

agricultura.

Assim,aanálisedosdadospluviométÍicosécruciatparapreveregetencialeventos

climáticos, bem Çomo para desenvolver estÍatégias de sdaptação e mitigaÇão' A

utilização des§as infoÍmaçoes proporciona uma compreensáo mais profunda dos

impactos clrmáticos na regiâo, contribuindo paÍa práticas de gestào ambiental

sustentável, planejamento agrÍcola ellc;ente e medidas pÍeventivas em Íâce de

desastres naturais.

Combasenoanteposto,aestaçãoescolhidafoiaEstaçãolmperatÍiz-547000'

A interpolação de dado§ geográficos é uma técnica essencial na análise espacial'

sendo empregada para preencher lacunas e estimar valores desconhecidos em

&
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regióes nào amosfadas. Ao lidar com inÍormaçóes geográficas, muitas vezes, os

dados disponíveis são pontuais e dispeEos, tornando a jnterpolaÉo uma íerramenta

valiósa pa.a criar representações mais contÍnuas e abrangentes de um Íenômeno

especíÍco.

Diversos métodos de interpolação são apticados dependendo da natureza dos dados

e da distribuiçâo espacial. O método de krigagem, por exemplo, utiliza conceitos

estatísticos para ponderar a inffuência das observações mais próximas na estimativa

de valores em locais não amostrados. Já a interpolaçáo por vizinhos mais próximos

simplesmente atribui o valor do ponto mais próximo a uma locatidade não amostrada.

Esses métodos visam minimizar a incerteza associada à Íalta de dados em

determinadas áreas geográllcas.

A interpolação de dados geográficos é amplamente ulitizada em diversas disciphnas,

incluindo meteorologia, geologia, caíografa e ambientalismo. Na modelagem

climática, por exemplo, a interpolaçáo é aplicada para criar mapas detathados de

padróes de temperatura, precipitaçáo e outros fenômenos climáticos_ Além disso, na

gestáo ambiental, a intercolação ajuda a mapear a distribuição de potuentes ou a

identiÍicaÍ áreas propensas a deslizamentos de ter.a, conhibuindo pala a tomada de

decrsóes informadas e a implementaçág de medidas preventivas. Em resumo, a

interpolaçâo de dados g€ográficos é uma íenamenta essencial que enriquece a

compreensão espacial de Íenômenos, fornecendo inÍormaçÕes mais completas para

análises e planejamento em diversas áreas do conhecimento.

6.'1.3 L€vantamento ds dados - Pluviomêtria

Para o estudo das precipitaçóes pluviomékicas íoram utilizados os dados da Estação

Meteorológica mais representativa da.egião, sendo que os dados Íoram colehdos
junto a AGÊNCrA NACTONAL DE ÁcUAS E SANEAMENTO BASTCO (ANA), sendo o

posto de coleta a EstaÉo lmperatíz, no Municipio de lmperakiz, estado do Marânhão.

Apresentamos a seguk os valorês das pÍecip;tações máxímas mensais, precipitaçÕes

lotais mensais e número de dias de chuva por mês, elaborados com os dados obtid06

destâ estação pluviométnca.
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Tabela 1 - Dados Brutos da Estação lmperatnz

C P
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t56s,920,84 2015B.úo

222t4,910J') 2015mâr/ l5 Bruto

t612t,142,52 2015Brulofev/15

r8lLg.22015 41,5lBrutojarL/15

9154,176,5\2 2014Brurodezll4

llr69.52014 80, rltBruto

ll19,8t8,910 20 t4oul-/ l4 Bruto

20,920t4 10,79Bruto

I9j9.18 20t4asoll4 Bn to

002014 0'1Bruioj'Jttt4

00020146Bruto.juí:4
122,37,65 2014múj4 Bruto

21,lI4 I2014 29,54Brúo

19t?5,82014 44.8')
BrutoÍnTll4

17219,120 t4 66,42Brutofev/ l4

14150,36r,32014Brutojan/t4

922t,12013 120t2BÍutode \3
l092,320,5l1 2013Brutonov/ l3

641l0 20tlBruloouvl3

318,220139Brutoserll
11,62011 1,68Brutoago/ Il
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5r3,69,47 20 tlBrutojul/ll

56 20r3 8,3Blutojur/13

883,95 2013 t9.zBrutomai/ll

20t46,32013BrutoabÍ/ l3

r3265,120t'l s6.63BÍutorna/l l
l4170,92 2013 47.8Brutofev/13

l82013 45,1lBÍutojad ll
l62J4,8119t2 mt2Brütoàezl 12

9\94,12012 341lno!/]2 Bruto

6120,844,tl0 1012Brutoourl2

325,6lt,49 20|,2BÍúoseÚ12

10,22012 0,2IaEd 12 Bruto

24,57 2,3jul/12 Brüto

65',7,96 20t2BÍutojuÍ'/12

7t5,75 20t2Brúom i,llz

15592012 24,\4Bruloaúl12

)1?5,33 2012fia 12 Bnrto

2l252,120t2 44,1BrütoÍevl t2

20248,t2012 46,91BrutotaíJ12

15I14,524,8t2 20tIBrúodedl l

t390,8ll 201 I r6,Inov/1 I Bruto

l3tó9,941,6201tBRüoout/ll
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009 2011 0seíl I Bruto

00 08 201 Iago/l I gnito

2l0'1 20t I 8,4jul/ll Bnrlo

I0,46 201l 0.4jur/l I Brulo

41,95 201 lmai/ I I Bruto

32,4 ló9,84 201 Iabr/l I Brulo

23346,1201 I t41,6BrLrro 3mâr/l l

20142,62 201 I 98Brulofev/ll

22:90,1201I 100Brutojarl/l I

2216,6 168,tl2 2010dezl lo Bruto

948,r20t0 10BÍo ,tnov/ l0

144,92010Bruto l0ourl0

189 2010 8BÍuToset/10

22,8 4,78 2010âgo/10 Brulo

211,42010 8,9BruIo '7jul/10

32,36 2010 12,9jur'/10 Bru!o

9162,65 2010 36,4maln0 Bruto

259,1 1555,84 2010ór/ I0 Bruto

r6169,13 2010 35,9mar/10 Bruto

r98,7 t816,6Bruto 2 2010fcv/ t0

l831 183,2I 20t0jâÍrl0 BruLo

20l5 74,817 2009de 09 Bruto
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2nov/09 Bruto ll 2009 21,8 27,9

5Bruto l0 2009 24,3 32,5out/09

29 2009 2,6 4,6se/09 Bírto

tagol09 Brúo I 2009 23,1

0 0jul/09 Brulo 7 2009 0

56 2009 2 4,5j uí09 Bruto

63 264,8 l8m3i/09 Brulo 5 2009

2009 4E,8 41t,8 25àh 09 BÍuto 4

l83 2009 38,8 159,rmü109 Brulo

352,6 20BÍlto 2 2009 r00,6fev/09

43,8 220,2 t7janl09 Bruto I 2009

l4t2 2008 65.6 132,8dezlOB Brulo

122008 20,4 1l t,9nov/0E BÍuto

J2 7Bí!llo l0 2008 20,4out/08

19 2008 Isey'oE BÍuto

28 2008 0,9 l,lago/08 Bruto

0 0Brulo 1 2008 0jul/08

I0,2 0,2juÍr/08 Bruto 6 2008

125 2008 6',7 119,1mai/0t BÍulo

69,5 281,8 t9abÍ/o8 Bruto 4 2008

580,2 30,]
2008 89mar/o8 Bruto

l9tzlBnxo 2 2008fev/08
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t5t6l2512 2007Brutodezl0'l

E482001 26BÍoto

519,5t0 200'7 I1,6BruÍoouí07

45,222,29 2007Biuloseí07

I16,816,88 2001Brutoago/o1

2t,5,7
2007Brutojul/07

3,2,12007 6,86Bnrtojuíl/07

8?8,9s0,85 200'7mêi/07 Bruto

t1168,331,64 2001Bíutoabr/07

l5168,42007 15,l1Brüon\arloj

2')339,2162 2007BrutoÍev/07

l42007 8tIBrutojâÍY07

!8120,2200ó 26t2dez|06 B.uto

987,3l1 2006
-t3.,1

nov/0ó Bruto

l0t6t,22006 8s,5l0Bruroour-/06

124,52006 t4,19set/06 Bnrlo

10,18 2006 0,3ago/o6 Brulo

0001 2006BnrtojuU06

0,1O,I20066BrutojuÍ',/06

t5t62243,45 2006Brutomâi/o6

26566.890,54 2006BrutoúÍ106

25354,650,23 2006mar/o6 Bírto
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Íev106 Bruto 2 2006

l:1!H!Ê]§ffi-i
31,5

iit?&ffiffi
211

§{ffiffiàriàH?n
19

jan/06 Brulo 2006 EO t96.6 l2

dez|l5 Bruto t2 2005 4ó,2 146 l5

nov/o5 Bruto 2005 43,4 124,2

39,5 6our05 Bruto l0 2005

4set/o5 Brulo 9 2005 14,6 28,9

2005 0 0 0ago,/05 Bruto

IBruto
,|

2005 2,9 19jül/05

2t,8Jrr/05 Bruto 6 2005 2 t,E

5 2005 26,2 54 6 7mai/o5 BÍuto

l?BÍulo 4 2005 18,8 1 t,6abr/05

2005 61,2 22mâr/o5 Bmto 3

192 2005 1l 4t8,3fev/05 Bfl,}to

l5BÍuto I 2005 65,8 187,4jü/05

r61,8 l6dero4 Bruio t2 2004 67

8II 2m4 18,8 61,3nov/04 Bruto

132004 24 El,6out/04 Bnúo

57,9 6sel,/04 Bruto 9 2004 :E,8

E 200/' 5,6 5 6 Iaso/04 Bruto

3,4 2jul/04 Bmto 7 2004 3

1t,1 36 2004 10,4juÍr/04 Bruto

27 '|BÍuto 5 2004 I t,9
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93 l6abr/04 Bruto 2004

l9mar/04 Bruto l 2004 -t2.5

248,4 25fev/o4 Brulo 2 2004 53,r

150,3 19Ja 04 Bruto 1 2004 ó8,9

t4t2 2003 28,2 t05,9dezl13 Brulo

I6,9 66,2 tlnov/03 BÍuto ll 2003

6t0 2003 76,3ouro3 Bruto

lse/03 Brúo 9 2003 26,5

58 2003 2',7,2 31,7a8o/01 BÍuto

0 07 2001 0juUol Brúo

31,3 2,8jur'/03 Bmto 6 2003

lt2003 5l 116,9B.úo 5

t96,6 l84 2001 44,5Àbr/o3 BÍuló

)050,6 203,2mar/o1 Bruto 3 2úl

262,6 202 2003 59,5fev/03 Brulo

174,5 20I 2003 34,5i&V03
gruto

l9l2 2002 66,2d.d02 Brúo

t1:15 't2,6BÍulo ll 2002nov/02

79.1 6l0 2002 57,5our02 BÍuto

22002 41,3 49,4Brulo 9sey'o2

1,28 2002 l 2azoloz B^üo

210,4 i t,87 2002jull02 Bruto
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6 200? 5,8 '7,2

lnÍ,/02 BÍuto

15 2002 t6 69,8mai/02 BÍuto

t42002 62,3 135,1ib 02 Brülo

2054,1 141,2mNl02 Bruto 3 2002

t22002 67 101,2Íevl02 Brúo

222002 80,5 356,1janl02 Bnrlo I

101,8 t1t2 2001 39dez|0l BÍu!o

r341,8 181,8B(Ío tl 200 tnov/o1

6l0 200 r 43,7 63.6out/01 BÍülo

510,49 2001 4,7se/01 Bruto

0 02001 0aqolo1 Brulo t
4,4 I2001 4.4jul/01 Bruto '7

l10,46 2001jur'/01 Bruto

82001 35 8l, tBrúo 5mai/01

l93 t 8,1200 t 6tâbr/01 Bru!o

216,53 2001mar/o1 BÍuto

2l47,S 234,42 2001fev/01 Bauto

20

'91,9
2001 48jan/o1 Br to

t4221,8t1 2000 84,6del00 Brüo

76 l62000 t5Bruto llnov/00

415,8t0 2000 '7 8outl00 BruLo

,7
1t342,49 2000set/00 Bruto
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janies 
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Brulo

It12,5 203,5t2 199',7de?197 BÍuto

l08 t,6ll 1991 46,4Bruto

65ó,1l0 1997out/9? Bruto

34,39 t991 13sEU91 Bruto

001997 0Bruto 8ago19l

0 00,7
1997jul/97 Brulo

I06 199',1 0Br!tojníJ91

910,3 47,45 r997ínail91 Bruto

I9180,9t99',1 58,EBrulo 4abÍl9l

243 199',7 56Bruromarl91

II44,62 199? t 5,3fevl91 Bruto

2227 t,450,7I t99',7jai/91 Bruto

t7t07,1t2 t996 42,6Brutode 96

l756 ]I4,Ell 1996nov/96 Bruto

l182,3r0 1996 32,6BÍutoou196

49,59 1996 5,3set/96 Brulo

I5,3I r9% 5,3Brutoagol96

I551 t996trll96 Bruto

I1,96 t996 'I,9Brutojürí96

I107,6t996 J0,l5mai/96 Bruto

19325,1r996 82,54abÍ/96 Bruto
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6t0,8 21mar/96 Bruto 3 1996 107,5

20286fet196 Bruto 2 1996
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315,4 2JBruto l 1994 89,2mâr/94
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r8.6 2:\l/92 Brúo 7 1992 14,6
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20,6 40,t 5mai/90 Bruto 5 r990

134 i990 162abr/90 Brulo

t5Brulo 3 i990 48,3mari90

2l2 r990 53,7 2E8,4Íêv/90 Brüo

66 142,6 9BÍuto 1990jo!J90

t468,1 266,6àezla9 Bruto 12 1989

208,2Eruto 1989 11,4nov/89
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22 4Brülo 9 1989 t9,4set/89
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9,3 71 1989jul/89 BnÍo
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1821,3 t.6Bruto 2 1989fev/89
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150 tlr988 18,3nov/E8 Bruto

124 36,3Bruto l0 1988ouí88

3198Eset/88 BnÍo 9

00 0Bruto 8 1988ago/88

235,9BÍuto 1 1988jul/88

523,46 1988 I1,4juÍr88 Bruto

'7r988 r9,5 53,1Bruto 5mâi/88

21r988 52,5abÍ/88 Brulo

2259,5 âs4,2Brutô l 1988mar/88

t9132,42 1988 4t,2êv/88 BÍuto

223,3 1750,5Brulo I I9E8jan/88

l0124,1l2 r987 I04,6de 87 Bruto

'7125,4lt r987 56,5nov/8? Brulo

453,4l0 1987 27,1ou/87 Brulo

t4,8 4r98? 8,6Bruio 9ser/87

36,46 198?agol81 Bruto

00 0Bruto 7 l9t7jrt/87

00l9E7 0Bruto 6juÍV8?

37 '11981 5Bruto 5Í,atl8'7

1lI l],31987ab 81 Brulo

22s52_23 t987 133,9Bruloma/87

)02 1987 44fcv/87 Bnrlo
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Íev/57 Bruto 2 1951 24,2 16t,3 tl
jdtsT Bruto 1957 99 465,5 22

ded56 Bruto t2 1956 1t 246,4 l8

II

I



üiüitffiarw €

R7Affixffi

P

.-§s

&
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Bruto l0 1953 163,6 E
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mai/53 BÍuto 5 t953 1 4,6 2
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jun/52 Bruto 6 1952 5 10,5 4

mai/52 Bruro 5 t952 54,3 112,6 l0
abr/52 Bruto 4 1952 50 8 225

maÍ/52 Bruto 3 1952 4J 290 25

fev/52 Bruto 2 1952 34 237,) 21

j:dtJ52 Bnrto 1952 25 I19,',l 16

dezls l Bruto 12 l95 t 36,8 t56,2 l4

nov/51 BÍuto ll t95l t2,4 4s,9 1

out/5l Brulo l0 l95l t2 8

ser5l BÍúo 9 l95 r 6 '7,6 2

ago/s1 Bruto 8 t95l : I

jul/51 Bruto 7 l95l 5,2 2

jun/51 BÍulo 6 :951 r0,5 I0,5
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101,7 ry

abÍ/s1 Bruto 4 r95: 11,4 311,2 I6

maÍls1 Bruto 3 r95l 39 T5,4 20

tev/l l Brulo 2 l95l 25,2 r55.5 t1

jan/5l Brulo l I951 50,4 t32,7 l5

dez/50 Bnilo )2 1950 52,5 9

nov/50 Brulo ]l 1950 20 3

ou150 Bruto t0 1950 30,9 101,7 t2

set/50 Bruto 9 r950 23,6 40,4 4

ago/s0 Bruto 8 r950 0 0 0

jul/50 BnÍo 1 1950 2 1

ju 50 BÍulo 6 r950 0 0 0

mai/50 Bruto 5 t950 25 82,5 7

órl50 BÍuto 4 :950 ')7,5 142 t5

mar/s0 Bruto 3 1950 68,4 413,5

fev/50 Bruto 2 1950 4),2 142,4 10

jâí50 Bruto t950 50 265,3 t7

de?149 Bruto 1949 31,6 r00,6 ll
nov/49 Brüto ll t949 67 281.5 t3

ouí49 Brulo l0 1949 t0,4 26,5 7

serag Bruto 9 t94q 28.8 'n,7 6

agol49 Bruto 8 r 9.19 1 t I
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jnl/49 BÍuto ,|
t949 0 0

rsn*r*rr3t§*r*T,
0

jt|Í/49 Bruto 6 )949 t0 14,4 4

ÍAai/49 Bruto 5 1949 49 i 14,6 l0

ab 49 Brulo 4 l94S 85,6 305,8 15

ína 49 Brulo l 1949 39,6 191,8 20

fe\/49 Bruto t949 42,6 r55,r I8

janl49 BIúo I 1949 71 219,7 l5

dezl48 Bruto |2 1948 45 211,1 t7

nov/4t Btulo tl r948 8 62,8 6

o!ú48 Brulo IO 1948 53,8 106 9

ser4E Brulo 9 1948 25 '79,8 6

agol48 Bauto I r948 | 1,8 16,8 2

jrl/48 Bruto 7 1948 7 6 l
jur/48 Brulo 6 t948 t5,ó 2t,6 3

mai/48 Bflrlo 5 r948 58.1 107,7 1

abr/48 Brulo 4 1948 18,8 100,6 l:
mwl48 BÍ!rto 3 r94E 66 11

fev/48 Bruto 2 t948 65,2 201,8 t5

jaí48 BrLÍo I 1948 34 212,9 I8

der4'1 Bnilo t2 1947 45 216,2 l5

B.uto ll t941 60,8 189,2 l6

our47 gruto t0 1941 106,3 ll
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sel/47 Brulo 9 1941 r6,6
-§i í§arÃi ra8tai,

24.4 6

àEo/47 BÍuto 8 )947 0 0 0

)ilt41 Bnrlo 1 t941 I

PÍtt41 Brulo 6 1941 0 0 0
.,,ú/4'l Brulo 5 t94l 41,5 4

ah 47 Bruto 4 1947 219,1 20

Brúo l t947 85,2 501 25

fev/41 Brulo 2 t941 27 210 )7

)ai/41 Brulo I t947 20,6 I2I,I t5

dezl46 Brulo 12 1946 I1,8 r0t,6 t3

Bruto II 1946 61 8 125 9

o\!Ü46 Bruto t0 1946 25 57,9 8

se!46 Bruto 9 1946 4,2 6,2 2

ago/46 Brúo 8 1946 0 0 0

jul/46 Bruto 7 1946 4 6 2

junt46 Bruto 6 1946 4

ínail46 Bruto 5 t946 15,2 41,4 8

abt/46 Bruto 4 ,946 66 178,2 9

ma 46 Bruto 3 1946 242,8 l8
fev/46 Bruto 2 t946 65,4 248,4 l8
jaít46 Brulo 1 1946 6ó,2 t3

dezl45 Bruto 12 1945 62,2 294,9 l3
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nov/45 Brulo ll 1945 228 t4

ouu45 Brulo t0 1945 l6 128,4 9

scr/45 Brúo 9 r945 1,2 1,2 I

ago/45 Bnío 8 1945 0 0 0

jotl4s Bruio 7 1945 2 2

jun/45 Bruto 6 1945 2l 48,9 6

mâi/45 Bruto 5 1945 55,8 186 t4

ah 45 Brüro 4 t945 69,2 183.4 2l

ma/45 Brulo 1945 41 236,9 20

fev/45 Bruto 2 1945 54,4 337,l 2t

jâIV45 Bruto I t94s 62 274,9 l4

dezl44 Bruto l2 t944 50 166,6 tl
Brúo 1I 1944 67 191,1 15

o$t144 Bruto t0 1944 M 63,8 5

Btulo 9 1944 21 44,E 5

a$ol44 Bíulo 8 t9M 0 0 0

jt t44 Bruto 7 't944 4 4

jünJ44 Bruto 6 1944 3,4 2

Í,l.ei/44 BÍúo 5 1944 t7 6

ab 44 Bruto 1944 6t,2 2A2,8 t7

Bruto l t944 63 313,9 2t

fevl44 Bruto 2 t944 69,6 12E,5 2t
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jant44 BÍuto l 1944 52,1 263,1 17

dezJ4i Bruto t2 1943 66 213,9 r5

nov/43 Brulo ll 1943 56,2 150,5 12

orÍJ41 Brúo t0 1943 3 r,6 71,9 8

sel./41 Brúo 9 1943 44 57,9 l
ago/43 Bruto I 194) 0 0 0

i\tV43 Brúo 1 r943 t8.4 31,8 3

jun/41 Bruto 6 1943 8 9 2

mai/43 Bnrto 5 1943 6,2 6,2

aú143 Bruto 4 t941 51,2 100,9 9

mar/43 Bruto 3 t943 58,3 315,6 20

fev/43 BÍulo 2 1943 19,4 :07,1 l5

ja /43 Bruto 1941 69 307,6 15

dezl42 Brulo t2 1942 68 254,f t5

Ítov/42 Bruto 1942 38,3 108,5 9

ov 42 BÍuto l0 1942 42 |6,7

seÍ|47 Bruro 9 1942 36,5 70,8 5

agol42 Bn{o 8 1942 0 0 0

jllt42 Bruto '7 1942 l 2 t,2

jtr't42 Bruto 6 1942 6,6 9,1 2

nul42 Brulo 5 1942 33,9 182,9 12

abt/42 Bauto 4 t942 40,6 Il],9 l0
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l8149,1»,2 
I

i&j!
tsrúo

ffi,fiff#í4tí
mar/42 

I 2l212,745,219422Btutofeel42

19266,152,4t t942Brulojül42
t5214,160t2 1941Brurode7l4l

9182,8t94l 50Brulo

llt31,458t0 t941Brutoour4l
189,9I94I9BÍuro

2t3,4l1,E8 t94lBÍúoaBol4],

432J221 t94lBÍurojul/a1

000r94lóBrutojur/41

4t2,65,45 l94lBrutomav4 t
930,4I94l4Brutoabr/41

t52t1,4102l94l3Brúo

1l202,555,42 l94lBlurofev/41

l5116,6t941 65,8Brutojan/4t

l93l1,270tz 1940Brutodezl40

l030,61940llBÍúonov/40

666,21940 53l0Brutoout/40

624,4'7,29 1940BÍutoseí40
1252519408BrutoLgol40

5,23,21 1940Brutojul/40

59,935t9406BÍutojurLi40
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62)t2I940
jg-:-5E

'1'Bruto
i!ê3Êl

mai/40 
I 1tr31,240,219404BÍütoabr/40

t9288,95419403Brutomar/40

t'l235,85?,8r9402fev/40 Brúo

34272r940Igrutojan /40

t2166,1531939t2Brutode 39

llIt7,6391939BÍutonov/39

ll1531939 4.2l0Brutoout/39

464,231,4t9l99BíutoseÚ39

52219398Brutoagol39

525,511 r93gBÍulojul/39

414,81939 5,96Brutojur'/39

134,611l9l95Bruromâi/19

1l289,868,81939Brutoabr/39

21386,ó9 r,4l 1939BrúomaÍ,59

20386,6t0719392Brúorevl39

I3240,450l l9l8Brúojanl38

I9206,2r935 43BÍutonov/35

540,r12,6r93tl0Brutooüt/35

14,84.89 t935Brutoset/35

210,419358Brutoaeol35

000l915,|
Brulojul/35
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413,6r9l56BroÍojur/35

t3253,119t5 59,45BÍutomai/15

324,6r935 554Brutoabr/15

242'7 t,8r935 643Brulomarl35

1t234,11935 41,2Brulofev/3 5

2l58I 1935BÍulojaí15
l6283,363,419341?BÍutodezl34

l0200,168,9II t934Bmlonov/34

1125,161,5t914l0Bruloouti34

2l59 ls34BÍutoseí34
00019348Bruloazol34

00019341BtojulRa

869,130,219346BrüojuÍ/34
t822969,45 t934Brutomar/34

18183,950,419344BÍutoâbr/34

4t3,462,11934BÍuomaÍ/34

20491'16,619142Brutofevn4

191,9t81934Brutojann4
t2193,980r913l?Brutodezll3
ll255,362,811 l9tlBrutonov/ll
9209,984,4193310Btutoourl3
52t,45.6r9339Brúosetl33
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000I 1931Bruto
i:-Jr§eig

ago/33

233.833,4,7
1933BrutojuY33

421,',|6 l9l3jur',i33 BnÍo

43,1I t5 t933mai/13 Bnrto

22101,762,54 1933âbr/31 gruto

22106,262.3 l9l3mar/31 Bruto

l7r933 682BrúoÍe,tl31

24343,664 1

'
l9l3.ianl33 Bmto

i5'73,91931 20,1t2BnÍoóezl3l

l4123,146,4ll 193lBÍu1onov/31

'l\02J66,1l0 t93lBrúoou13l

141,6t93 t 15,99Bruloser/3I

113,4r93l 13,48Bíutoago/31

58,88,41 l93lBÍulojul/31

114r93l 2,76BÍutoji'r/l I

t562,846,55 l93lmai/lI Bruio

22138,38t4 1931Bruloabr/31

410,689,6l l91lBrutomâI/31

23228,Jl93l 56,72B.utofev/31

2049,E1931BÍutojaÍr3l

2l35619,4l2 I930BruloÀezl30

926,6t930nov/10 B.uto
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t279,8rero 
I

18,?l0
rrt!§êl§rat ,r1€rr.r

BÍutoout/30

156,419309Brutose/30

t11,411,4I 1930Brutoago/10

l0,4t930 0,21jul/30 Bruto

81,9r930 1,26jun/30 Brulo

ll9 21930 4,55Bruloma/30

20I31,520 2t9l04BÍuroabr/30

23341,863,43 1930Brutomar/30

20220,140r9302BÍutofev/10

t610E,346,',l1930Brulo.iânn0
2l258,61929 3 t.9l2dezl29 BnÍo

1419,9:4,6't929
BÍutonovl29

1l38,710,6t0 1929Brúoouv29

5't,89 )929BÍuloset/29

34 44,219298Bruioagol29

70,?0,1,1 t929Bnrtojutl29

13t6,r8,46 t9z9BÍulojníng
t1i50.21929 505BÍúomai/29

l898,3304 1929BrutoabÍ129

285316l,s19293Brun.r.aIl29

23235,65l,62 1929Brutoíevl29

23281,81929 55,5IBrúojarú29
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l526,8 ]]6,9l2 r928Bruto

t239,6 166BÍuto 1l I928nov,r8

918,4 71,9l0 1928ouí28 Brúo

11 8 t3,59 r 928s€t/2E Brulo

00 01928agonE Brúo

21,1'7 ls28 t,6Brutojrtt2g

6t,6I,I6 1928jun/28 Bnro

823,25 t928 21.4nai/28 Brüto

l6r36tg28Bruto 4ab 28

2550t,51928 86.7marnS BÍulo l
2136,5 232,12 1928fev/28 Brulo

IE64 3t928jann9 Bruto

l6l4f ,21927 38Bruto t2dezl27

l0B0,lII 1921 34,2no\/n7 Bruto

1252,6 188,5BÍuto IO 1927otÍ!21

62339 1921 I5,6setJ27 Brulo

,7
51,',l8 t9n 26,1agol27 Bro

0,1 0,17 1927sDu21 Brulo

l0t,6t921 4.5BÍulo 6isnh1

18170,85 50,7ntil27 Bruto

201864 t921 'to,6Bíúoab 21

2075,8 223,83 192'lfia z7 Bruto
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24454,r11,4t92l2Bruto
:lffiffifrtx

fev/z? 
I I8101,126 1t9211Brutojanü

t1195,4a9,7192612Brutodezl26
t295,165,61926IIBrutonov/26
'7

21,89,6t926t0Brutoout/26
3I8,6t619269Brutose\126

000t9268BnÍoagol26
I0,90,9't9261Brutojsln6
50,60-26 ,9?6Bruto:EÍ,t26
l014,85,6t9265BÍutoÍÍain6
20246,550t9264Brutoaú126
23548,36619263Bruloínat126
22342,265t9267Brulofe\126
2l154,8431926lBrulojü126
t384201925t2BnrtodezJ25
9

1925llBrutonov/25
'71,4t9,l1925l0Brutoour25

12119,734,619259BrutoseÍ125

41,41,18 t925Brutodgol25
1229,616.2t9257Brúojul/25
l6t9,7r3,66Brutojlrnt2s
2l2l,r14,25BrutonalDs
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6.2 Detormlnaçào das Chuvas dê Proleto - Procedimento

A seguir apresentamos os célculos que fomecem as relações entre as precipitaçÕes

máximas, peÍiodos de retorno e as probabilidades de oco'rêncla' pêra o posto

estudado. DescriÉo dos lndices usados nos cálculos, para análise pluviométÍica:

P: Valoi máximo de precipitaçáo diária, no perÍodo de 1 ano;

Pm: Precipitação média;

mi Númeíos de anos observadosi

F: Frequência de vazões dê enchentes observadas;

Tr. Tempo de ÍecoÍrência;

n: Número de ordem vanâvêl ds 1 a "m";

20157,64ab 25 BÍuto

242o1,51925 43,5JÍnNn5 Bruto

l8r48,32 1925 M,2levl25 Bruto

2832t,21925 62,5IlaÍ,t2s Bnjlo

96426,3l2 I913dezl\3 Brulo

164r9l3 25,rl1BÍutonov/l3

37,13,19 1913serl3 Bruo

I2t,6l9l l 21,6EBrutoagolr3

o: Desvio Padrãoi
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K: Coeficiente que depende do número de amostras tomadas e do Perlodo de

RecoÍência. Valor tabelado por WEISE e REIDE;

PÍ: FóÍmula devida a Ven te Chow, onde Pr é a precrpibção paía um certo peÍÍodo de

recorrência

Pr=Pm+(rxK)

Tabela 2 - Precipitaçôes MáÍmas e Oia§ de Chuva -ianeiro a junho
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Tabela 3 - Precipitaçóes Máximas e Dias de Chuva - julho a dezembÍo No
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Tabela 4 - Precipitaçóes Máximas, Dias de Chuva e PlécipitaÉo Total

í;sA
\qryl

ra1lI?

@

lgiffi
115,0069,m 111ô7019€9fl,50 rz@,20 185,00r9r5
13S,m76,30 1460,10gnu45,m 141mt925 8,70

u5,m 1250,80Ír7815S4,40 162,(B7s,8019t
722,@m5,m Í]84,301979ú18,10 É7,$§,791928
118,@93,40 1464,901a9,m r9c)8.50 L674,201929

1019,20 t12,m61,m191Í398,80 15lm79,Q1910
rc5,m72,W 1149,30ltEZ1633,rto 162,00a9,6019:t1
115,008tm 1159,s)198:t1945,20 t34,mu,&!r33
145,m1659,60ú2,m144ú llx476,fi 221+&19:t4
r51@2!!2,@9E,20123,6 uEsn,@ 1665,201940

15ar,{ 120,m8LZ01m,@ 19!61(2,m ú9q30r941
1{0230 E5,mÍt3.c)u3,m ÍlÍr71vt5,7066,mt!l4z
1655,ú 13t(l)6t90to3,0o 1514:t8,4069,00,9r3

129,@ltrlt,402!S,m123,0 ÍEt69,60 t74].,201944
1ú,m!476,&7A,&ú4,00 19$69,7l) 212!,7O1945

1:}7160 115,mrcr"m1{X,ú tsr12s4,1067,&1945
727?9íJ 99,m70,m1992$3t,m Í]0,m812019tt7

137,0075,60 ús3,50199t11$8,40 1140066,m19la
Íto,@119,C) 20§,4t0lg|X1m,m85,50 1554,70lt 49
u9,mt2,.9o M,2010tm 19951452,20ú,401950
131,@2263,90107,5019961265,10 110,0O7l-,N,tE1

1164,00 u3,0q72,50lllÍJ714É2,2n 1§,m63,40Í1!a
1437,@ tm,m6:"00zr1m3,m82,40 1202,@lJE]]

118!()80,50 u60,101ú,m N2110,m !4n,*195/r
É3,m59,50 u6e,90uóm 2m90,50 1E57,90Ít55
135,m72,50 1479,í)153,00 20486,@ 1969,801956
113,0071"@ 1400,90u9,m ãxE99,m 1426.1Ot957
]jl9,m90,50 1890,8020(E1112,00 1É,m65,20191i8
ú5,mu6s,2081m35,@ N'3n,m75,ml!t6l
r:t3,@lm,60 16(E,50115@ 2m1618,409t@1962
t27,@13914076,6020ú1494,10 r14m91,70Í)53
143,m1756,m!47,62E111503,ZO 118.0095,40[t6/r
123,@1375,70139,@frt21U,m78,@ 7fi7,701955

1333,10 112,m120,00aE3119,ü)91,20 169,101966
12C'3,20 1U,m60,1C201413t"@78,ilo 163l10,967

u3,m68.90 1356,7)t!r8
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Figura 1 - Precipitação Máxima, Média e MÍnima - Prcdpitaçóes máximas diárias No
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Figura 2 - Total Precipitado (mm/ano) +
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Figura 3 - Total Dias ao Ano
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Figura 4 - PÍecipitaÉo Máxima, Médi8 e MÍnima - Totãis mensais
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Figura 5 - Total precipitado ao ano (mm)
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0,3 Det€rmínaçào das Chuvas do Pro.loto - Estatlstica

Tabela 5 - Análise EstatÍstica de Gumbel - Estação lmpeÍatriz
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Tabela 6 - Tempo de Recorrêncla e dados de Desvio Padrão o
l4

ú

_§

c

6,4 Determlnação da8 chuvae de Proj€to ' Motodologia

Com os dados colelêdos de chuva diária, elaboíou-se o presente estudo, visando a

determinaçáo das alhlras para diErentes perlodos de recoÍência e diferertes

duraçóes

A melodotogis empregada foi o método de 'Probabi:idadê ExÚema de Gumbef Pâra

este estudo escolheu-se a maior altura de chwa em cada ano durantê todo o perlodo

para o posto Para tempos de duraçâo menores que um dia' foram íeitas correçoes

pelo Método das lsozonas.

6,4.1 Mélodo das lsozon8s

A necessidade de conheaimento das altuBs de precipitaçáo para tempos de duraçâo

inferiores a 24 horas, e a baixa densidade de postos pluviográficos que possam

proporcionar estes dado§, obÍigam a extrapolaçáo destes postos distantes aé o lÔcal

de projeto. O método utilizado para esta extrapolação é o das lsozonas' Esta

correlaçáo permite, de maneira simples, a deduçáo da precipitação para os tempos

de concentração necessár.os infeÍiores à 24 horas

A observação que para delerminadas áreas geogláficas ao se desenhar em um papel

de probabilidade as precipitaçÓes de 24 horas e t hora de diÍerente§ estaçÔes

&

o,E7 108,415

1,l,17l42910
l34,€n1.78515

14L232,O§20
145,332,28
162,032,8á50
7n,623,4101@

E AMOSIAÂL: 71

n,32MÉDÁ;
26,4804OESVIO PADÍÃO:
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pluv:ográlicas do Brásrt, e prolongando-se as Íespectjvas relas da altura de

precipitaçâo/duração, estas tendem a ÇortaÍ o eixo das abcissa§ em um mesmo ponto

Esta tendênciâ significa que, em cada área homóloga, a Íelação enfe as precipitaçóes

de 1 e 24 horas, pala um mesmo tempo de recoÍência, é constante e indePendê de

alturas de prccipitação.

A estas áreas homólogas, o autor denominou de lsozonas e elaborou um mapa'

relacionando as alturas de plecipitaçóes máximas com duração de 1 a 24 horas para

tempo de recorrência de 5 a 100 anos e com duraÇão de 6 minutos e 24 horas para

tempo de recorrêrcia de 5 a 100 anos

6.4.2 P.ocedlmEnto

Descrição da metodologia adotadã

A partir do esludo estatlstico citado antênormente, calculou-se para o posto em

estudo a chuva de um dia no tempo de reco.rência previsto;

Conveíeu-se esta chuva de um dia em chuva de 24 horas' multiplicando- se

esta pelo coeficiente 1,10, que é a relação 24 hoÍas i 1 dla;

Determinou-se no Mapa de lsozonas, a lsozona coÍespondente a região do

p.ojeto;

Em nosso Estudo a lsozona utilizada Íoi a l§ozora'F', com coeficientes de

Indices altosl

Após ter-se determinado a lsozona, fxam-sB para a mesma as poÍcentagens

correspondentes a 6 minutos e t hora;

Após a determinaçáo das alturas de precipitaçáo paÍa duração de 24 horas, 1

hora e 6 minutos, para cada tempo de recorrência considgrado, marcou- se

estes valoÍes no papel de probabilidade de Hershfield e VMlson, e ligando'se

os pontos maÍc€dos, obtiveram-se as altuÍas de precipitaçáo para qualquer

duração entre 6 minutos e 24 horas. Segue a apresentação dos mapas de

lsozonas e do quadro com os valores caracte.lslicos e na sequência os gráficos

"Curva de lntensidade - Frequência Duração" e "Altura de Chuva x Tempo de

Duraçáo" do trccho.
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Figura 6 - lsozonas de Torrico para o Brasil
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Tabela 7 - Cálculo das Cu.vas de Projelo - lsozona F
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L
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Figura 7 - Papel de Probabitidade - precipitaçôes por TR
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Tabela I - Precipúação e lntensidades para TR=5 anos T'J
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..r&

&

6 1S,116 53Í11
0,81 újor úqEr! 52

150,2!3 63 1E) 5lE6
t\7s2 tgrS 55,713 52ur

6 l@! *,9t1 t1,@5
11 0,a, 25,201 66 110 5ôl,ll 51"6'

0,2(I) 16,9ú !117 56,355

o,uf 6A !!E
29,O.2 !rlo s6,7al

ú
!1096 1ú3

o2!,
31,1U 110,595 l,zlT

D
O,T'

95,5
75

71 @ 5q5@

Ia B

1, 0-83
3l 13

,§
,a,ttl75.0l!

,1
!s q633

8aJ15,!,
6B

9.455
96,166

5q§I

t4051 515a1

5n,iB't
t,nt

tr53

1ú,ú5

5483

84



frPRfiru #
R7A§rdmtry,§

Tabela I - Precipi{aÉo e lntensidades para TR=.tO anos
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Tabela 10 - Preopitaçáo e lntensidades pâra TR=1S anos o

7t
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Tabela 11 - Precip{ação e lnteflsidades para IR=20 anos
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Tabela í2 - Precipihçào e lnten6idadês para TR=2S anos
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Ê
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Tabela 13 - Precipitação e lntensidades paía TR=50 anos
z-NoBt.
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Iabela 14 - precipitação e tntensrdades para TR=1OO anos o'N
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Figura I - G.áfico - tntensidade pluviométrica (em mm/h)
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Frgura g - Gráflco - precipjtaçáo (em mm) No
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0,5 Tempo de Retomo
o

O tempo de reco[ência para o projeto dos dispositivos de drenagem íci
levando.se em consideração os seguintes fatores.

lmportàncja e seguÍança da obra;

No caso de rnterrupçáo do tráfego, os prcjuízos econ6micos;

Danos às obras de drenagem

Estimativa de custos de restauraçáo, na hipótese de deskuiÉo;

Periculosidade de subestrmaçâo das vazôes pelos danos que as cheias
possam ocasionar às populaçóes ribeirinhas e às propriedadesi

Outros fatores de ordem económica.

Em face desses tatores, foram usados os seguintes pe.lodos dê recorêrcia segundo
o Tipo de Dispositivo. conforme tnstruçóes do ONIT:

a - Drenagem Supe.ficial - 1O anos;

b - Bueiros TubulaÍes - 15 e 25 anos, sendo 15 para cálculo como canal e 25 para
verificaÉo como orifício:

c - Bueiros Cetulares - 25 e 50 anos, serdo 25 para cálculo como canal e S0 para
veriÍicação como oÍtficlo;

d - Obras-d+Arte especiais (pontes) _ 100 anos.

6.6 TEMPO DE CONCENTRAÇÃO

É deÍnido como sendo o tempo necessáflo para que a área de drenagem passe a
contriburr para a vazáo na seção estudada. De uma maneira geral, o tempo de
concentraÉo de uma bacia qualquer depende de vários parâmetros. tais como:

Área da bacia e sua foÍmai

CP

-§

&
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Comprimento e decliv.dade do csnal mais longo (principel):

Tipo, recobrimerto vegetal, uso da te.ra, etc.

A

P

&

A seguir sào apresentadas as fôrmu:as de KIRPICH (paÍa área da bacia menor que

0,00 km'z) e KIRPICH MODIFICADA (p8ra áreas maiores que 0,80 km'), poÍ ser

consideradas mais representativasi

KIRPICH

Tc=0,95'(L^3i H)^0, 385

KIRPICH MODIFICICADA:

Tc=1,42'(L^3/H)^0,385

Onde

Tc = teíipo de concentração em horas;

L = compÍimento do talvêgue em km;

H = declividade do talvegue em %; H=100'(UAH); ÂH - desnível do talvegue em

metros

Para o cálculo do tempo de concentração, levou-se em consideração as difeaenças

de declividade existentes no talvegue, sendo calculados separadamente por sub-

techo e posteriormente somados

&
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ô.7 COEFICIENTE DE ESCOAMENTO

Coeficiente de escoamento superficial, ou coêficiente runoff, ou coeÍciente de deí

é defirido como a razão entre o volume de água escoado supeÉcialmente e o volu

de água precipitado. Este coeficiente pode seÍ relativo a uma chuva isolada ou Íelativo

a um intervalo de lempo onde várias chuvas ocorreram.

Para este trabalho, foi adotado a tabela de Coeficientes de escoamento abaixo

Tabela 15 - Número de Curva (CN) para diÍerentes condiçóes

Grupo A potencialmente mlnima paía ÍormaÉo de deflúvio superficial

É comgosto poÍ câmadas espessas de.areias que contêm muito pouco

silte e argila, o que favorece uma alta permeabrlidade. Além disso, inclui

Cob€Éurâ V%etel
'Cordlção de ReteoÉo

Superficisl

i.r.a#
ü:i+rr;qlal

úrsrd

#&ri*
T€rreno Dro cultkedo tom pouúâ

vege&çÍo
't7 86 9t 94

PobÍê 75 EI 88 9l
TenEno Culdvtda

Boâ 5t 6'7 76 EO

6E 19 E6 89
P1§to

Boa 39 6l 14 80

PobrÊ 45 66 71
Mrtr oü Bô«iu€

Boa 25 55 10 11

14 80 87 90
Árêa Uúanâ

Boâ 10 16 83 86
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loess profundo que é attamente pemeável, permitindo uma infittaçáo

eficiente da água e minimizando o nsco de escoamentoi

Grupo B; Composto principalmente por solos a.enosos menos espess

e por loess que é menos profundo ou menos consolidado em P

comparaçáo ao Grupo A. Esses solos têm uma taxa de iníiltrcção

superio. à média, espêcialmente após umedecimento intenso e

prolongado. Apesar de sua capacidade de infiltraçâo ser elevada, a

profundidade e a esEutura do solo podem vâriar, influenciando a

velocidade e a quantidade de água infittrada;

Grupo C: inctui solos pouco proÍundos e aqueles com alto conteúdo de

argila e coloides A tnfiltração nesses solos é superior à mêdia, mas

ocorre principalmenie após a pré-saturaçào do solo A presença

signifcativa de argila e coloides pode retardar a iníiltração inicial, mas

uma vez saturados, esses solos podem permitr uma infilfaÉo razoável.

Este grupo pode ser vulnerável ao escoamento supeÍfici8l inicial até que

o solo esteja completsmente satu.ado.

GÍupo Di potencial máximo para Íoímação de dellúvlo superficial. tnclui

solos com alto teor de argila expansiva, solos pouco pÍofundos, e sub-

horizontes quase impermeáveis próximos à supeílcie. Solos desse

grupo são encontrados Írequentemente em terrenos ptanos com pouca

rede de drenagem, o que agrava a tendência ao escoamento superficial.

Este g.upo engloba qualquer tipo de Bolo que, devldo às suês

câracterÍsticas tlsicas e estruturais, apresente diículdade significativa na

infiltração de água.

&

6.8 ÁREA DAS BACIAS E LOCALIZAçÃO DAS OBRAS

A localização estratégica de bueiros rodoviários desempenha um papel fundamental

na infÍaestrutura viária, garantindo o adequado escoamento das águas pluüais e

contíibuindo para a preservação e durabilidade das estradas. Os bueíros, também

conhecidos como galerias de drenagem ou túbos de dreragem, são disposltivos
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subterráneos projetados para permitir a passagem controtada da água através

vras, prevenindo enchentes, erosôe§ e danos ao pavimento.

A escolha do local para a instalaçâo de bueiros ieva em consideração fatores

geográÍcos, hidrológicos e topográficos. Em áreas propensas a acumutaí água

durante chuvas lntensas, buei,os sáo eskategicamente posicionados para capter o

f,uxo de água e direcioná-lo para longe da pists, eütando alagamentos. Além disso, a

localjzação leva em conta a topogÍa1la do teíreno, com a instalaçâo de bueiros em

pontos baixos ou em áreas orde o escoamento natural é dificultado.

A segurança viárE também é uma p.eocupação na localizaçào de bueiros. São

instalâdos em locars onde a presença de água na pisla pode representar riscos

significaüvos par.l os motoristas A manutenção adequada desses dispositivos é

essencial paía garanlir seu frficionamento eÍciente e prolongar a vida útil da Íodovia.

6.9 cARACTERTZAçÂO DAS BACTAS DE CONTR|SUtçÃO

A caractenzação geológica, geomoífológica e de vegetação desempenha um papel

preponderante no pÍocesso de dimensionamento e cálcuto de estÍuturas hidÍáulicas,

como os bueiros, dentro de bacias hidÍográficas. Esse enfoque íntegrado é vital pâra

obter uma compreensão holística do ambiente em que essas esEuturas serão

implantadas, pemitiodo a implementação de soluções que seiam não apenas eficazes

do ponto de vista hid.áulico, mas também sustentáveis e resilientes.

A geologia regional oferece informações importantes sobre a composiÉo do solo e

das rochas paesentes na área de interesse. Esse conhecimento é Íundamental para

avaliar a estabilidade e a durabilidade do bueiro, uma vez que as característices

geológicas influenciam djretamente a capacidade de caÍga e a resistência do solo.

Além disso, a geologia também desempenha um papel na determinaçáo de potenciais

riscos geotécnicos, como deslizamentos de te(a, que podem aíetar a eficácia e a
integíidade do buer.o ao longo do tempo.

A análise geomortológica fornece rnformaçóes sobÍe a topografia e os processos

erosivos presentes na bacia hdrográfica Compreender a inclinação do teneno, a

I'l
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distribuição dos cuÍsos d'água e a natureza dos processos e.osivos permjte anteci

e mitigãr os impactos do escoamento superficjal, contribuindo para

dimensionamento adequado do bueiro lsso ê particularmente Íelevante paía garantir

que a estrutura seia capaz de lidar com as condições hidÍológicas toc€is, evitando
problemas como erosão ao Íedor do bueiro e possíveis danos esFuturats.

A vegetação desempenha um papel crucial na regulação hidrológica, aÍetando a

inÍiltração do solo e a retenção de água. A caracterizaçâo da vegeEçãoÍornece dados

essenoais sobre a cobe.tuÍa vegetal na bacia, posslbilitando a avaliaÇão do impacto

da vegetaçáo na Fevenção da erosâo e na regulaçáo do escoamento superficial.

Conhec€r a distribuiçâo e as caÍacterístic€s da vegetação ao redor da bacia é vital

paÍa determinaÍ a quantidade de água que será direcionada ao bueiro, influenciando

diretamente no dimensionamento adequado da estrutura.

P

&

&

Ao rntegraÍ esses aspectos, a pÍojetista pode deseÍlvolveÍ projetos mais robustos e

eÍcientes de bueiros. Essa abordagem abrangente leva em consideração a

capacidade de carga do solo, a resistência a processos erosivos, a topogÍaÍa e as

características da vegetaçéo, resultando em soluÉes que sào nâo aperas

funcionalmente eícazes, mas também ambientalmente responsávels. A análise

integrada desses fatores contribui para a reduçáo de impactos ambientais negativos

e para a promoÇáo de inÍraestrutuÍas hidráulicas sustentáveis, garantindo a

durabilidade e a efrcáua das estíuturas de drenagem. como os bueiros, dentro do

contexto da gestÉio hldrica responsável. Um ponto importante a se observar é que a

integração destas disciplinas que caractedzam cada uma das bacias pode rornecer

parâmetros Íobustos sobre o coeficiente de escoamento (run-ofÍ ou CN) adotados
paía os estudos

Levando em consideração a Tabela 15 e o capitulo que Eata sobre pedologia, o solo

da reg:ào é do tipo Luvissolo Háplico, tendo a orografia como sendo do tipo.D,,. para

a bacia em questão, será uttlizado um valor de CN igual a 83, enquanto o valor C será

de 0,5.
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O,1O DÊTERMINAÇÃO DAS VAZÕES

Coeficiente de escoamento supe.ficia:, ou coeficiente runoff, ou coeficiente de deíúvio

é definido como a razão entre o volume de água escoado superficialmente e o volume

de água precrpitado. Este coeficiente pode seÍ relativo a uma chuva isolada ou relativo

a um interyalo de tempo onde várias chuvas ocofferam.

Para este trabâlho utilizaremos os coeficientes caracterlzâdos no capÍtulo anteior e o

cálculo das vazôes obedecerá aos métodos a seguir:

. Método Racional - para bacias com áÍea até 4,00 km,, onde para o cálculo da

descarga de pico é usual a fórmula:

Qp=0,278xcxlxA

Onde

Qp - Descarga do pÍojeto ou pico de vazáo, em m3/sl

C - Coeficiente adimensional de deflúvio ou escoamento êup€rficial;

A - Áíea da baciâ em km'1;

I - lntensidade de píecipitação, em mn/h

. Método Racional Corrigido - pâIa bacia com área entre 4,00 km'e 10,00 km'

Devendo ser adotando o coeficiente de retardo dado pela Íómula:

Op=0,278xCxlxAxQ

Ondeqédadopor

9=A^(-0,1)

A - áÍea da bacia em km':

o
P

cP

...§

&

L - Comp.imento do talvegue em km
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O valoÍ náo poderá ser menor que 0,5 e náo poderá ser maior que I

. Método do Hidrograma UnitáÍio Triangular (HUT) - para bacias com áÍeas

superiores a 10,00 km'z(Tempo de Concentraçâo Calculado por Kirplch), sendo:

Para as bacias intermediárias, as descargas de projeto serão determinadas pelo

Método do HidÍograma UnitáÍio Triangular, considerando-se no caso o hldr0grama

formado por uma única ordenada. Neste caso, a precrpitaÇão eÍetiva será obtida a

partir da curva'CN' adequada à bacia e da precipitaÉo real obtida para a duraçâo

igual ao tempo de concentraçào da bacia,

Q_p=(0,208iA'Pe)/tp

Onde

Qp= descarga de proJeto (mr/s) + 0,208 = fator adimensional de conversão de

unidades

A = áIea da bacia dremda (knÉ)

Pe = excesso de chuva ou precipitaçáo efelivamente escoada (mm)

tp = tempo de pico (horas)

A precipitraçào eÍetiva é obtida com base na fórmula proposta pelo "US Soil

ConseÍvation Service' que com suas unidades ajustadas ao sistema métrico,

apresenta a seguinle forma:

Pe=((P-5080/CN'50,8oFy(P+(20320/CN.203,2))

Onde

Pe = excesso de chuva ou precipitaÉo eêtivamentê escoada (mm)

c P
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P = precipitaçáo para uma du.ação D (mm)

D = duração da precipitação (h);

CP

-.r@

Neste método a duração (D) será determinada através da fórmula

D=2{tc

tc = tempo de concentraçáo (horas)

CN = "curve numbei (número de deÍlúvio representâtivo pera o complBxo hidrológico

solo-vegetação);

O tempo de pico é obtido do valor do tempo de concertrsção, abavés da expressáo:

tp=ítc+O,6tc

Onde

tÇ = tempo de concentraçáo (horas)

No entanto os procedrmentos do uso da metodologia do HUT deverão variar em

função do tempo de concentraçáo da bscia, conÍorme a seguir:

Quando o tempo de concentÍação da bacra Íor iníerior a 24 horas a descarga de

PROJETO será calculada com a composição de hidrogramas resulhnte da adoçáo

de quako hidrogramas parciajs com duração (At):

At=(Tc )/x

X:5 ou 6

Quando o tempo de concentração da bacia íor superior a 24 horas, serão definidos

hidrogÍamas parcrais e posterioÍmente somados suas vazÕes de píojeto. Entletanto,

&
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deverá ser avaliada a possibildade de estudo com estrçâo iuüométrica pêlo método

compaÍativo de áreas

Na utiliz8çáo do método deveráo ser adotadas as seguintes expressóes:

Cálculo de Tempo de Pico (Tp), tempo de ascensão do hidrograma (h)

Q_p=^U2+0,6Tc

Onde

^t 
= duraÉo de chuva unitária, Em horas

Tc = tempo de concentraÉo, em horas

O tempo de concentraçáo é obtido utilizando-se a Fórmula de Kirpich

Cálculo de Tempo de Retomo (Tr)

€

R7A
o

Ê

cot

3

@

Tr = 1,67 Tp

Tb = 2,67 Tp

Cálculo de Base (fb)

Construçáo do Hidrograma Unitário Triangular

Figura 10 - Hidíograma Uflitário Triangular
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Pa.a o cálculo da descarga de pontos do HUT, utiliza-se a fórmula

u(TP)=2,08AffP

Onde:

IJ(Tp) = descarca de pico unitária, reÍerente a umâ chuva efetiva

Pei igual a 1 cm de altura, ocoÍida no tempo unitário 
^t. 

m'/s/cm;

A = área da bacia, em km'z; Tp = tempo do pico, em horas;

o

CP

§ Pâra o cálculo dô excesso de precipitaçâo, utilizam-se as seguintes expressões

Pn = Pt (1,0 - ol0logA/zs)

Ondê

Pm = precipitaÉo média (mm)

Cr (coeÍciente de redução) = (1,0 - 0,10lo8Á/25), segundo Jaime Taborgâ

A = área da bacia em kn'Pi = precipitação em mm,

Pi = f (TR; Tc) obtida no gráfico de precipitações

@ ^-. (Pn - ffi- so.8o)'z

'"- P^;WQ*4
Sendo

Pei = chuvã eÍetiva, em mm

CN = complexo solo - vegetaÉo ou número de deflúvig

Pm = precipitação média, em mm
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Para cálculo das chuvas eÍetivas (Aqi) parciais os tempos (Ii), faz-se por simpl

diferença:

Para obtenÉo do HUT, usam-se as seguÍntes fórmulas

vúuàrw

-p

L(T,,'l * T
HUT = ---i- paraTÍ < Tp

u(TD\ a (Tb -Ti\tur='" i; 'parq.Ti>Tp

tl(Tp)=2,08*AlTp

Após obterção das chuvas parcrars Qr e do HUT, procede-se à construÉo da tabela

tÍpica para cálculo dos valorês de Qi, pela expressáo

QL = tua Ur+ Qrt' Uz + qçzr q + '- + qt. Ut

&
Caso se disponha de leituras fluviomêtricas, que permrtam a âvaliâção das descargas

através de 6uas curvas-chave, ou de outros elementos informativos que conduzam a

uma apreciação ao longo do tempo, seíá efetivada a comparaçáo da descarga

determinada através do método do hidrograma com a obtida a paÍtir dos elementos

inÍormativos.

Nesses casos, será adotado, em favor da segurança, o maior dos valores assim

determjnados. A seguir é apresentado detalhadamente o cálculo da bacia de

contribuição:
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7 ANTEPROJETO DE DRENAGEM

7.t Consideraçõeslniciai8

A dÍenagem superficial contempla o dimensionâmento das obras para dÍenar as

águas precjpitadas sobre as pistas e, quando pertinente, as contÍibuiçôes

provenientes de áreas próximas vinculadas às pistas, tais como áreas não ocupadas,

pastagens, ateros, Iotes e ediÍicaçôes âdjacentes.

Posslveis contribuaçóes pÍovenientes de áreas externas, mais afasladâs. distantes

das pistas, pode.ão ser levadas em consideraÇão no dimensioramento, desde que a

drenagem dessas áreas externas se tome necessáÍia à proteção do corpo estradal

A drenagem subsuperícial tem finalidade de estabelecer o sistema que permite

manteÍ ês águâs de percolação do lençol freático aÍastados do pavimento,

preseÍvando as caracteÍisticas do subleito e, poíanto, a integridade da rodovia.

Para garantir o boín funcioÍlamento do sistema de drenagem projetado e de Íorma a

evitar problemas de enxuÍadas e erosôes nessas avenidas, é de fundamental

impoÍtância garantir o bom funcronamento dos dispositivos, procedendo-se à limpeza

periódica de sarjetas, enfadas e saldas d' água, caixas coletoras e lubulaÉes e

tomando-se providências para o dimensionamento e constíução dê obras

complementares recessárias.

7.2 Concepçáo do Sistema d€ Drenagem Supêrrlclal

O sistema de drenagem supe.ficial é formâdo pela série de obÍas que permitem a

captãção e a disposiçáo Ínal do escoamento superficial presente nás pistas como

resultado das chuvas excedentes.

Essas obras de dÍenagem têm por obietrvo possibilitar o escoamento supeÉcial na

direção dos pontos de coleta ou captraçáo, evitando inundaçÕes das pistas ou

acúmulos de água parada e mesmo escoamentos muito rápidos que provoquem o

desgaste acentuado na pavimentação poÍ eÍeitos erosivos.

CF

§

&

106



trÉ

mmffi R
Para a área em estudo Íoi implantado o sistema de drenagem convencional, onde
águas oriundas da precipitaÉo são captadas em sarjetas e conduzidas até bocàs
lobo localizadas nos bordos das pjstas.

s N

CP

&

O sistema de drenagem superficial proposto para o empÍeendimento foi dêsenvolvido
obedecendo às normas de antepÍojeto de drenagem urbana do municÍpio.

Para o dimensionamento dos dispositivos Íol conslderada apenas a área de
contribuiçáo do empreendimento

7.3 Drenagem superr:clal:

. Bocas de lobo:

. Poços de visita

. Bueiros de greidei

. Meio-fo;

. Dissipadores de eneÍgiai

7.4 Cadastro das Oblas Existêntes

Como o anteprojeto em estudo se desenvolve totalmente sobre as vias atuais, as

obras-de-arte existentes foram cadastradas, já que poderão ser aproveitadas.

7.5 Anteproieto de D.enagem Suporflcial

A dreragem supeúcial dê uma .odovia, tem como objetivo interceptar e captar,
conduzindo ao ponto de deságue seguÍo, as águas provenientes de suas àreas
adjacentes e aquelas que se p.ecipitam sobre o corpo estÍadal, resguardando sua
segurança e estabilidade.

O anteprojeto de drenagem superÍcial se bãseia em dados lornecidos pelos Estudos
Hidrológicos, Estudos ceotécnicos, pelo antepÍojeto ceométrico, anteprojeto de
Terraplenagem e anteprojeto de pavimenhção.

Neste capítulo, vamos expor a metodologia adotadê e os resultados obtidos.

&
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7.0 Ve.ificaçãoHidráulica

O estudo da capacidade hidráulica das estruturas da drenagem superficiata implan

foi realizado considerando que a captaçáo se daria à plena seção. Os

dimensionamentos hidráulicos dos dispositivos loram realizados de acoÍdo com a

§eguinte sistemática:

7.6.'l Oêterminação da vazáo de conlrlbuição p€:o Método Racional:

a _cxixA
36 x lOa

. Qp = descarca de anteprojeto, em m!/s;

. c= coeficrente de escoamento superficial, adrmensional;

. r= intensidade de chuva, em cm/h;

. A = áÍea de contribuição, em m,.

A área de contriburção pode ser Íormada por superfÍcies de diíerentes coeficientes de

escoamento superficial. Neste caso, o valor do coeficiente de escoamento final a ser

adotado foi determirado pela média ponderada dos valores de coeÍicientes de

escoamento adotados, usando como peso, as respectivas laíguÍas dos implúvios.

Considerando por exemplo, uma valeta de atero, o valor do coêfrciente de

escoamerto superfi cia: serái

CP

@

&

Sendo

L, xc I +L2 xc2 +...+L. xc" Rz3 x Itz
n

e Q:Av
,L

Sendo
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L1 = ,aixa da plataforma da rodovia que contribui para o dispositivo
c0nsideÍadol

. L2 = largura da projeção horjzontal equivalente do talude;

. L3 = largura do terreno natural:

. C1 = coeficiente de escoamento superíiclal da plataforma da rodovia:

. C2 = coeficiente de escoamento superÍicj8t do taludei

. C3 = coeficrente de escoamento supeúcial do tereno natural.

f§
7,6.2 Dêteínlnação da capacldade de vazáo dos dlspoEiflvos pela fórmula dê

Ít/laÍlning, associada à equação da cor nuidadê:

Rz3 x I1/2

69G

CP

E Q:AVn

Sendo

. V = velocidade de escoamento da água, em m/si

. R = raio hidráulico, em m,

. l= declividade longitudinatdo dispositivo, em m/m;

. n = coeficiente de rugosidade de Manning, adimensional;

. Q = vazão máxima peÍmissÍvel, em m./Si

. A = área molhada, em m,

lgualandesê a equaÇão proposta peto Àrétodo Racional e a fómula de
Manning, e considerando a área de implúvio como sendo igual aA=Lxd,tem-se:

&
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cxixLxd Ax R2/l r Il/2
36 x l0' n

d=36xlOa x
AxRz/lxIl/2
cxixLxn

&

&

Na equação acima, os valores de A, R e n são conhecidos, conÍorme a seçáo

escolhida; os valores de c, i e L, são conhecidos, em função da chuva de artepÍojeto,

dos tipos de superfíoes e das caracteristicas geomébicas da rodovis. A úÍlica vaÍiável

existente é a declividade lorgitudinal (l).

Dete.mina-se o comp.imento crítico e estabelece-se a velocidade de escoamento para

este comprimento. Estâ velocidade deve ser condicionada à velocidade limite de

erosão do mateÍial utilizado no revestimento adotado para os disposrtivos.

7.6.3 Planilhas dê Cálculos . Comprimentos Crlticos
A seguir são apresentadas as tabelas de cálculo dos compÍimertos crlücos

7.6.3.í Meio Fio de ConcÍeto T:po 0t - l\4FG01

O lVFc.o1 (conforme manualdo DNIT) é um dispositivo de dÍenagem para corduçào

longa, deüda a sua alta capacidade de corduçáo hidráulica. Possur uma sa4eta de

50 cm de laÍgura, que alguns casos, pode atuaÍ auxiliada poí uma pequena faixa do

acostamento.
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MFC01

Flgua 2 - .rn6proloto Ttpo MEC 01 coffonn. átbum do Ditr

Os consumos médios deste dispositivo, são quantificados por meko linear de
execução da seguinte maneira:

. EscavaÉo 0,0,0975 m"/m

. Concreio fck >= 20 lrpa: 0,1025m3/m

. Formas para utilização de 3 vezes: 0,7016 m2lm

. Argamassa asfáltica 0,'1452 kg/m

. Argamassa de cimento e areiar 0,0010 mi/m

A verificâÇào Hidráulica deste dispositivo é feita pela equação de Manning, tanto para

a vazão (deverá seÍ estrpulado a faixa de auxÍlio do acostamento, quando houver,
para mesurar a capacidade máxima deste dispositivo), quanto para a velocidade
(Velocidade pode ser maior que 4,5 m/s, tendo como tole.ância em casos justificados

5,0 mis). A rugosidâde para esta venfrcação obedecerá ao seguinte crjtéio:

Existe auxilio do acostamentoi Deverá ponderar a rugosidade enke a
rugosidade média do concGto cimentício (0,013 - O.Oj6) e o

revestimento asfálüco (Dive.sos, conforme o tipo de revestimento)

Não existe o Auxílio do Acostamento: Uti,izará a Íugosidade do concreto

integralmente.

Tâb{la 4 - Comprimsflto Cíüco d€ MFC-I 1

d

cP

65
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7.6.4 Poços de Vlsitas

Os poços de visita (PV) foÍam projetados para captar as águas o undas das galerias
pluviais e Íamais Suas dimensóes Íoram concebidas em função do maior diàmetro
das galerias por eles rnterceptadas

Âs plânilhas de dimensionamento das redes de dÍenagem podeÍão ser vistas em
ANEXO, no finaldeste retatóno

7,6.5 Bocas de Lobo

Os excedentes pluviométricos conduzidos pelas sarjetas sáo desaguados nas bocas
de lobo. O volume engolido por esses dispositivos é tançado nos poÇos de visita

através dos ramais.

@
A equação que define a capacidade de engotimento da boca de lobo fica assim

deÍinida

Qi= 0,67 h L (29 do)0,5

Sendo

co@EmER@eN(it:
OÉCEqe OE ÉT6ID:

hn"sEe REo{rê(o

Qi= vazáo de engolimento da boca de lobo (m3/s)

g= 9,81m/s'?

h= altura da abedura da boca de lobo (m)

L= comprimento da boca de lobo (m)
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do= profundidade efetiva do centro da abertura do oriflcio da boca de lobo (m)

Os detalhes das bocas de lobo são apresentados no desenho DRE-16. Em re

ao quantitativo das Bocas de Lobo, em resumo, têm-se:

7.5,6 GaleÍias ds Águas Pluviats

Em função do gÍau de urbanização da área do anteprojeto, toi considerado o

coeÍiciente de impermeabilidade igual a 0,80 para o dimensionamento das redes de

drenagem do empreendrmento, conforme Marual de Drenagem de Rodovias. O valor

adotado está.elacionado com a urbanização que vem ocoftendo na regiáo, tendo

muitas áreas com pátios grandes concretados

O resumo de extensão da tubulaçáo para as redes pÍojetadas é

7.6.7 Ramais

No arteprojeto Íoi considerado o diâmetro de 60 cm para os ramais das redes de

d.enagem do emp.eendimento, suÍiciente para a vazão máxjma captada. A extensào

tolal foi:

cP

@

@

Êiii(!.ad)h Cha 12,00

A I'r') Extensão lÍh) Pvs (Unidãde) Somà elturas (m) Acrésclmo(ô) chãminé lm)
0,60 614,47 12,00 23,88 5.88 6,00

0 (m) Extensão (m) Bcavãção (mr) Reaterro (ínr)

0,50 90,62 217,49 L9r,81

113
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7.6.4 Tubgs dê concrcto
Os tubos deveráo ser de conqeto armâdo, Íâbricados industrialmente, atendêndo
integralmentê à ABNT NBR 8890, com as seguintes caracteristicas:

. Classe estrutural mínima: pA2, salvo indrcaçào diversa em projeto;

. oiámetro nominal (DN): conÍorme indjcado em projeto execuüvo,

. Trpo dejunta: ponta e bolsa com junta etástica:

. Processo de Íabricaçâo: vjbroprensãdo ou centifugado;

. Concreto com resistência caÍacteÍistica mÍnima compativel com a classe
estrutuÍal

. Superflcie interna tisa, sem defeitos que prejudiquem o escoamento_

7.6.8.1 Armadura

' AÇo CA-So ou CA-6O]

. Armadura posidonada conÍoÍme projeto esEutural do tuboi

. Cobrimento mÍnimo confoÍme NBR 9g90.

7.6.8.2 Juntss Etáslicâs

. Anéjs de bonacha em elastômero, compatÍveis com o diâmetro do tubo;

. Aterdeí aos requisitos de estanquejdade e durabiljdade:

. Fornecidos pelo fabricante ou homologados pelo projetista.

7.6-8.3 Materiais de Assentamento

. Areia média lavada ou brita graduada;

. Concreto magro (quando indicado em projeto);

rt
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. Materlars de ÍeateÍro isentos de matéÍia orgânica, entulhos ou m
expansjvos.

s

7.6.8.4 ExecuÉo dos SeNiços

Locação e Escavação

. A locação da galeria deverá seguir rigorosamente o alínhamento. cotas e
deÇlivrdades indicadas em pÍojeto;

' As escavaçÕes deverâo garantir largura suficiente para assentamerto e

compactação lateral;

Taludes ou escoramentos deverâo ser executados quando necessários à

segurança

Regulârização do Fundo da Vala

O fundo da vala deverá ser regularizado e compactado;

. SeÍá executado berço de assentamento em aÍeia ou bÍlta, com espessura

mÍnima de 10 cm, salvo indicação diversa;

. Em solos de baixa capacidade de suporte, poderá ser exigido berço em

COncreto mAgro

AEsentamênto dos Tubos

Os tubos deveráo s€r assentados no sentido jusante para montanie;

O encajxe deverá garantir perferto alinhamento e declividade;

. As juntas elásttcas deverão ser corretamente posicionadas, garantindo

estanqueidadei

Náo serão permitidos tubos lÍincados, lascados ou com defeitos estruturais

CP

&
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. O reatefio lateral deverá ser executado em camadas máximas de 20 cmi

. A compactação deverá ser compa vel com a dasse do tubo e trpo
pavimento;

. O reaieÍo superior deveÍá atender às exigências do pavimerto exjstente ou
projetado.

5.7.íí Estrutura ds Lançamento (Dissipador do Energja)

No anteprojeto foi previsto a implantaÉo de uma estrutura de lançamento com o
objetNo de dissipa. a energia da água da rede dê drenagem para o lançamento final
da me5ry12 6q 6qrpo 1ídrico receptor.

EspeciÍlcaçÕes

A elaboraçâo do anteprojeto envolveu trabalhos de tenaplenagem, drenagem,
pavimentaçáo e sinatizaÉo.

Nas presentes EspeciÍicaçÕes, entende-se por:

-Contratanteto proprietário do empreendimento e/ou empresa designada para exerceÍ
taltunção.

-Construtorou Empreiteira: a empresa que assinou contrato para execução das obras.

-Contíato: o acordo escrilo para execuÉo das obrês inclui os documentos de
conÇo.rência, desenhos especificaçÕes, memoriais de cálculo e todos os documentos
de anteprojelo, a proposta, os compromissos contratuais e todos os Íestantes
adendos e modificaçõês.

-Projetista ou Consultorai a firma de Engenha.ia responsável pela elaboÍaçáo do
antepÍojeto Executivo e/ou Acompanhamento.

T{ +
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- anteprojetoi o conjunto formado pelos documentos de contÍato, desenhos de
execução, Especificaçóes e outras instruçôes escritas, Íornecidês a quâlquer te
pela CONTRATANTE à EMpREtTEtRA

-Fiscalizaçâo: a equipe ou Íirma designada pela CONTRÂTANTE para examtnar,
veriÍicar, controlar, fiscalizar e promover a coordenação executiva das obras nos
termos do ContÍato.

-Locãl das Obras: a área a ser ocupada pelo anteproieto, todas as áreas adjacenles
e ainda outÍas ocupadas peto CONSTRUTOR durante a exeq.lçáo das obras.

-Condiçóes Gerats: estas especificaçôes fixam as quattdades mínimas apllcáveis e
exigíveis pela Fiscalização dos serviços necessários para a completa execuÉo das
obras ern questáo.

A execuçáo dos seryiços obedecerá às presentes Especificações e sêus anexos, aos
arteprojetos e demais detalhes técnicos e instruçÕes eventualmente fornecidos pelâ

Fiscalizaçào no curso das obras

As normas, especificaçôes e métodos aprovados, recomendados ou em Ías€ de
anteprojeto da AssodaÉo BÍasiteira de No.mas Técnicas (ABNT) e relacionadas
direta ou indiretamente com a obra, Íazem paÍte integrante do presente documento.

Estas Especificações Ílxam e estabelecem as condiçô€s e requisitos técnicos que

devem seí cumpndos pela EMpREITEIRA no tocante a:

. Execução de serviços por seus própÍos meios;

. Execução de kabalhos especialjzados, por terceiÍos, mediante prévia

apíovaÇão da CONTRATANTE e supervisão e responsabilidade direta da

EMPREITEIRA,

Para todos os efeitos, subentende-se que a EMPREITEIRA está suficiêntemenre
familiarizada clm os métodos e normas de execuçâo envolvidos.
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As Normas, o anteprojeto e estas Especificações complementam_se e nào devem
ser utilizadas independentemente, pois a Íel obediência a cada uma delas é
indispensávelao êxito da execuçáo dos serviços.

Todos os documentos do Contrato devem ser considerados conjuntamente com estas
EspeciÍcâçÕes; os assuntos aos quais se reÍerem ou descrevem os demais
documentos não se repetem, necessariamente, nestas Especificaçôes.

Na Íalta de Normas Brasileiras parâ assuntos especÍficos, serão adotadas normas,
regulamentos e padrÕes técnicos de outras organizações nacionais e/ou esbangeiras
de aceitação universat, a critéao da Frscalização e após aprovaÉo da
CONTRATANTE.

Serviços Pr€liminar€s

Límpeza do TeÍeno

Deverão ser construídos to canteiao de obras, barrêcóes para atender a
administração local da obra, depósito de materiais e ferramentas, vestiário e sanitário
para os operá os, escrtório da fiscalizaçâo e almoxariíado.

O cantejro deverá estar equipsdo com maquinaria e brramenhl necessário à

execução dos diversos trabalhos da obra.

A área do canteiro deverá ser devidamerte prepafttda para a construção dos
barracões. Deverá ser removidâ toda a vegetaçáo existente, entulho ou elevações do
terreno que venham a prejudicar o desenvolvimento dos trabalhos.

Todo o transporte. estocagem e guarda de materiats é de inteira ÍespoNabilidade da
EMPREITEIRA.

O almoxarifado deverá ter condiçÕes satisÍatórias paÍa o aímazenamento e guarda
dos materiais, de talforma que íespeite o prescr:to nessas especificaÇÕes para cada
materialem particulaí, bem como aS recomendaçôes e prescriçóes concernentes da
ABNT,

CP
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Tâpumês ou Grades po átêb

Os tapumes devem ser utilizados para cercar o perÍmetro de todas as obras u.banas,
com exceçâo €las obras pequenas e de curta duraçào, nas quais se utilizsrão cercas
ou grades portéteis.

Nos tapumes podem ser empregâdas placas laterais, chapam de madeira
compensada, tábuas de madeira ou chapas de metal.

Vedaçáo lateral deve ser leta de maneira a impedir completamente a passagem de
tena ou defitos

Na sustentaçáo veÍticar das chapas ou pracas, devem seÍ utirizados eremenros de
madeira ou metal, aiém de uma base interna ao tapume para garantií estabilidade ao
conjUnto.

As praÍrchas devem atingir a altura mlnima de 1,10 m a partir do solo, exceto no caso
de obras de gÍande duraÉo, quando deverão atilgir no minimo a altura de 2,OO m.

Tanto as chapas de vedaÉo quanto os elementos de sustentsçào devem
externamentê ser pintados, podendo seíaplicada caiaçàg. Tal medida objetjva fucilitar
a manutenção do tapume, de forma rápida e a baixo custo.

As grades portáters deverão sêr utilzadas nas obras rápidas e pequenas, ou seJa,
quando de serviços em poços de úsiE, no léjto carroÉvet ou nas calçadas.

Deverão ser utilizados ainda dispositivos de siralização, de modo a garantir a
seguÍança dos trabalhadore§, pedestres e motoÍistas, tais como placas de orientação,
caÍtazes educativos e preventivos, cones de sinalrzação, inclusive ilumjnaÉo notuma
quando neces§ária.

7.6.9 Disposjtivos

Guias com sariêtas; coletam as águas que atingem as plataformas das âvenidas e
que vão se concentrar nas laterais das pistas de rolamento, devjdo ao caimento
pÍevisto. As sarjetas funcionam como pequenos canais e, como tal, devem manter o

CPL
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escoamerto dentro de sua capacidade. Além djsso, esse escoamento nào deve ter
velocidade muito baixa (< 0,5 m/s), nem muito alta (>3,0 m/s) As águas cotetadas
pelas sarjetas sáo conduzidas longitudinalmente até uma capitaçáo ou salda. fssa
captaçào âcontece quando a vazão ultrapassa a capacdade da sarjeta (águas
excessivas), quando a água tende a ficar parada ou ainda com velocldade muito atta.

Bocasde-lobo: são caixas de alvenaria integradas às sarjetas e que possuem uma
abertura no niverda guia para captar a água conduzida pôÍ eras. Das bocas-de-robo
a água é conduzida às tubulações ou galerias, que a encaminha aos poços de visita.

Poços dê visltaj são estruturas que unem os ramais à rede e permitem ac€sso ás
tubulaçóes para operações de msnutenção (limpeza, reparo e desobstruçOes),
necessáÍias para garantir que as tubu,ações funciorem hidrauricamente como

CP
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condutos livres

Garêrras ou condutos d9 rigação: garerias sáo dutos subteÍãneos destinados a
conduzir águas pruviais, executadas em tubos de concreto. As garerias sâo
associadas a ouFos dispositivos de drenagem tais como: bocas{e_lobo, poços de
visitas, dissipadorcs de eneÍgia e canal de lançamento. A associaçâo com estes
dispositivos Íormam a rede coletora.

SaÍd8s d'água; são dispositivos que, como bocas-de-lobo, captam a água conduzida
pelas sarjetas. As saldas d,água são definidas nest€ anteprojeto quando a
supeíelevaÉo das pistas joga o caimento para áreas não habjtadas. São canatetas
de alvenara e concreto, colocadas transversalmente ao alinhamento das pistas,
integradas ás sarjetas e que, através do uso de guia- chapéu de concreto da boc'-de-
lobo padráo possuiabertura para captar a á água das saÍjetas. Essa água será entáo
conduzida para disposjçáo direta na vegetaÇào, quando as plataformas das pistãs
estiverem em alero

Chaminé de enkada: Execução da chaminé, em alvenana de tijotos, após a cura do
concreto da cámãra do poço de visita ljtilizar no assentamento argamassa crmento-
aÍeia, tuaço 1i3.
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Execuçào da escada interna tipo ,madnhêiÍo,,
com aço CA-2S de 16mm d

chumbada no corpo da chaminé; pré_moldagem da taje de redução em con
armado, e nstaÍaçâo da mesma no topo da chaminé; Complementaçâo do colarin CP
da chaminé com alvenafla de tijolos enc,mada por concreto simples, este já ajustado
para receber o cajxilho do tampão de feno fundjdo; Execução do revestimento interno
da chaminé com argamassa cimerto_areta 1:3; tnstalaÉo do tampáo de acesso em
leno fundido.

T8mpáo de fêrro fundido..seÍá aplicâdo em todos os pV,S. O assentEmento do
tampâo será em argamassa de cimento e areia no traço l;3. parc evitar que o tampão
saia de seu eixo, será colocado em todo o seu perlmetro uma camada de concreto
magro com 15 (quinze) cm de espessura.

Diasipadores de energia,.são djspositivos de dÍenagem supeÍficial aplicáveis a
extremidades de outros djspositivos, cujo desague Ílo terreno natural possa p.ovocsr
erosões. Os dissipadores usualmentê são moldados "in loco. distinguindo_se três tpos
básicos: dissipadoÍes coÍlstituÍdos por âlvena.ia de pedra argamassadas,
dissipadores constituidos por caixa de concreto preenchida com alvenaria de pedra
aÍgamassada e dissipadores de concreto providos de dentes:

Disslpadores d€ Alvenada de pedra Argamassada: Escâvação do teneno na
extremidade de jusante do dispositivo cujo lluxo deveÉ ter sua eneígia disstpada,
atendendo às dimensóes estabelecidas no anteprojeto, Compactaçào da superflcie
resultante após escavação; píeenchimento da porçáo inierior da caixa com
argamassa cimento - areia, tlãço 1:3, em espessura de cerca de 5 cm; preenchimento
da Escavação com pedra - de - máo especificada, rejuntada com aÍgamassa ciménto
- areia, traço 'í 3.

Dissipadores ConstituÍdos por Caixa da Concr9to preenchida por AlvenaÍa de
Pedra Argamas8ada, Escavação do ter.eno de Íorma a pÍoporcjonar a conformaçâo
prevista no antepÍojeto - tjpo adotado; lnstalaçÕes das Íoímas laterais; lançâmento
do concreto destinado à caixa e vibração mânual ou mecánica; RetjIada das ílrmas,
após cura do concreto; Preenchimento da caixa com pedra _ de _ mâO argamassada,
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previamente, espalhar sobre o concrr
rejuntamento cimento - areia, traço, ;t:,,TX,:nT#,t:"T;::il,il: ::
eventuais espaços laterais, decorrentes da inslalaçáo de formas, com soÍo tocsl
fortemente compactado_

Dissipadores de Conc.eto de Dentes., Escavaçáo do terreno de Íorma a
píoporcionar a conformaçáo prevista no anteproleto _ tipo adotado; Compactação da
superflcie resultante da escavação: lnstalação das ÍoÍmas necessárias à moldagem
da base e dos denres, Lançamento e vibraçáo do concíeto: Retirada das Íormas, após
cura do concretoi comprementaÉo de eventuais espaços raterais, decorrente da
instalação de formas, com solo local foítemente comgactado. O nível das satdas
d'água devera se dar no mesmo nÍvêl do tenenoi Se poss,vel evitar as escavaçoês
que excedam às djmensóes do dissipadoÍ de energia e requeiram complementaÉo
do soto local compactado, gerando pgssíveis pontos de erosâo; O conÇíeto uülizado
develá ser preparado em beloneiras com fator água/concreto apenas suÍciente para
se alcânçar boa trabâlhabilidade Deverá ser preparado em quantidades suficientes
para o seu uso imediato, nào se permitindo o lançamerto após deconids mais de .1

hoÍa do seu paeparo, e nem o seu retemperamento; A argamassa cimento _ areia
deverá ser preparada, preierencialmente, em betoneiras; Especial atenção deverá ser
dada à conexão das saldas dos díspositivos com os dissipadores de energia, de forma
a evitaÍ pontos lracos ou de infiltmção de água. Se necessário rejuntar a zona com
cimento asfáÍtrco.

7.6.'10 Escavação

A escavaçáo co$preenderá a remoçáo de qualquer material abaixo da superficie
natural do terreno nos rÍveis ê cotas estabelecidos pelo anteproFto.
EspeciÍicamente, a êscavaÉo abrangerá a Çavação manual ou mecânicâ até as
linhas e cotas especiÍcadas nos anleprojetos, além da carga, transporte e descarga
do material nas áreas e depósitos previamente aprovados pela FiscaljzaÉo. A
identificêção da á.ea para depósito do mateÍiar excedenre é de competência da
Contaatante

{a$ry.ryâ

Os Serviços preliminares de escavação compreenderão
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- demarcação do te.reno, dos limites planialtimétricos das estruturr;Hffi;,
a Fiscalizaçào;

- implantaçeo dos meios de sinêlização e balizamento necessádos à sêgurança do
tÍabalho e de terceiros, de acordo com as normas fomecidas pela Contralântel

- levantamento e remoçâo ou empilhamento dês interfeÍências enconlradas nos
[mites das escavaçóes;

- corte e denubada de árvores porventura existentes, com arancamento das raizes
após a autorização da Fiscalização e licençâ prévia do órgão competente do Governo
de Goiás, se for o caso:

- remoçáo, transporte e disposiçào dos troncos, toras, ramos, ga:hos e despejos
objetáveis;

- remoçâo, pâra posterior aproveitamento, da camada supeúcial do solo (20 cm). O
enleiramento da camada retirada seÍá, semp.e que possivet peDendicular ao sentido
de escoamento das águas. evitando processos erosivos.

7.6.11 Diretrizes básicas dos trabalhos de escavação
Na praça das obrâs deve.á peÍmanecer somente a quantidade de materjal de
escavaçâo que estiver sendo manipulada.

Para eütar que as valas ou cavas Íesultantes das escavaçóes tenham que ficar
abeÉas além do tempo estritamente indispensável. os trabêlhos só poderáo sêr
rniciados após a verificaÉo da existência de todos os elemenios necessários à
perfeita e completâ execuçáo das obras

Para tanto, a Contratada, de posse dos anteprojetos executivos, deverá programar
com a FiscalÍzaçáo as ent.egas dos materiais que a ela competir com a máxima
antecedência, frcando inteiramente responsável pelo exato cumpnmento destas
indicaçóes.

â8@§e
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7.6.12 ClassiÍicação dos Materieis de Escavação.
Os materiais de escavaÇão são classificados em duas categorias

a) Materiais de p.imeira classe - escâv8çáo comum

Compreendem toda a espécie de teÍra
quarquer profundidad", 

"o, "",,,ço" 
d"i* 

geral' com ou sem pÍesença de água em

- escavaçáo e timpeza da borda da kincheira;

- remoçáo de quaisquer obstáculos durante a escavação;

- amarração ou escoramento de tubulações e/ou interferências até seu posterior
remanejamento e

- remoção de lodos e lamas provocados por chuva§.

Também serão coosrderados materiais dê p.imejra classe os solos argilosos e
arenosos, sEixos, fragmentos soltos ou blocos de rocha até í,OO m3, além de qualquer
outro materiar que possa ser escavado manuarmente, sem o auxÍrio de exprosivos.

b) MateÍiais de segunda classe - escavaçáo em rocha

Compreerderão rochas em maciço, de volume superjor a .Í,OO m3, que só podem ser
extraídas em blocos ou com o auxÍlio de explosivos.

Em terrenos rochosos, para o câso de tubulaçôes, as escavações deverão atingir até
cerca de 15 cm abaixo do greide da geratriz inferior do tubo, para que, neste espaço,
seja preenchida a escavação com material de melhor granulomehta e uniformidade,
como poí exemplo areia e cascalho, sem possibilrdade de que haja escoêmento
através das fissuras da rocha_

PaÍa outros casos, a profundidade da escavaçào poderá s€r a mesma das cotas do
anteprojêto

'-§
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7.6.í3 Métodos Gerals de Escavaçáo

&

Deverão ser aproveitadas ao máxim
dasobras,rendoem,,","","ü;".:L:T:'::i*ilr""":""',"jffi fff :::exigir, a seu crtério, a reÍormulaçáo em quantidade e em qualidade dos equipamentos
utiftzados pela Contrabda, quer no sentldo de adaptáJos ao cumpimento dos prazos,quer no sentido de segurança do trabalho.

Serviços de caracterÍsticas específicas, isto é, aqueles em que a escâvaçâomecanizada puser em risco a segurança dos trabalhos, deverão ser êxec.utados
manualmente.

O material excedente pâra o reat€
transpoítadoparaáreasindicadasr#"t:",:.'"ã:H::1il:"i:"ilH.r::
em depósjtos junto âs escavações.

7.6.í4 Formas Gerais de Escavaçóes:
Deverá ser escavada de Íorma a resultar uma seção trapezoidal. Caso o soto nãopossua coesão suficjente pâra permitir a eslabilidade das paredes admitjr_se-ão
taludes inclinados, de acordo com as dimensóes do anteprojeto.

A regularizaÉo se fará com compactaçâo do fundo de valas com soquetes maruais
ou mecánicos;

O assentamento dos tubos nas valas s
exame das condiçóes 0",,0" 

" 
o" ,",,1]ill"o::::Jil:ff" "pós 

um Íisoroso

- Localizar defeitos ou danos no tubo,

- Verifcar a natuÍeza do fundo ê o acábamento das paredes laterais da vaÍa.

- Antes do rnrcro da operaçâo de abaixamento o Emprerteiro deverá comunicar à
Fiscalizaçã0, os recursos de pessoal e equtpamento que pretende utilizar e o método
sugerido para o abaixamento de tubos na vala.

&
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Deverá ser previeto um método adequado de abaixamento de Íormrffi#fe
tubulaÉo tenha uma montagem no fundo da vala, em sua posiçáo correta, evitrand
deslocamentos, deslizamentos e tensóes exageradas.

o CP

q

Ao Empreiteiro compete executar os servjços adicionajs necessários ao abaixamentoda tubulação, dentro das condiçÕes exigidas, inctusrve o aprofurdamênto e
alargamento da vala, quando requerido.

Os tubos serão assertados obedecen
o arinhamento verticar e horizontar .iffiT::Tl"[il,iij]"""J'ffi:
conforme descrito anteiormente.

ocorrendo a intenupçâo cro assentamento da tuburaçáo, a extremidade abe.tâ do tubo
deveÍá ser tamponada com peças provisórias, para evitar a penetraçáo de água e
elementos estranhos.

A tubulação assentada será mantida na posiÉo correta, iniciando-se o reaterro e
compactâçáo simultaneamente em ambos os lados.

O Empreiteiro deverá estar em condições de, em qualquer Íase das operaçÕes,
comprovar as quantidades de tubos e peças a ele entregues, mantendo um fichário
permanente em que deverão ser registradosj

. Quantidadesrecebidasi

. Quantidadesaplicadas;

. Quantidades de estoque e

. Quantidades danificadas e/ou rejejtadas.

Os tubos se.áo alinhados ao longo da vala do lado oposto da tena retirada da
escavação.

Quando não lilr posslvel esta soluÉo, deverão licar livres do eventual risco de
choques resultantes, pÍincipalmente da passagem de veÍculos e máquinas, e não
causar interíerências no uso normal dos terÍenos atravessados.

@
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os tubos deverão ser sempre manuseados pero Empreiteiro utirizaff;m;r"
abrasivas ou braçâde(as reíorçadas, êitas de lona, couro, nylon ou ouho mateÍialequivalente, com largura nâo inferior a ZO ÇentÍmetros.

Nào será permitido, parg a pega de tubos reve§tidos, o uso de pinças, barras deaprisionamento não revestidas, braçadetras de corrente, braçadeiras de corda, crnascom rebites aparentes, cabos de aç0, ganchos de tubos sem adequada curvatura paÍa
ehcaixes, bem como quaisquer outros disposrtivos que, a critério da Fiscarizaçãopossam causar danos à supeíície.

Os tubos poderáo sêr elevados com auxÍlio de guindastes, os quais deverào contrar
com equipamentos adequados para distnbuir uniformemente os esforços no tubo.

Em nenhuma hjpótese os tubos deverão ser usados como ponto de armazenamêntopara ÍeÍramentas niúdas ou qualquer outro matêíial. Deverâo ser mantidospermanenlemente limpos.

A estocagem e movimentaÇão de tubos e peças deverão ser executadas pelo
Empreiteiro mediante a adoção de cuidados especiars, atendendo às recomendaçóes
de Fiscalizaçáo, de Íorma a evitaí a ocorrência de danos nos tubos.

os veícuros destinados ao transporte de tubos e peças deveráo ser convenienEmente
preparados de forma a evitar danos aos tubos e peças.

Na fase de distribuição ao longo da vala, os tubos deveráo ser depositados no solo
com o máximo cuidado; nos trechos en
deverão permanecer aro,"ao" .our" .,l}l,ll;:; 

t"*" 
"' o"oras sortas, os rubos

Compete ao Empreiteiro executar a movimertação dos tubos das áreas de
armazenamento pata os locaLs de aplicação, dispondo_se ao longo da vala.

No recebimento dos tubos destinados à
proceder à conÍerênci" oo. *"".o. q,"ilJl ffl llljlTjli; l,il:#::il:
como efetuar vistoria dos mesmos quanto à oconência de quaisquer defeitos deÍabricação ou avarias de transporte. Será o responsável pela carga, transporte e

o
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descarga do matenat estocado no depósito centrat, necessário a suflffffiTara
isso, deverá ter equipamento e mão de obra adequada a esse serviço.

Todos os tubos e peças que, por qualquer motivo, inclusive avaria, não tenham sidoaplicados nos servjços de canstruçãg e montagem da tubulaçào, deveÍáo serdevolvidos à Fiscatrzação mediante recjbo.

Náo será peímitido o trânsito de operáaos sobre a tuburação assentada, a menos decondiçoes especíícas para cada caso

Ao Empreiteiro compete executar a limpeza interna do tubo, após seu assentamento.

§eefl§

7 6.'15 Confecção do Gabarito

- Fabricaçáo em mêrcenaria tendo como maté[a prima
qualidade, aparelhada, sem empenos;

- Sempre que possível, deverá tet fixadc
a visada, con seÍvá-ro na posiçã o ;;: ;1" l:::"'""tlli:'r1,?"ilj;1;1i:' :Tgabarito, dever-se-á usar o nÍvel comum de pedrejro).

7.6.16 Confecçáo e posicionamento das Réguas
As réguas a serem usadas no assentiar
atendendo ás seguint". 

"onorç0"" 
.ini,llnto 

da tubulaçáo' deverâo ser preparadas

*
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O Gabarito é resumidamente umâ régua em L que deverá atender as seguintes
condiçÕes mínimas;

- Ser perfeltamente esquadÍado,

- Ser confeccionado em madeira de lei, aparethada sem empenos;

- Ter a largura do pé de 1,0 cm;

-Ter o pé Íeito em chapa (cantoneira). com conkavêntamento paÍa
deformações e.

evitar

&

madeira de lei de boa
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- Terão alturô de 10 cm, espessura de 2'5 cm e comprimento de acordo com a larg

da vala;

- Serão pintadas com cores vivas (braocg, vermelho' azul' velde' amarelo)' com pelo

menos duas demãos de tinta a óleo de boa qualidade e

- Serão perfuradas para evltar empenos'

o posicionamento das réguas, a partir das estiacâs niveladas' seÍá Íeito por meio de

régua, nÍvel de pedrei.o e met.o de carpintelrc para kansporte da cota do teÍreno' A

critéio da FiscalizaÉo Poderá ser usado o nlvel d'água com tubos de plástco

diâmetro mínimo de 19 mm.

As seguintes condições mtnimas deveÍãô sêr atendidas

Montantest devem ficar em Írente às estacas niveladas' de Íorma a conservâr o

espaÇamento entre as estacas previsto no nivelamento Devem esta' aprumados e

âlinhados,fixadosfirmementeaosolocompedrabritadaouconcretomagroDevem

têr altura untforme gara todo o trecho e dêvem ser confeccionados em madeira de boa

qualidade, sem empenos, com seção mÍnimâ de 7'5 x 7 5 cm'

Réguas: as réguas confeccionadas conÍorme descrito anteriomente' serão

posicionadas atendendo as Notas de Serviço' Serão Íxadas frrmemente aos

montantes, com prego de cabeça, tamanho 18 x 30 ou 19 x 27' tomando-se o cuidado

de pontear os pÍegos nos montantes' A critêrio da Fiscalizaçáo' as Íéguas podeÍào

ser íxadas Eos montBntes Por meio de gtampos ('sargentos');

Serâo colocadas no mlnimo, de cãda vez, 4 (quako) réguas a fim de permitk a

verificação do alinhamento, por meio de úsadas A critério da FiscâlizaÉo' podêrão

ser colocadas somenle 3 (três) réguas'

Serão colocadas Íéguas intermediárias, posicionadas por visada' de Íorma a reduzir

o espaçamenüc entre as Éguas a um máximo de 1O (dez) m' com altemáncia de cores'

de maneira a que nâo íquem duas réguas seguidas com a mesma cor'
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Após a Íixação das réguas, elas seráo Íeconlendas em relação à altura e nivelamento

hoÍizontial.

7.6.17 Alinhamento d8 Tubulação

PosicionadasasÍéguas'§eráesticadauma|inhadenylonsememendasporsobreas

réguas, de Íorma a mateíalizar uma paralela à linhâ d'água do coEtoÍ'

Allnhamênto VeÍical

O tubo será assentado sobre a base deteÍminada' sendo o alinhámento obtido com o

uso de gabarito, obedscidas as seguintes condiçôes mínimas'

- os tubos serão alinhados INDIVIDUALMENTEi

- o primeiro tubo do techo terá dois pontos de verifcaçáo: junto â bolsa e junto à

ponta, com o gabaíto Úabalhando SEMPRE no corpo do tubo' iunto à linha d'água;

.osdemaistubosteÍãoumpontodeveriftcaÉo:junt.oàbolsa'poisoassentamento

se faÍá de jusante para montante, com a bolsa voltada paÍa montante'

- o gabaito (com o compÍimento txado paÍa o trecho)' será apoiado na linha d'água

docoletoreindicaÍáoposicionamentocorretodotubo'quandoamalcaÉodoseu

comprimento coincidir com a linha de nylon

Alinhamênto Hori2ontal

O alinhamento horizontal será feito 'pari/passu' com o vertical' obedecidas as

seguintes condiçóes mlnimasl

- alinhamento será feito pelo eixo utilizando-se pÍumo de centro;

- gabaÍíto tÍabalhará no corpo do tubo, junto à bolsa;

- Para diâmetro superior a 400 mm, inclusive, será usado um gabarito' em Íorma de

semicirculo que será colocado e niveiado no intenor da bolsa do tuboi
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- No ressalto indicado, é fixado um pÍego com cabeça, que Íepresentará o eixo da

tubulação e os tubos seÍão reJuntados com argamassa cimento-areia, traço 1:3'

- gabarilo trabalhará no corpo do tubo, iunto à bolsai

- Paía diâmetro superior a 4OO mm, inclusive, será usado um gabarito, em furma de

semicírculo que será colocado e nivelado no intenor da bol§a do tubo,

- No ressalto indicado, é Íixado um pÍego com cabeça, que Íepresentará o eixo da

tubulação e os tubos seÍão reiuntados com argamassa cimento-areia, traço 1:3'

7.6.'18 Reaterro

A vala deve seÍ preenchida, com reaterÍo colocado a mão, até uma altuía mÍnima'

sobre a geratriz superior do tubo, equivalente a 1/8 da altuÍa de reateno sobre a

geratÍiz super;or do tubo ou 30 cm' com um grau de compactaÉo minimo de 950Á

(noventa e cinco por cento) do proctor normal O reateno mecânico deverá ser

executado com o emprcgo de tratores de lâmina, escavo-transportadoíes' moto

escavo transpoÍtadores, caminhÕes basculantes, motoniveladoras, rolos lisos' rôlos

de pneus e pés de carneiÍo, estáticos ou vibratórios.

o material que comporá o reaterro deverá seÍ lançado em camadas sucessivas' que

não ultÍapassem O,2O m, e e!ÍensÕes tais que permitam seu umedecimento e

compactaçáo. A fim de serem evitadas fendas, trincas e de§níveis' em virtude de

recâlque nas camadas aterradas, essas deverão ser convenientemente compactadas

rum c€rto tgor de umidade ótlma, após homogeneização' para remoÉo de torroes

secos e material conglomerado A lecomposição deverá atingk as cotas de

anteprojeto.

7.6.19 Observações

Deve-se pÍeÍenr o uso de material granulaÍ na base de reatero 6ocâdo' devendo

somente ser dispensado quando o subgreide for constituÍdo de solo não coesivo'

Material granular: deve ser constituÍdo de ped'a britada ou cascalho mlÚdo com um

mínimo de 95% passado na peneira de 12.7mm de abertura nomrnalde malha e não
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menos que 95% retido na peneira de 4.8 mm de aberlura nominal; deve ser colocad

em camadas sucessivas de '15 cm, no máximo'

Reaterro socado: devem ser culdadosâmente escolhido do mateÍial escavado' Ivre

de detrilos, matéria orgânrca e pedrss O material granular pode ser substituldo no

todo ou em parte por reatelro socado, exceto sob o tubo, e não se devem elevaÍ

verticalmente pelos lados do tubo a Jma altuÍa superior a 1/6 do diàmetro extemo do

tubo. a contar da sua geratriz inferioÍ

7.6.20 Controle

No caso de aterros de valas ou cavas de fundação com controle do g'au de

compactaçâo, deverá ser atingido o índice mlnimo de 95% do Proctor Normâl'

Poderão ser realizados ersaios para veÍificaçáo deste Índlce'

Caso não se adote controle laboratorial do grau de compactação' a veÍificaçào será

Íeiia visualmente pela FiscalizaÉo.

7.6.21 Escoamentos

Toda vez que a escavação, em virtude da natureza do terreno' possa provocar

desmoronamento, a Contratada será obÍigada a providenciar o escoramento

adequado.

Será obrigatório o escoramento para vatas ou escavações de profundidades

supenoÍes a 1,50m, conforme Porta.ia n"46 do Ministério do Trabalho, de 09/02/1962'

Os tipos de esco.amento utilizados serão os determinados em anteprojeto' ou a

critério da Fiscalização, dentre os a seguir apÍesentados'

Cuidados especiâis deverão se. tcmados quando da abertura de valas ou cavas

qualquer que seja o tipo de escoramento utilizado, ou principalmente na ausência

deste.

Para evitar percolação de águas pluviais dentro da vala ou cava, a Contratada deve'á

tomar os seguintes cuidados:
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- no aparecimento de tÍincas laterais à escavação píovidenciar a vedaÉo das mesmas

e a impermeâbrlização da área;

- vistoriar continuamente a ocorrência de penetração de água no interior da

escavaçáo, tomando, sempre que se veífique este fato, providências no sentido de

impedk o seu prosseguimento e.

- quando necessário promover a @nstÍuÉo de muretâs longiuldinais nas bordas das

escâvaçÕes, desviando as águas para um local adequado de descarga'

7.6.22 Escoramento DescontÍnuo em l\4adeira

Esse êscoramento consiste na contenção do solo lateral à vala ou cava, usando

tábuas de 0,027 m x O,3O m, espaçadas de 0,30 m, travadas horizortalmente por

longarinas de 0,06 m x 0,16 m em toda a sua extensão, verticalm€nte de 1,00 m

espaçadas de $ O,2O m, espaçadas de 1,35 m, sendo que a plimeira estronca está

colocada a 0,40 m da extremidade da longarina.

As emendas das longarinas deveráo ocorrer §empre sobre o eixo da tábua vertical

cÍavada, de foíma a coincidir corn eixo da estronca de madeira roliça'

7.6.23 Escoramento de Drenagem

Quando a escavaçào atingir o lençol de água, o locat deveÍá ser conveniente e

permanentemente drenando, de forma a impedir que a água se eleve no interior da

escavação, até que o§ seÍviço§ executâdos atinjam cota superioÍ à comumente

alcançada pelas águas.

AdÍenagem deverá seí feita de modo a lmpediÍ que a água corra poÍ sobre os *rviços

anteriormente executados.

A água retirada das escavaçóes deverá ser encaminhada paÍa Íora dos limitês da

zona de trabalho, po. meio de calhas ou condutos, de modo a eútaÍ alagamento dos

terraplenos vrzinhos ou a inundação de outras valas.

Na drenagem poderáo ser usadas valetas, drenos cegos ou flanceses, drenÔs

perfurados e drenos sem perfilração. A profundidade, dimensionamento, declividade
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e caracteríSticas seráo definidos parâ cada caso parlicular pela Contratada

apÍovados Pela Fiscalizaçã0.

Caso seja constatada a necÊssidade' o rebalxamento podeÉ seÍ executado po'

bombeamento direto. Para tanto a Contratada deveÍá ter disponÍvel, no canteiro de

obras. bombas em quantidade compatlvel com as Írentes de serviços-

A seguir são apresentadas as especificáçÕes de seÍviço complementares do DNIT

quê deveráo ser seguldas durante a execuçáo das obras
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7,7 ReÍerenciasNoímatlvas
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DN|T 02'112004 - ES

Dr€nagem - Enlradas e

dgscldâs d'&ua.

Especficâçáo de seÍviço

Iiiiiã-a com guia para execuÉo

de disposilivos de enlradâs e

D€scidas D'egu€.

DNtr 020/2006 - ES

Orenagam - Meios-lios e

guias. Espêcrficaçáo de

sêrviço

Utrlizadá com gulâ para ex6cl4áo

de digpositivos de l!í6lcFio.

oNrT 018/2006 - ES

Drenagem - Sarjetâs ê

valetas Especificãçáodê

Ulilizada com guia paÍa êxecuÉo

de disposllvos de Sâíetas e

DN|T 015/2006 - ES

Drenagom - DÍenog

subtenâneos - Especrllcaçâo

UlilÊáde com guie pâra execuçáo

de dispositivos de Dí€nos

PUB, IPR -715. DNIT
Manuâl dê HidrologrB Básica

pâÊ EstruluÍe de Drsnegem

lJlilizadâ Parâ cálculo das

pÍecipitâçóes 6 inlensldádes

ulilizadas nesle enteprojêto

PUB, IPR - 724 - DNIT
Man!,al de DBnagem de

Rodovias

Utilizado como 6mba§emento

l€óÍico palâ dimêÍÊionam6nto de

obras de drenagêm,

DNtT tS-203
IístruÉo de SêÍviço para

Estudos Hidrológicos

lJtilizado com PâÍàmetro de

áceiieçào do relatóÍio Produzido

PUB, IPR -73€. DNIT

Ti de âni€projBlo§^Tipo

de Disposilivos de

Drenâgem.

Utilizado como padráo de todos o§

diSposrtivos úiltzados ne6lê

anteprojêto

PUB IPR- 726. DNIT

EiiãGiãã- aâstcai para

ElaboBÉo dê EsÍudos ê

ânleprojetos Rodoviános.

RefeÉncia pare lnstruçôês de

S6lvlço.

NtT 093,2016-El\,1

Tubos conugados de PEAD

para drenagem sub_

6u9eúciâl e subterránea em

Utilizadâ com gúiã Para ex€cuÉo

de dispositivos de DÍenagem

enterrados €m rodovias € via6

A segurr são apresentadas as planilhas de dlmensionamento das galerias de águas

pluviais.
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7,8 Resumo dos quantitatlvos dê sorvlçoa

Os demais quantitativos dos serviços sáo aplesentados na tabela a seguir CPL

&

@

IlFv.llnl b[c.l,Él

F?f-.!!tã
__------!E
.;I !{tI!iBBe7lrrm

uol Er
, i-it§E .tt!fr-,'lÍlíE--ffiT"'.,=aã---T.i5 aÉ=

#i+:*tãiii: §*+#

:!§l

Ét'')-e.rtui'l lodrlFl
sr|l @;nÍT Dol

138



R o

ffieffiri§ d
7,9 DECLARAçÃO DE RESPONSABILIDADE DAS INFORMAçÔES

Engo Luis Flávlo de Sousa Prado CREA 9930/D - Go, responsáv€l pela elaboração

do anteprojeto de Drenagem para o antepÍojeto do sisiema viário do Bairro Praia

docacau'declaÍaqueÍezosdevidosestudosepesquisasrelativosaoanteprojeto

em quesulo e assumem a total responsabilidade pelos mesmos

EngeLuis Flávio de Sousa Prado

CREA 9930/D -GO

Goiânra, DezembÍo/2025
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8 ANTEPROJETO DE PAVIMENTAçÃO

o
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?
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8.í Condlçôês gsrãls

o anteprojeto de pavimentaçáo foi elaborado com o objetivo de dotrar o trecho de

uma estrutura de pavimento que atendesse às solicitaçôes do tráfego ao longo do

periodo de antepÍojeto de 10 anos.

Para o dimensionamento das camadas do pavimento, a estÍutura proposta é

dimensionada, em um primeiro momento, tal que seiam atendidas as píemissas de

anteprojeto pelo método do DNIT, que é um método emplÍico e está tundamentado'

basicamente, na proteção do subleito contra a geraçáo de deiormações plásticas

excessivas durante o perÍodo dê anteproieto'

Na sequência, a estrutura é veÍificada por meio do Método da Análise MeÇaÍllstico'

que também permlte contemplaÍ ro dimensionamerto o problema do trincamentos por

fadiga das camadas asÍálticas nos pavlmentos flexíveis, akavés da aplicação de

modelos de p.evisâo de desempenho do tipo mecanÍstico'emplrico embasados em

propÍiedades mecánicas fundamentais dos solos e mateiais de paümentaçáo

8, Estudo do subleito

FoirealizadaumaânáliseestatÍsticadosvaloresdecBRpertencentesaosubleito

com a finalidade de se estabelecer os valoÍes de CBR de projeto' de acordo com as

recomendaçÕes do Manual de Pavimenbção do DNER, tendo sido adotado o seguinte

procedimento;

cálÇulo da média ariknética e o desvio padrão da amoslra pelas expressôes

Z,i >t i-Ít'

&

x

Sendo N o número de itens da amostra;
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Os resultados sáo apresentrâdos a seguir

Logradouro rsc (96) Expentão (96) ID

RUAB 3,00 2,31 10,20

RUASANTA LUZIA 6,50 1,44 9,70

LEITO RUA 5 4,60 z,la 9,70

Médl.
Desvlo
PadÉo

ValoÍ CaEcteístlco

lDxrr 18u2o1sl
Í9o

rsc(%l 4,70 L,75 2,60
MÍnimo

{lnferlor)

Expanslo í9íl 2,00 0,49 2,s9 (sup€rioÍ)

IP 9,47 0,29 10,21 (superior)

NàanáliseestatisticadosestudosgeotécnicosreÍerenteàSsondagensdosubleito,

que subsidiaram o dimensionamento do pavimento' permitiu'se chegar âo valor de

Xmin de 2,60%, para o CBR do subleito em toda exlensão do tÍecho em estudo

osresultadosdosestudosgeotécnicosrea|izadosestáosendoapresentgdosno

Relatório de Estudos Geotécnicos.

Nas sondagens dê campo fui constatada a existênoa de uma camada de revesttmênto

primáÍio sobre o subleilo

Os Íesultados encontÍados sáo apresentados a segulr

z-rl'u\/1r9\wl
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LogredouIo rsc{%) €rpânsão (9í) IP

RUA SANTA LUZIA 71,60 0,36 0,00

RUA B 32,20 0,10 0,00

BASE RUA 6 69,30 o,27 0,00

CP

@
ParSmêtro Média

Dêsvlo

Psdrão

valor
CáÍâctêrÍílco

lrNrÍ 181/20151

Ípo

rsc {%) s1,70 21,11 31,16
Mínimo
(infeíor)

Exper!ão
(%t

o,24 0,13 0,40 (supeÍlor)

IP 0,00 0,00 0,00
Máximo

(superior)

Considerando estes valores, podemos constatar que tanto o ISC do subleito quanto

da base é bastante inlerior ao desejado quando se trata de camadas do pavlmênto

flexlvel.

Os valores observados nas normas do DNIT sâo os seguintes

{xl
ONIT

ããço do tublell!
3iEiÉ tsolo rdrtr ou netoado) DNIT -ESrONlÍ

GiiliõiãTiiã , sto*t.entoãú rrmtr .frFr1-2ou - Es, DflrÍ 1€/rr1o - ME

Apesar do valor mínimo exigido para o valor de ISC seÍ <=2,0% isto resultaria numa

espessura de pavimento de 74 cm, conforme podemos constata' na tabela a seguir'

&
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lsto oneÍaria bastante os serviços de execução do pavimento A sugesEo' neste caso

é que o materiat do Íevestimento primário seja incorporêdo ao subleito e seja

compactado em 02 (duas) camadas no PÍoctor lntermediáÍio, para melhoria da

capacidade de suporte da camada de fundaÉo.

83 Dimensionamento do Pavlmento

O dimensionamento do pavimento flexlvel do anteprojeto foi feito pelo método do

DNIT, que se baseia no método originalmente pÍoposto pelo Eng o Murillo Lopes de

Sousa, com apoio das modificaçóes do Manual de Pavimentação do - DNER -'1996'

A sequência íotlneiÍa, adotada no dlíÍlensionamento pelo método do DNIT' é a

seguinte:

. Cálculo do númeío N;

. Determinaçáo do Índice de suporte do subleito;

. Seleção dos tipos de revestimentos e de base, em tunÉo dos mateÍiâis

disponlveis, fixando-se as respectivas espessuras em função de N;

. Cálculo da espessura total do pavimento, baseado nos valoÍes do ISC do

subleito e do nÚmero N e cálculo da espessura de base mais revestimento

a partir do núme.o N e do ISC da camada de sub-base-

Para lndrce de suporte do subleito está considerado o valor de 8olo, a ser Çlnfirmâdo

por ocasião da elaboIação do projeto êxecutivo, onde sêrão complementados os

estudos geotécnicos.

O cálculo das êspessuras das diversas camadas que compóem a estrufuÍâ do

pavimento é tunÉo do nÚmero 'N', do CBR do subleito e dos mateíiais pa€

constituição do Pavimento.

Foram definldos os coeficientes de equivalência estrutu€l paía os matêriais

drsponlveis para o emprego nas camadas do pavimento, sendo:

CP
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&
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. Revestimento Betuminoso em CBUQ Kr = 2,0

. Revestrmento por penehaçáo Kr = 1.2

. Base gÍanular KB = 1,0

. Sub-Base granular KSB = 1,0
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8.3.1 Egpessura mlnima do revestlmenlo

A espessura mlnima recomendada para o revestimento betuminoso, em funçâo

número de opeÍação do eixo padráo N de 1xí05 de antepÍojeto é de 3cíndeCBUO

para a pista de rolamento A espessura total do pavlmento é obtida no gráíco de

dimensionamento do método, utilizando-se o valor d€ 'N' e CBR d€ antepÍojeto'

PaÍa delerminaÉo do valor de "N'foi utilizada a ln§trução de Servlço lP-oa da

Prefeitura Municrpal de Sáo Paulo, constderando tráfugo leve e m#io'

Q!rdro 4'l
Cla6slllc.ção d63 Vlrs ' ?ráíego Lsvê ê Médlo

FràçÃo
PiE'OI'II'JâXIE

ÍúFEGO
PRqlE'O

laloB)

IJOLUIIE 

"GIAL 
OA FáüA

IIAB CAÀRÉCAIIA tl
vGlCU-C

LEVE

c^5'*loÉl E

ôNBua

t0

100

lm 20

z1t1ú
1d

10

1500

21

r00

Fonte. lP-04/2004 - dimensionamento de pavimentos flexíveis paÍa tráfego levê e médio -
PrefêhuE N4unicipaldê Sáo Paulo.
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8.3,2 Dimensionamento

Flgurà ! - Ábâco do dlm.Illlonâmêrto mélodo oNER
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Fonte: IPR 719 DNIT. 2006
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Fontei IPR 7'!g DNIT. 20(E

As espessuras das camadas componentes da eslrutuÍa sáo dadas pela resolução das

inequações a seguir aPresentadas:

RKR+BKB>H2O

RKR+BKB+h2oKS>Hn

RKR + BKB + h20KS + hnKreF HT

Onde:

R, B, h2O, hn = Espessuras das câmadas de levestimento, base' sub-base e reforço

do subleito, respectivamente.

KR, KB, KS, KreÍ = Coeficientes estrutuÍais do revestimento betumingso, base sub-

base e reforço do subleito, respectivamente.

Adotando as premissas supÍacitadas chegou-se a seguinte estrutura de pavimento

para a Pista de Rolamento:
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8.4 Tratamento Superficial Duplo -TSD

Os estudos geotécnicos lndicaram a necessidade de hatar o material de base com

3% de cimento para atingir o lscmin=60%. Em função disto toma-se necessáÍio a

execução de uma camada de tratamento superÍicial duplo -TSD para evita. os eÍêrtos
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de trincamento no Íevestimento em CBUQ, devldo à retraçâo que ocorre na ba

quando mi§turada com cimento.
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9 OCORRÊNCIAS DE MATERIAIS PARÂ PAVI]IJIENTAÇÃO i\
1 8

ao9,í Jazldas

Nos estudos foi utilizada l jazida, que foi .econheclda e prospectada na fase

preliminar, lançaram-se malhas reticulares de 30m de lado sobre a áÍea uülizável da

mêsma, seus vértices foram numerados e demarcados os furos de sondagem, os

quais foram submetidos aos seguintes ensaros:

. Granulometria:

& . Indices fisicos;

. Compactação (P.octor lntermediário, lntermodifi cado e l\íodiÍcado);

. rsc;

' Expansáo;

As informaçôes, localizaçÕes e proprietáios, encontra-se representiadas abaixo:

Cascalheiràs atendem aos quesitos técnicos e ambientais como material de

construção, estando Íora da reversa legal da propriedade, e possuem protocolo para

o Licenciamento Ambienial, nâo sendo observado empeÇilhos para o licenciamento.

Foram realizadas mistuÍas com cimento e arera a fim de s€ conigk o índice de

plasticidade do material. A especificação normativa de sub-base é de ISC min > 20

%; Limite de liqu:dezÉ35i I ic€ de plasticidade s 15e Expansâo < 1% (lP 07 -
GOINFRÂ 2023/001). Pala a base, as exigências mínrmas de ISC mln z 60 %;

expansáo s 0,5 %; Limite de liquidez < 30; índice de plasticidade s 6 para base.

@

' Jazida í - in natura (Erêrgia modlÍlcâda): ISC variaram de 75,77Vo a 110,640/o

com XmÍn., calculado estãtisticament€, de 93,1'Í% e expansão Xmáx. de 0,15"Á. LL

médio de 34,í0 e lP 10,59. (não atende)

L

I

I

I

i.
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Os estudos geotécnicos dos materiais granulaÍes tiveram poÍ objetivo

caracterizaçáo do malerial e supo.te de forma a subsidiaÍ o diagnóstico,

dimensionamento e soluçÕes para o anteprojeto de pavimentaÉo

A seçáo do pavimento é apresentada a seguir

CP

&
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Á

&
As tabelas com as quantidades dos se.viços de pavimentação sáo apresentadas a

sêguiÍ
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9.3 DECLARAçÃO DE RESPONSABILIDADE OAS INFORIIIAçóES

Engo Luis Flávio de Sousa Prado CREA 9930/D - GO, responsávet pela etaboraÉo
do anteprojeto de Pavimentação para o anteprojeto do sistema viário do Baino praia

do Cacau, declaÍa que fez os devidos estudos e pesquisas relativos ao anteprojeto

em questáo e assumem a total responsabilidade pelos mesmos.

Eng"Luis Flávro de Sousa Prado

CREA 9930/D .GO

Goiánia, Dezembro/2025
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íí TERMO DE ENCERRAMENTO

O preserte Relatório', encena-se através deste termo, possuindo í69 (cento

sessenta e nove) páginas, inclujrdo esta. ry/

&

&

RTA ENGENHÊIROS CONSULTORES LTDA,

Eng Luis Flávio de Sousa prâdo
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS

CONCORRÊNCIA - ELETRÔNICA NO XXX/2026

2. PROPONENTE:
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ: ...
ENDEREÇO:...
TELEFONE:...
FAX:...
E-MAIL:...

P

Prezados Senhores,
Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação

em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissóes que venham a ser
verificados na preparação.

í. PROPOSTA DE PREçOS:

3. REPRESENTANTE LEGAL OUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREçOS E/OU O
CONTRATO

NOME:...
CPF:
RG: ...

NACIONALIDADEI
ESTADO CIVtL: ...

PRoFISSÂo: .,,

ENDEREÇO CO[/pLETO: ...
4. PRAZO DE VALTDADE DA PROPOSTA: ...
5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: .,.

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condiç6es contidas no edital e
seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabarhistas assegurados na constituiçáo Federar, nas reis trabarhistas, nas
normas inÍralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em defrnitivo e que cumpre prenamente os requisitos de habiritaçáo
definidos no instrumento convocatódo.

Local e data
Nome e âssinatura do representante legal da empresa

(No da identidade do dectarante)

ITE
M

DESCRTÇ MARC
A

qUANT.
UNITÁRIO

V. TOTAL

VALOR GLOBAL R$ _ (POR EXTENSO)

sEciltgu DE r[Fursriuluu E iEivtçot pútLtcos
i!4 Y, rn - r{dr hp.êt.h. CEp:65.m7.,80
hr?eatrÊ- { OitJ: 06,t5t,4!5/000t.t6

www. lmpêratdz. mâ. gov. br



4\t
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA IIIIUNIcIPAL DE IMPERATRIZ
SEcRETARTA MUNrcrpAL DE rNFRAESrnuruirl êÊiüços púBlrcos

ANEXO III- MINUTA DO CONTRATO

PROCESSO DE ORIGEM
cONcoRRÊNclA - ELETRôN|CA n. t
No PRoCESSO ADM|N|STRAT|Vo: _-7 ]

N(lL

_z^-
lltl

v
T\
LO

o
//{l^

8q

S

OBJETO CONTRATUAL

VALOR CONTRATUAL
R$ ;.......... (................)

vrcÊNctas coNTRATUAL
lNlClALr _/--/_
FINAL: 

-/_/_

FISCAL DO CONTRÂTO
Nome Fiscal Contralo... ..

DADOS DO CONTRATANTE
RAzÃo soctaL CoNTRATANTE, cNpJ no - t
Logradouro....., Número....., gairro....., CidaAi i_.., g;i-ad;:: -
Nome Responsavel Contrante....., CpF no

DADOS DO CONTRATADO
RAZAO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ no - t
Logradouro.....Número....,Bairo....,Cidad;:-,Es]-ado:--
Nome t(esponsavel Contratado....., CpF no

PREÂMBULo

19 .- _ .9. =-----:-_ 
d" _, a Razão Social Contratante.... _ UF.., através da UnidadeAdminsitrativa Contratante .... , inscrita no CNPJ no ___ t -_ 

_, em observància àsdisposiçôes da Lei no 14 133, de 10 de abrir de 2o2r na pr-esenfaãíãiãmõhas abaixo nomeadas

§{cRrr*ü ot Nri&stiuÍt il a sEFvtços úi:.l<os
iúr Y ínt . Nd. t npé.rtrh - CEp: ó5.907- ISO
lmr@t.iz - I^ CtlPJ: 06. ! ta,45tr'Oooi -t,

www. imperàtí2. ma. goy. br

G



acordam em assinar o presente TERiTO DE CONTRATO, decorrente do processo de Contrataçáo emepígrafe, mediante as ctáusulas e condiçõ"" 
" ".grir, 

ánrn"irJ;
cLÁusuLA pRtMEtRA _ Do oBJEio E DA vilõúuçÃo 1".t sz, r . rry1.1 - O presente instrumento tem Dor ohiÂr^ ,. 

_'''-,'-"
condiçôes deÍinidas 

"o 
r;;;;;Ã-;f;,:;"Lle.";"tã áJ"i"á 

" #ffi;i";..:[r"H:?§"":f::preço apresentada pela CONTRATADA.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (ArT 92. V)2.1 - o vatcr. do presente contrato é.de R$ ., i . ..-.]-.1]1.ãniármioaoe com a propostaapresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:
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ESPECI ITENS DO CONTRATO
Ite Descrição Marca Unidade Valor Unit, Velor Totalm

1

2 "-.1-

3

l

Valor Total
R$- No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes daexecução do objeto, inclusive tributos e/ou jmpostos, encarg os sociais, trabalhistas, previdenciárlosfiscais e comeiciais incidenles, taxa de admini stração, frete, seguro e outros necessários acumprimento integral do objeto da conkatação o

2.3-Ovatoracimaém eramente estimativo, de formâ que os pagamenlos devidos ao contratadodependerão dos quantitativos efetivamente executados
2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçâo, independentemente de transcri çáo:2.3.í - O Projeto Básico que embasou a contrataçào, em especial as cláusulas espec ÍÍicasquanto a forma de execuçáo do objeto;

2.3.2- Edital de Licitação e/ou Aviso de Cont ratação Direta, conforme o caso;2.3.3 - A Proposta do Contratado;
2.3.4 - Eventuais anexos dos docu mentos supracitados

cLÁusuLA TERcEtRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATOr-, 3.1 - O prazo de vigência da contrataçá o terá início na data de JJ- e encerramento em, na Íorma do artigo'105 da Lein. 14.133, de 2021, e, em caso de serviÇos e Íomecimentoscontínuos, poderáo ser prorrogáveis por até 1 0 anos, na forma dos artigos 106 e '107 da Lei n. .14.í33,
de 2021

3.'1.í - O prazo de vigência será prorrogado, mediante lermo aditivo, quando o objeto náo forconcruído no período firmado acima, res;arrâ0"" ã" fiã",ae"ãiãl'càiiveis no caso ae cutpa aocontratado, previstas neste instrumêntô
3.1.2 - A prorrogaÇão de oue trata esse item é condicionada à avaliaÉo, por parte do Gestordo contraro, da vantârosiaàa. aa pronà!alã;,;;;;'íõ;;;-;;;ii:ada motivadamente, combase no Histórico dé Gesrão oo conürô, ;""";;iüõ"-;; ,ã"*"ça" da necessidade,

ã::Hi:"j** 
e oporrunidade da contrataçáo, é no.'o"rãi" ,"p"aos que forem jutsados

3.2 -O conkatado não tem direito subjetivo à pronogaçáo contratual.
3 3 - Em caso de prorrosação de contrâto.oevera 

"ei"piãm-ouiià'ãããiante cereoração de termo aditivo.3.4 - O contrato não poderá ser orôrrogacto qr"noo o 
"ontr"i"Jo 

t'üi1ià-of,"n"ri."ao n"" sançóes dedeclaração de inidoneidade ou imoêdtmento de licitar e contratar com poder público, observadas asabrangências de aplicaÇão.
cLAUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUATs (art. 92, tv, v[ e xv t)

sEctEÍ il^ DE |l{FiÀl§ÍNrtuRÁ E stnvços púlucos
frj. Y r/n - ifti hp${rh. (E i ój,90r.180
lí?€6trl, . l^A C!PJ: 06. í i€.a55looo Í-í6
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ô

4.1 - O, regime de execução contratual, os modelos de gestáo e de execuçáo, assim como os prazos
:-:9ljl!9","^ d9 

"onctusão. 
entrega. observação e reãebimenro aã ã-uÊt-à 

"on"t"ln 
no Termo der<ererencra/Projeto Básico, anexo a este contrato.

cLÁusuLA outNTA - DAS CONDTÇóES DE PAGAMENTO (art. 92, V e Vt)
| 1-1.O Orazo para pagamento ao contratado e demais condiçóes a elà referentes encontram_sedefinldos no Projeto Básico, parte integrante a este Contrato.

cLÁusuLA SEXTA _ DO REAJUSTE (aí. 92, V)
6.1 - Os preços inicialmente contratados sáo fixos e ireajustáveis no irazo Oe um ano contado dadata do orçamento estimado constante do processo adminÉtrailrã !r" já, -,g", "o 

presente termode contrato.
6.2_- Após o intenegno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciaisseráo reajustados, mediante a aplicâçáo, peto CONTRATANiE, oo inàiã" inOi"" Ceral,Oe ereçós aã
!lerT----------------9o,- 

lcP-M, exclusivamente pàra as obrigaçôes iniciadas e 
"on"trià"" 

após a ocorrência daanualidadê
6 3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervaro mínimo de um ano será contado a partir dosefeitos financeiros do último reâiustê 

'

10.4 - No caso de atraso ou nâo divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTEpagará ao contratado a importância carautàoa peia uttima vàriaça" ãntà"ioà, riquioanoo a oireãn!ãcorrespondente tão logo seja(m) divulqado(s) o(s) Indiceís) dêfi;itivôÍs)
6 5.- Nas aferiÇóes Íinais, o(s) Indjce(s) utilizàOo(s) paá realustá 'iára1ao), 

obrigatoriamente, o(s)definitivo(s).

l^T^-9"^":^"^çl]I9"1s,]::]al:lecigo(s) eara reajustamento venha(m) a ser extrnto(s) ou de quatquer
:Tll1I3:::,::"(T) lrais,ser utiriza_do(s). será(áo) adorado(s). em subsrituição. o(s) que vierlem; a'seroerermrnaoo(s) peta tegislaçáo então em vigor.

9:1^-l:,:-l-"::1". O:prerrisão,tegal quanto-ao índice substituto, as partes etegerão novo índice oficiat,para reaJUstamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.ts - O reaJUste será realizado por apostilamento.

cLÁUSULA sÉTIMA - Do oBRIGAçÕES PERTINENTES À LGPD
7.1 - Quando o presente instrumento tratar de inÍormáçóes pessoais, as partes deveráo cumprir a Lei
lJ_3:]99,1l.9.14 9:."soslo,de 20.tB (LGeD). quanro a iodos ;; à;;ás jelJoars a que tenham acessoem razao oeste contrato administrativo. independentemente de decraraçáo ou de aceitação expressà.7 2-- os dldos obtidos somente poderão serutirizados para as fi;ariJaãés!re;ustiricaram seu acessoe oe acoroo com a boa-fé e com os princÍpios do aít. 60 da LGPD.
/.3 - E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas emLei.
7 4 - A Adminiskação deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratosde_suEoperação firmados ou que venham a ser cetebrados pelo ôourÀÁiÀoo
/.5 - r ermrnado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGpD, é dever do contratado eriminá_los, com.exceção das hipóteses do art. í6 da LGPD, incluinao aqueÉsã q:ue houver necessidadede guarda de documentação para Íins de comprovàçao ao cunilrimànto je obrigaçóes legais oucontratuais e somente enquanto não prescritas essas óbrigaçóes.
7.6 - E deveÍ do contratado orientar_e treinar seus eripiegados sobre os deveres, requisitos eresponsabilidades decorrentes da LGpD.
7 7--O CONTRATADO deverá exigirde sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveresoa pre^se-nte ctausuta, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
7.8 --O_cONTRATANTE poderá reatizar útigência para aferir o cüÀpiirãnià ã"""" 

"rausuta, 
devendoo CONTRATADO atender prontamente eventuais ieOiaos de compiovafáà-ú.uf aOos.

tEaRET^aaoE tNFiÀE nlrTUra E sEny4o! úlllcos
tq Y, ,n! , ilovr tmr.ElÍrr , íEpr ó5.907- túo
Í,?.atrE - nÀ CmJ: 0ô,1 t!,a55looo Í-, ó
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,. qqI3çÃe-QRçAúENiÃCiA -

N

mentos pertinentes ao tratamento de dados
em especial a ANPD por meio de opiniôes

rt. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
nacional.

Í::,.:^9-_C-91!T1ÂIADO deverá prestar, no prazo fixado peto CONTRATANTE, pronogávet
1::lT.::1T:1:,-qrarsquer ,inÍormaçóes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LópD,rncrustve quanto a eventual descarte realizado.
710 - Bancos de dados eventuarmente Íormados a partir de deste instrumento contratuar,
l9]:91T""!g aqueles que sê proponham a atínazenar dados pessoais, devem ser mantidos em
:TrlT-rl1l"l-::llotado, com registÍo individuat rastreávet de tratamentos reatizados (LcpD, art.J/r, com cada acesso, data, horário e registro da Íinalidade, para efeito de responsabilização, em c€sode eventuais omissóes, desvios ou abusos.

7.'í0.'l - Os referidos bancos dê dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, afim_de garantií a reutilizaçáo desses dados pela Administraçã; n"" t ipOt."", previstas naLGPD
7.1'l - O contrato está sujeito a se. alterado nos procedi
pessoais, quando indicado pela autoridade competente,
técnicas ou recomendaçóes, editadas na forma Oa LGpó.
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o s 10 do a
autoridadê

cLÁusuLA otTAVA _ DA DoTAçÃo oRçAtt ENTÁR|A (an. 92, v )

lr-^-,^§j-f=: 9"*T"I"" da. presente contrataçáo correrão à conta de recursos especificosconsrgnados no orçamento Geral da prefeitura Municipal de lmperatriz deste exercicio, na dotaçáoabaixo discriminada:

' uúiDADE
CLASSIFICAÇÃO: .......

, NATUREZA DA DESPESA: .......
. FICHA: .......
8 2 -A dotaçáo rerativã aos exercícios finànceiros subsequeÀtéi sàiã inoicaoa apos apróvàçao oa reiOtç"."1.n!,:.f:p:qiv-a e tiberaçáo dos créoitos conespànaJniei, ,"ái"nGàpo"tir"."nto.

GLAUSULA NONA _ DAS OBRTGAçôES DO CONTRATANTE (aÉ 92, X, Xt e xtv)
9. Í - Exigir o cump mento de todas as obrigaçóes assumidas pelo ContrataOo, de acordo com ocontrato e seus anexos;

:.: - T:^::5:1"^Ol*ro prazo e condições estabetecidas no Termo de ReÍeÍência/projeto Básico.
I: j_:-Iol,r,_"?, o Uontratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incoreções verificadas no objetorornecroo, para que sela por ele substituido, reparado ou corrigido, no tótal ou em parte, às suasexpensas.
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo
Contratado.
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condiçóes estabelecidos no presente Contrato e no projeto Básico
9.6 - Aplica[ ao Contratado as sançôes previstas na lei e neste 

'Contrato.

:^r-::L:lll"-"-.".1i9áo de rcpresentação judicial da procuradoria desta administração para adoçáoqas meotoas caDivers quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
9 8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as soricitaçãei e r"iràÀ"çá"itrrcionrdas à execuçãodo presente Contrato, ressalvados os requerimentos manite"tamenã iÃfeíinentes, meramenteprotelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuit" - "

9.8.í - A Administração terá o prazo de 30 ltiintay Oiás, a contar da data do protocolo do
^ ^ _ requerimento para decidir, admitida a prorogaçáo motivada, por igual periodo.
9 9 - Responder eventuais pedidos de restabàreciménio do equirioiàãoiãmito-rinanceiro Íeitos perocontratado no prazo máximo de 30 (trinta) diâs.

tEciEÍÁllraoE rNtiÂE§tauÍui^ E iGiY|çOS púlu(os
Rrx Y. ,n. . H@! lírD.rltrtr. (Ep: 6!,r07-1so
llÍP.EtrE.ll CNP} !a, t sl,a5s^,OOr.r ó
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9.'10 - Notificar os emitentes das oerantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuraçâode descumprimenlo de cláusutas ;ontratuais, nos termos do §4ol oããrr. iü 0, r_"in. r 4.133,de2021.9 '1 '1 - A AdministraÇáo não resoondêrá po. qr"i"qr., 
"ãipioriIJoI" 

à""í.ioo" p"ro contratado comterceiros. ainda que vincutados à execuçáo do.conk"t", ;;; ;;;;;;;'quatquer dano causado aterceiros.em dêcorrência de ato do Contratado-, de seus empregados, prepoltos ou subordinados.cLAUSULA DÉcrirA _ ors oenrerçóes oo colirÃiiüóií'(ã"i ,r, xrv, xvr 
" 

xvn)'10 1 - o cont'atado deve cumorir todas as obrigações *r"i""rÃ'ã""t" contrato e Termo dÊReferência/Proiêto Básico. oarrê inrêqrante a este Cãntiato, ;"";;;à;;;; 
"-"tusivamente 

seus osriscos e as despesas decorrente" ã" uo" 
" 

-pã.i"r:ià 
;;áã;'i}i#il. observando, ainda, âsobrigaçôes a seguir dispostas.

'10.2 - Em casos de Íornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual dousuário com uma versão em Dortuouês, à d" ,"i"fãã oã i"oãoà 
"-".i"iiiJá,a"","" auto.izada.'10 3 - Responsabirizar-se peios vÍãios-e danos dêconentes dã-oi"tã,-iã'ã"oroo 

"om 
os artigos .r2,

13 e i7_a 27. do côdiso de Defesa do_Con"r;id*ii;i;õ.0à.ã5iió; *
'10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 2+ ivinfe à qúatro) froras que antecede adata da execuçâo, os morivos que impossibititem o lr-rrpilii,lii ã. ü'.1 pr"rirto, com a devidacomprovaçáo.

l9:5-*11:ld:,^*.g"terminações regulares emitidas peto Íiscal ou gestor do contrato ou autoridadesupenor (art. 't37. 
) e Drestar todô esclarecimento ou info,ri!ã" poi 

"ià-" "_-ori"it"ao".Jl;9;rll!ã'i!,iT"i:5 j:T:lil*"T:Íy" ou suustituir. as-s'uã'"ipãn'"Àl no rot"r ou em parte no

irrrt""tã" oã á,,""-,-o!"-;rã;i;;i"",Sn::,:,,l.xnl};§ "" 
,",n,""rem vícios. defeitos ou in"'o,r."çbe"

10.7 - Responsabilizar-se oelos vicos e.dan-osleconentes da execuçáo do objeto, bem como portodo e qualquer dano causado â Administraçào ou terceiros, nao-ieaüião'es"a responsabitidade afiscâtizaÉo ou o acompanhamento da eiecução cffiü-;;ü CõíiRATANTE. que Ítcará
:::"1::::3#ffiS"ar 

dos pasamentos d",iao"l, o"-g","iiã 
"ã;",-i;ü o varor corespondente

í0.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato,runto com a Nota Fiscar oare fins de pagamento, os documentos ietJc,onaoos na ordem deFomecimento/ServiÇo.
10.9 - Responsabilizar-se oelo cumprimento das obrjgaçóes previstas em Acordo, Convenção.Dissídio cotetivo de Trabatho ou eouivatertes aas caiãgãriis ãiã"g]à;;"p"io 

"o*r",o, 
por todas asobrigaçôes trabarhistas. sociais. D;evid€nciárias. lribuiárias ;-a;-ã"-Ãáiã"ir"ri"t"" em regisraçáoespeciÍica, cuja inadimDlência não trânsrere a responsabilidade ao CONTRATANTE;10.10 - Comunicar ao Fiscat do contrato. no prazo de zl f"iràã +Ãii"iiàras, quatquer oconênciaanormat ou acidente que se veriÍique no loc"rir" 

"r"*çao'àá 
o'oi"ü;;;í;ii;l10.11 - pararisar, por determinacão .r" co*iÉr'iaiil, õ;ffà; ffià"J; que não esteja sendoexecutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em ,i'"*ã 

""Jráriã o" pessoas ou bens de
10.12 - Manter durante toda a vioênciâ do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas,todas as condições exioidas parã hâbititaça" 

"iliJri"çaq "I-pi?;r"Í#"ãl na contrataçáo direta;10 í3_- cumprir. duranie todà o período de execuçáo do conirato, à ãa"-,iã-i" 
""rgos 

prevtsta em teipara pessoa com deÍiciência. para reabititado da Érevioentia óã"iãr ã, pài"-àpr""drz, bem como asreservas de cargos previstas na legislação (art. .1.16);

r u. r+ - uomprovar a reserva de ceroos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal
Í1,!;;,,",o, "o. " 

,noicaçáo dos emp-regadó" q," p'"";;";;;-;"1;í",ià7, i1gr" t"n. .r.r6. parásraro

l3;'lã;,n'"t0"' 
sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decoffência do cumprimento do

'Í0.16 - Arcar com o ônus deconentê de eventual equlvoco no dimensionamento dos quantitativos desua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decor*"t"J" i"iã,", früros e incertos, devendo

4\
{}
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complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfatório para oatendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. i24,ll, d, da Lei n. 14.133. de 2021.
10.17 - Cumprir, além dos postulados. le_gais vigentes de âmbito federat, estadual ou municipat, asnormas de segurança do CONTRATANTE.
'10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitêção e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo ãs materiais, equipamentos, ferramentas eutensílios demandados, cuja quantidade, quatidade e tecnologia deverão'atànder às recomendaÉes
de boa técnica e a legislaÇão de regência.
10.19 -.Orienlar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no .13.709, de 14 deagoslo de 2018, adotando medidas eÍicazes para proteçáo de dado" p.""ori" 

" 
qr" t"nha acesso por

força da execução deste contrato.
'Í0.20 - conduzir os trabarhos com estrita observància às normas da regisraçáo pertinente, cumprindo
as determinaçóes dos poderes públicos, mantendo sempre limpo o locà daLxecução do objetoe nasmelhores condiçóes de segurança, higiene e disciplina.
'10.2'1 - Submêter previamente, por escrito. ao CONTRATANTE. para análise e âprovaÉo, quaisquÊr
muda^nças nos métodos executivos que fujam às especificações do memoriar descritivo óu insiruménto
congenere.

19 
,^r__--l:g 

S1T'!l"utitizaçáo de quatquertrabatho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçãooe aprendrz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor deoezolo anos em trabatho_noturno. perigoso ou insalubre.
CLAUSULA DECtiIA pRtMEtRA _ DA EXTTNçÃO CONTRATUAL (aÉ 92, XtX)

11a1 _-_ lrt9 os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impóe aoCONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto especinco em um período predeterminado,
a eíinção contratual se dará nos seguintes termos.

11. Í.1 - Ouando cumpridas as obrigaçóes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes
do prazo estipulado para tanto.
'11.1.2 - Se as obrigaçóes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência fic€rápronogada até a conclusáo do objeto, caso em que deverá a Administração piovidenciar a
readequaçáo do cronograma Íixado para o contrato:

11.í.2.1 - Quando a náo conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de
cutpa do CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo_lhe aplicáveis as respectivas sançôes
administrativas;
b) poderá a Administraçáo optar pela extinçáo do contrato e, nesse caso, adotará
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11-2 - Em se tratando de objeto de natureza contínüa a extinção se Oara quinOo venciOo o prazo nete
estipulâdo, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigaçóes de ambas as partes
contraentes.

\1a?,!_ - O contrato pode ser_ extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para oCONTRATANTE, quando esta náo dispuser de créditos orçamentáriós para sua continuidade
ou quando entender que o contrato náo mais lhe oÍerece vántagem.
1 '1.2 2 - A extinçáo nesta hipótese oconerá na próxima data dianiversário do contrato, desdeque haja a notificaçáo do contratado pero CoNTRATANTE nesse sentido com pero menos i(dois) meses de antecedência desse dia.
1 1.2.3 - Caso a notificaçáo da náo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual oconerá após 2(dois) meses da data da comunicaçáo.

11.3 - O contrato pode ser extinto antes àe cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes doprazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo i37 da Lei n 14.133t21, bem comóâmigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defes;.

SECiErair 0f itF ÁE Íilrfln^ c $RyEoj ajlucos
tuà Y. ,n! - ilm lmpdôrrE. cEpr ó5.907-r8o
:rip.EtrE - rU CIPJ: 0ô,1 t!.a551000j ., ó

www.imperâtrk.mâ.goy.br
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o
d

11.3..t - Nestâ hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e ',39 da mesma Lei.11.3.2 - A atteraÇáo social ou a modificaçáo aa fiÃáfiAaoe oui" estrutura dê empresa nãoensejará a rescisão se não restringir sua cáp""io"J" J" 
"ã"jJr 

o contrato.1í 3 2.1 - se a operação impricar muo"niã oà-pÃãàlrridica contratada, deverá serformatizado termo aditivo para arter"çao 
"uu;ãiiuãl---- 

,'
'1 t.4 - O lermo de rescisáo, sempre que possivet, sàra preáàiOo:'t'Í.4.í - BatanÇo dos wentos coniratuais já -rffiriJo" 

ãJ p"r"i"r.ente cumpridos;
1 í.4.2 _ Relaçáo dos pagamentos já efetuaao" 

" "inoà 
O.üãl"l

1 í.4.3 _ IndenizaÇóes e multas.
1 í.5 - A extinÇão do contrato náo configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico_Íinanceiro, hipótese em que seÉ 

"onóora. 
ino"iÉrçã;;; ;;ü ;:'i"r,n" indenizatório (art. .Í31,

caput. da Lei n.o 14.133, de 2021|t.
í 1 6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o coNTRATADo mantém vincuro denatureza técnica, comeíciar. econômic", rinrn"àirá, 

-iÀl*,i"ã 
ãJ'"ii' 

""- dirigente do órgáo ouv entidade contratante ou com aoente público que ie;il;;;;;;d;';rnção na ticitação ou atue nafiscalizaçáo ou na sestão o" 
"áry19 ", 

qr;ilÉ, ;"j"-cã;jiã",''"1íp""n",r.o ou parente em tinhareta, cotaterat ou por afinidade. atéo terceiro grau_ (art. i+. in"i.õ tü, à" L", n ." .t4.,133. de 2021).cLÂusuLA DÉctMA SEGUNDA _ DAs tNeúõôLl e óÀNçõ=á,Àõü,",sr*ar,rAs (art. e2, xtv)'í 2. í - Comete infraÇão administrativa, 
.nos termás oa t_ei nJ I ii ãi,'i. àor, , o Contratado que:a) der causa à inexecução parcial do contrato:

b) der causa à inexêcucão parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou aofuncionamento dos serviços púbticos ou a;;;rã. ;;É;#:"
c) der causa à inexecuçáo total do contratoi
o) enselar o retardamento da€xecuÇáo do objeto da contratação sem motivo justificadoi
e) apresentar documentacãg fsl53 qu p1gs13r àecAraçao fatsa,Jurante a execuçáo do contrato;f) praticar ato Íraudulento;a execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo óu-cometertráuOe ae quatquer natureza;h) praticar ato tesivo Drêvisto no art. so da Lei n" rz.e+ã. ie l;,ãã agosro de 2013.

]3í;3:"" apricadas ao 
'à.pon"a,"r f"iÀ ;;;;;;" ;;ãài;tLJ"'""i," descritas as sesuintes

i) AdveÉência, quando o contratado der causa á inexecução parcial do contrato, sempre que\-, !ã!,;:,r"t,fi"", 
a imposição de penatidade ,"i. gr"r"-i"Ã ilo, gz", o, L"i n;ia.ísã,.Jã

ii) lmpedimento de licitar e conlratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas"b", "c" e "d,, do subitem acima d€ste Cont.ato, lempã quJ-nãã se ;ustiticar a imposiçáo depen€lidade mais grave (art. 156. s a". da Lei n" 1a.13ã ;"-;ãi;;
r) uectaraÇáo de inidoneidade para licitar e contratar, luândo praticadas as condutasdescritâs nas arineas "e", "f', "g" e 'ir" do suuit"-""i.* JÃii, êo-ntrato, bem como nas aríneas'b,.'c" e..d", que justifiquem ã imposiçáo a" pà""iú"+ ,ãiJãrrr" 1"rt. rse, sso, da Lei no14.133, de 2021).

b) ilutta de:
i) Moratória de 1% (um por cento) pordia de atraso injustificado sobre o valor da parcetainâdimptida. até o timite de 30 (trinia) diasi
ii) Moratória de O,07olo (sete.centésimos por cento) do valor totat do contrato por dia deatraso injustificado, até-o máximo de 2% (Oois por'cento1, pefa inoOserránciJJo íãIãfixado para apresentaçáo, suplementaçáqou rdpo"içaãÍ",g"r"ntia, quando exjgida noprojeto Básico. parte integrante a estebontraro' 

-'-- --
a_ O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Admjnistraçáo a promover aextinçáo do contrato por descumprimento ou cumprimento ineguàr de suascláusulâs, conforme dispóe o inciso I do art. I SZ aã l"i n. 14.133. de 2021

lE«milÁ 0E rNFtAEsrruíuu E sEnviços pú!úco,
&a Yr/... tbva krE rôrE. CCh 65.107.180
hpcôtrE - ,ü c{pJ: (,a, i t!.a55l0fi t-rá

www.lmperatriz. mâ, gov. br
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iii) Compensatórie, para as infrêçôes descritas nas alineas.,e,,a ,,h,, do subitem 12.1,de 20yo a 3lo/o do vator do Contraio.
iv) Compensatória, para-a inexecução total do contrato prevista na alínea ,,a,,, ,,b,,, ,,c,,e
"d', do subitem .!2.1, de 1o/o a 3!o/o ào vator do Contratà.'

12.3 - A aplicaçáo das sançóes previstas neste cgntrato nà ex-ctullà-À hipot."" 
"tgrra, 

a obrigaÇãode reparação integrar do dano causado ao coNTRATÀNiÊ (ari. r-ioi §s.,'a" r"i n;i q lsi,;" ioiii12í - Tod_as as sançôes previstas neste contr"to poj",ao 
""'r1;ric;;a's 

cumurativamente com a murta(art. í56, s7o, da Lei no 14.133, de 2021).
'12.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15(quinze) dias úteis, contado da,dara desua intimaçao 1art. isi, aa r-ein" r+.rss. a'e-, ãõãi. -12.s - Se a mutta apticada € as indenizações *bír;Él;,; J;"àres ao vator do pagamentoev-entualmente devido peto CONTRATANiE ao cONinÀiÀoó,'ãiàm da perda desse vator, adiferenÇa será descontade dâ darantia prestada, q*noo 

"iüioà, 
oi !;rá cobrada judiciarmente (arr.

- . 156. s8o, da Lei no 14.133, de ã02í).
- 1?.6.- Previamente ao encamúhamento à cobrança judjcial, a mutta poderá ser recolhidaadminishativamente no prazo máximo de 30 (trint;) ài"i, ã-rntã, da data do recebimento dacomunicaçã! enviada pela autoridade competenà.

12 5 -A,apricaçáo das sançóes rearizar-seiá em processo administrativo que assegure o contraditórioe a ampla defesa ao ..NTRATA^D^o, observando_se o pro""áirlniàli"ri"to no i"pri. !"'iagr"Ío"do art ísB da Lei no 14 133, de 202'Í, para as penaio"aããã-i-ploirIànto de ricitare contratar e dedeclaraçáo de inidoneidade para licitar ou cont/atar 
-----

'í 2.5 - Na aplicaçáo das sançôes.serão consjderados (art. .156, 
s.to, da Let n" í4 .,1g3, de 2021):a) a natureza e a gravidade da inÍraçâo cometiàai

b) as peculiaridades do caso concrêto:
c) as circunstàncias agravantes ou atenuantês:
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a imprantaçáo ou o aperfeiçoamento de program; de integridade, conforme normas eorientações dos órgãos de cont.ole.

12 7 - os atos previstos como infraçóes administrativas na Lei no 14.133, de 202í, ou em outras reisde licitaçóes e contratos da Administiação eriutica queàmo# seiam ii-pÍrcados como atos resivos naLei no 12.8-46. de 2013, seráo apuraao! e lutgaoos 
'cónl;ntá.éÀÉlno"'r"".os 

autos, observados o._ Iil"J.:"1T-Tl:1,: 1ul9ri*9e c9mletenÉ alnnioos ná r.ere,iàà-iàiiã,r rsglrz.o - ,\ personattdade juridica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizadacom abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular 
";rt;;; atos rticitos previstos nestecontrato ou para provocar conÍusão patrimonirL. nãiiã"rsoliJãJ o-Jàrertos oas sanções apricadasà pessoa jurídica seráo estendidos aos seus adminiskadores e sr5ciãs com pooeres de administraçáo,à pessoa juridica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com retàçáá oe cotigaçao ou controle, defato ou de direiro. com o coNrRATÀDo,. ob";ril", ; i;à;;-Jããsos, o contraditório, a ampradefesa e a obrigatoriedade de anátisejuíáica previa lart tod, ãriãir'i"la.rss, o" zoZrt.12.9 - o CoNTRATANTE deverá, no prazo máximó ts iqrl"à Ji"i úteis, contado da data deaplicaÉo da sançâo, informar e manter atuarizados os dados ieiãtiíosls sançoes por era apricadas,para fins de pubricidade no cadastro Nacionar a" r-p.ãiár-inú'oÉãs e suspensas (ceis) e noc^adastro Nacionar de Empresas punidas (cnep), ir"tiúã" ,i" ãÃÉli" oo poder Executivo Federar.(Art. í6'l).

12'10 - As sançôes d€ impedimento de ricitar e contratar e decraração de inidonejdade para ricitar oucontratar são passíveis de reabjtitação na forma do art. r os ãáGi,ii+. i asz r .12.'t't - os débitos do cO,rnarÂoo prr" 
"o. " 

Àorini"tr"Éo cõiiraarl'rE, resuttantes demurta administrativa e/ou indenizâçôes, ,iao rnsc.itos e. àiriáá 
"iiuã, 

õo'"rao 
"". 

*mpensados, totarou parcialmente, com os créditos devidos pero referido órgão deionãnieJoeste mesmo contrato ou deoutros contratos administrativos que o contratado possuicom omeimã1rgao ora contratante.cLAusuLA DÉcrMA rencErna _ oa êrnmrn oi ÉiióúdÀói";;;;rl*
scciúaiu 0E tNtt^EsÍRurupá E sttv4os niEUCo!
tua I ,nt - Nov! Ílss.trt . cEp: ó5,$7-r!o
ln.nkk-^r CilPJ;06,15t.a55/1oot1-16
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13 1 - As regras acerca da Drêstação de garantia na presente contrâtação são as estabelecidas noTermo de Referência/projetoBásicà, pade'Íntegrante a'e;i; ô;ri;;i;-'
GúUSULA DÉcIMAaUARTA - ALTERAÇÕES

1i.l;.=Jil,ã!,11 ",t"rações 
contratuais reseÊse_áo peta discipiin; JoJ àd". r z+ . 

""srintes 
da Lei no

14-2-- O Contratad-o é obrigado a. ?ceitart nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ousupressóes que se fizerem necêssários, ate o rimite de 25ro lriniãã 
"in"o 

por cento) do varor iniciaratualizado do contrato.
14 3 - As arteraÇões contratuais. deveráo ser promovidas mediante cêrebraçáo de termo aditivo,submetido à prévia aprovaçáo da clnsurtoria 'piioi." a" óõiiiiirlrurE, sarvo nos casos dejustiÍicada necessidade de antêcipação ae s.us'.teitã", tÉOt"* ãà'qr" a tormalizaçáo do aditivodeverá oroÍer no prazo máximo de i (um) mês (art. rsãaá'iJÃ; ü.iãs, o" zoztl.14.4 - Registros que náo caracterizam a*.rafao Oó cont.ato pàa",i 

"", 
reatizados por simptesv apostira, dispensada a celebração de termo aditivo, ,à r*." ãà:"[. ião oa Lei n" 14..t33, de 202.r.cLÁusuLA DÉcrMA ourrrl _ oos clsoô óirssos

15.1 - Os casos omissos serão decididos peto CONTRATANTE, segun;o as disposiçOes contidas naLei no 14.í33, de ZO2,l, e demais^normas teaerais apticáveiJ e] substdiariamente, segundo asdisposiçóes contidas na Lei no L078, de ',990 - cáoigã ãã'õãfJ"" di, consumidor - e normas eprincipios gerais dos contratos.
cLÁUSULA DÉcIMA sEXTA - sUBcoNTRATAçÃo

'16' 1 - As regras para subcontrataçáo do objeto deste instrumento decontrato constam projeto Básico,parle integrante deste Contrato.
cLÁusuLA DÉctMA sÉrMA _ DAs DtspostçÕEs FtNAts

11.1 
- o,f.y§. 

":!tr1t:Sj:sllo. p.ela Lei 14.i33t21e demais oipLmas resais.r/.2 - tncumura ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no portal Nacional decontrataçóes. púbricas (pNcp), na Íorma prevista no'"rt. ó+ã"i"ilJ.r33, de 202.r, bem como no' respectivo sítio oficial na lnternet. em ateniáo ao art. Sf , ""pA ÀL"i n. 14.133, de 202í, e ao art.. 8", s2",_da Lei n . i2.527, de 2011, c/c art. É, s3., i""i." ü, JãôL"àã",. t tzq, a" zotz.17.3 - Fica eteito o Foro da comarca oe tm[erâtriz_ MA; ;;;;i;i, ;. titígios que decorrerem daexecuçáo deste Termo de contrato que náo puderem 
""r. 

io.p*ü" pár" 
"onciliaçáo, 

conforme art.92, §1o, da Leino.í4.133/21.

PELA CONTRATANTE

lmperatriz-MA,_de

ASSINATURAS

PELA CONTRATADA

de

TESTEMUNHAS

NOME

$$ftr A oE tNtMlsriuTU?\ E itlV4OS ú8!CO5
Rq Y, ,n' - ilm thÉràtrr - CEpr 65.m7. tlo
h!.rarrt ^ 

^l^ 
cI9J: 06, ! 5t.at5r'oool -rú

NOME

www. impêratriz,ma. gov. br
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A 
_Comissão. 

permanente de Licilaçào de

ffi$r:"ffitm*xs:Jllf#em 
,tomecrmento de conjunto dé caneiras

::!org:s .e _conjunto professor, cooforme
::*]|9 99 t-ermo de- Referência, pala arende;
Xr,..i:-"::.1d"9* da .Secreraria U.unicipat Ji
5oyclÇao.de^lÍhpemtiz _ MA. AaERTUiIA: 0l

[d ]iisrê.lsl:^f3[üH5["Jêà'J8R\- IjEY;.1].{FPRMIçÕES: Rua urban; sanros;

i,1iÊi'raã1,flã lHffi":T"ffií : Yâi
Pelgs eíão à disposiçào dos inleressados, nohorano das_0gh às l4h, na Comissao permaneniã
oc Ltc á^Çâo _ (pL. situada na Rua Urbano
Santos. n" 1657. Baino Juçara, lmperarriz íMA Ipam consulta gratuita, podendo serobtido anavés
9o sr19 .lv).w.rnpgrarrü.ma.gev.§1/tiqil6çs65 ewwltr.llcttatmperatnana,com,br. ou medianle
l:_CuT:rt9 !r9 valor de R$ 20,00 lvinte reais), áser recollt(,o _ âfaves de Documento deArecadaÇão Municipal _ DAM {emiridô nêt,
Secretaria_ de planejamenro, Fazenda e õeltaÃurçâmentána).Christiane Fernandes Süra _Pregoeirâ.

publicâdo pü: turdeNon Meinho Silvciâ Rmos

c*,eo jdofi ncodor: rü7*eshkjo"r.r.::,fftã.;

\_/ Avrso DE coNCoRRÊNcrA

i^ir*tffhTf.BJ$iix#.:r.",*r
iâ*Ê JlTtt, 8rÉf,I.", Hl _r"il.I*:
ursposrçao dos.rnleressados, Do horário das Ogh às,nr. na Lomtssao peÍmanente de Licilaçào _(rL. srtuada na Rua Urbano Sanros. n. iOSZ,
111_rr9 

Juçar-a. lmperabiz (MA). pam consulta
Smrulla, podendo ser obrido ahãvés do sirewu'w.únperatriz.ma.gov.br,4icitacoes 

ewww.ttctlatmperâtrizma.colll.br. ou mediantepa-gammlo no valor de R$ 50.00 (cinquenta
reârs). a ser rec_olhido através de Documento de
:\rrecaoâçao Munjcipal _ DAM (emirido pela
5ecÍetana de plqejamenlo. Fazendá e Ge;6ouçamenJàrú).Christiatre FerDandes Silva _
Agetrte de cotrtratação.

ptblicâdo pôr Ánde oD Meiúo SitvêiE Reos
Cooidenador

Código ideDrúosd6 odeorcâ&y20260618140602

Avrso DE aBERTUf,À cG{coÊIlÊNcrÀ
EIJTf,ÔNICÁ N"{fl,tIE6 * CPf,

A Comissào 
. 
permanenle de Licitaçáo de

iry.i-'êE'us4ffá^'*rf üY[8,u",&'''1nÇ
Ul l/2026. OBJETO: Conrraraçào di iÃoresa deeDgenllana pâÍa a consfuçào de campo de fulebol
:91 fl9-e srnlética..meia quadra àe basquete.
par_qurnho tntântil e pista de iamiúada _ Tipo À- sttuada na Esbada do Arroz, povoado Sàot etrx-._no Municipio de lÍnperatriz _ MA, emc9nrgrmtdade com os projetos e especificações

biiii;%ó1,,?fl,'Êt",,âiff lTi,$"-+ilffi : S;

l-_!9lhrà". permanenle de LiciLaçào de

lry-iÉ8í"Êff i"".f É?[ô^t.F^,*tt
0^!r!?!]6 ; CpL. .oBJEro: connaraao ae
:Tp*:l- d: eng€úaria para a execuçào depavrmenhção astáltica no acesso à Orla do Rio
t^o_cantins (Praia do Cacauy. em Inperaniz _ úÃ,conÍom€ projetos e^especifi caçôei técnicas, em

;llB[2'.]'3 
^3- 

-?ü[f of ;", X,iXT:.roi,

üiilü,'{Át}'{À"é.-àJl[RBà[illt*3;
:1ua u.r9ang. )an!gs. n" t657, Baino juçara.
rmperatnz(MA). OBTENÇÁO DO EDTTAL: OEolrár e,seus alexos .estâo à disposição dos
lllll9ii99*: no horiÍio_das 08h as iah, naLomrssao termanente 

-de LicitaÇào _ CpL,
srruaoa na Kua UrbaDo Santos, n. ló57. Bairro
Juçam. tmperatriT (MÁ). para consulta gÍatui[a,pooendo ser obddo através aà silewww.tmpemtnz.ma.gov.br/licitacoes 

§www.trc(armpemtrizma.com.br. ou mediante
pagamenio no vâlor de R$ 50.00 ícinquenra
reals). a ser recolhido anavés de Documento de

â:-:9319Çã9 Municipâl - DAM (emitido petá)ecrerana cle planejamenlo, Fazenda e Geirào
Urçamenüíria).Elizângela Lima Alencar _
Agetrte de Contratâçâo.

publiosdD por: Àndmon Mdiúo SilveiÉ Rmos
Coôidaador
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lmpuBnação

SANDRA ETISABETH KÁMMtÊR

IMPUGNAçÂO AO EDITAL CONCORRÉNCIA ETETRÔNICA N9 0T2/2026 DA ITEGALIDADE OAEXIGÊNCIA CONTIDA NOS ITENS 15,7.8 A 15.7,T1 DO PROJETO BASICO - AUSÊNCIA DEFUNDAMENTAçÃo TÉcN|cq E UTILIzACÃo INADEQUADA DAJURISPRUDÊNCIA Do TcU E Do sTFO Editalestâbelece:,,...caso a empres;vencedora opte por implantâre utililar Usina de Asfaltoprópria e aindâ não instatêda na datâ da licitâcã.. ,i;,"., .".".";;.;:::: -::ll" :'
rormâr com rrsina de Asf"rto d" t".."i,o. . 1,t".çã^:-l^"1::"-111"i:lt:: 

.oltrato ou compromisso

râiode 1sokm. parâ jus,no*.",",,;;;;;;, 
"';::;',"JilH:X"l[r1J::"1;T:liHi:::Cámara do Tribunalde Contas dà União e o Agravo de tnstrumento ne 837.832/MG do SupremoTribunal Federal. Todavia, reÍeridos precedentes não amparam a restrifr" .*.i" 

"i" 
* 

"ror,tampouco âutorizarn a tim itação geográfica impostà.1. oAcóRDÃo Ne6.ãort o-ii oãia, 
^Eo

AUTORTZA LrMrAçÂo GEOGRÁF|CA DA US,NA O Acótdão ne 6.047/2075 da 2r cámarâ croTribuoal de Contas dà União âpenas reconhece a possiUiliAaae Oe a e-arrOi,"j. *,r,|'comprovação de que a usina responsável pelo fornecimento da massa asfr,,,." o.rrJ"'r"rr,"|.licenciamento ambiental, quando essa exigência guardar relâção a,*," .". J "rãrrr" O"contrato. Em nenhum momento o TcU decidiu que: a usina a"* *,"l. ,"."i,*a" i"",." *
le:eI]inad: 

raio; o editat possa restringir a distância máxiftà *"" "-rl,".l "-"bra, "Administração possâ limitar previamente ê localtzação das instalações inir.rr",ô**0"","trata exclusjvamente da regularidâde ambiental e a" ."p".iá"J" 
"*.*+'i"."0 o"localizâção Íísica da usina. portanto, houve inequívocâ ampliação indêvida do alcance doprecedênte, atribuindo-lhe eÍeito normativo inexistente. A oa.in,rrraao 

"io ooalirro.".Precedente jurisprudencial pãra justificar restrição que nele absolutamena" nro 
"rOi". 

,. O o,Na 837.832/t\rG Do sTF TAMBÉM NÃo REsr
rnsrruhenro ne s37.832/r4á #J;::i',ji :::::fi::: T#::H ::rfi:,:Administração pode exigj. requisitos de quatificação técnica desde Or", ,|'*,.* 

'_ 
,"indispensáveis à execução contràtual; propor€ionaisj razoáveis; tecnicam"n,á ; *r,i,."ao.. ,,nenhum trecho daquelà decisão há autortzação para: limjtar a localização O" ,rir" Olaaraimpor râiomáximo de fornecimento; restíingií a competitividade med ia;te exigcncia teirito.iar.Ao contrário. A jurisprudência do Supremo Tribunat feaerat prestig;a justar"""i" 

". O.ra,r"ada proporcionaridàde, razoabiridade e isonomia, vedando restrições desnecessáfias ao carátercompetitivo da licitação. Logo, a simples citação do p.ecedente não supre o J";;;;;;;.*,de motivàção do ato administretivo. :. auiÊrcra ,, ;;;;;;i;;;;;;#,.à'á n".15 711 afirma que: "A rimitâção da distância objetiva a preservação das ."a""rrr,,ir. ,o*oparà utili2ação do CBUe.,,Entretanto, não consta do projeto Básico qualqu"l', 
".trAo 

te.ni.o;parecer de engenhâriaj memória de cálculo; ensaio tecnológico; 
""" ii."*,'OrO"

especializãdo; especificàção do DNIT; norma da ABNTj orjentaçaoio OEt *a".""i"ça. aoÍabricante do cAp, que demonstre que exatamente 150 km constitui |imite técnicá paratransporte da mistura asfárticâ. A motivação apresentàdâ é meramente concrusiva. Não hádemonstrâção científicâ da escotha do referido râio. A Administração sirno,",;;; 
";r.;" Or"150 kfi seria adequàdo, sem demonstrar por quàis razões técnicas, Tar circunstáncia viorâfrontêlmente os ârts. 5e e 11 da Lei np 14.t33/2021, oru "r,u"r,nor,u*ro, o]";;;;;*" 

"fundarnentação técnicâ dâs exigências editelícias.4. ExrsrEtv DIVERsas ,ãiiiãri,iiaii,.*
euE pERr\4rrEM TRANSpoRTE supERroR A 150 Krrr É rato amptamenie coni".]ãJ"" ""*"*r*



rodoviária quê a conservação da temperatura do CBUQ não depende exclusivamente dadistánciã percorrida. Diversos fatores rntederem no desempenho da mistura, dentre eles:temperatura de usinágem; tipo dê CAp ut
utirização de càminhões ,u.r,.or, ,on" ,1l1j1o].ispessurâ 

dâ cahàda; temperatura ambiente;

transporte; verocidade mur,, ." .r"*àl'illlii ;",,11"::il:: ;:ff :j;,f [::"il"JJ["',":diàriamente com transporte supeíiora lso km s", or",or"r.J_i,o,il;;;;.";:: 
^.. 

r,
:-sY*cer. lislânlla fixa, sem qualquer dêmonstração técnicâ individua[zàda, repíesentarestrição arbitrárià à competitividade. s. vlolAçÃo oó ,*,raira oiãáüorT|ií,rlo, o *,ne 14.133/2021 d ispõe: Art. 9e É vedado a
cráusuras ou -"a,r0". 0," .",r;".",fi: i:ilHf Til:H,;TitT;J".llil,,ll TliTilicitação. Ao timitar previemente a tocatização da *,*, 

" "in"rl"Or, "*;;;,":.;r,r"rr"de_competidores; pdvilegia empresas quejá posrr", 
"urr,r,'",n*'OA" ""'l"r,lir.r"O" .participação de empresâs plenamente aD

rno""i",.r",.",,,,ião.";:;;:,";;"':;1"-,"J;:::::i""::"l"",,1iil':"",::ffi,;..:.;ff:
o que mânjfestâmente não ocorreu. 5. AFRoNTA oo o*,rcio,o rl'ràiiuoçao'0"O, oro,ADMTNTSTRATTVOS Toda restrição editalícia deve estar acompanhada ae 

-m","]ir" 
.inn*".No presente caso, contudo: inexiste estudo técnico; ine;iste 0"."*. 

".p".]ii", ,*0,"dêmonstração dâ inviabilidade de transDor
a. .*u,,,"'.,". o oo,,ffiH,#::".X""".il:,Íl.l11k i"JifJllll'fi ;:,,,"."",il ::mâtéria. Tatfundamenteção é fianifesramente insuficiente.7. |\ira*roori-oi 

^ir,r,aoçEo
DO.EDtTAL Câso a Administração entenda necessária a preservação da tempêratura da misturâàsfáltica, â exigêncja devê recair sobre o resultaao te.ni.o 

".p"r"jo, u nr" _i." 
"""aro*,Beográfica dê usina. poderiam ser exigidos, por exemplo: controle tecnológico; temperaturamínime na apticação; utitização de caminhões térmicos; ."ro;";;;;;; 

";:;;#""," ,,Especificações DNtT; ênsaíos laboratoriais, Essas Ín"a;a". pr'er"r", 
" 
qr"f;;;'r;;:.*"

sem restringir injustificadanente a competição. DOS pEDtDOS Diantê.1ô ê,""._";:;-
o conhecimento da prese""',*e",rà", ii"."IJn".""",'"íil11"" *liil;[Hr],"orl- lCU e o At ne 837.832lMG _ STF não aut
de esfalto; c) a excrusão do item 15.7.rr oro 

limitação geográfica da localização da usinà

baseada em parâmetros ;;;;. ;: ;;;,â,rTlilltrffi::: ;:i:li:Il"iJif iil.rl
_que 

à Administração apresente, càso pretenda manter a restrição, o estuJ" ie.",L,í"ro.ode cálcuto, pârecer de engenharia ou nota técni." qr" a".onrí" ai"ntiikar""," ,r"'. ,,.n"de 150 km é indíspensávetà adequada execução da obra; e; a suspensão ;;;;r;-";;* 
"nà. âpreciação definitiva da presentê impugnàçào, nos termos dê ur ", ia.[rr,'_, ,, 

"repubticâção do editãlcom e reaberture integral do pr".o pa|." ap.ur"*"i_ oa, ,.ár"*r, ",râzão dâ altereção dê cláusula potenciâlmente restritivã dã compêtitividade. Esse tese éconsistente. porque demonstrâ que o problemâ não e exigir or",,o"A"l, àar,".,0"0"atntiêntâtdà usina - exigéncias admitidas peta j r,irprrOe". i" 1, ,.]"..*;;r;". r;""J;*",do TCU e do STt parajustificâr uma restriçãoterritorialespecíficâ que eles não examjnarâm nemautorizaram, sem que o êditârapresente estudotécnico apto a fundamena"r" 
"r."in" 

o"l,rn"de 15o kln
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Esclarecimento

SANDRA ELISABETH (AMMLER

AUsÊNctA DE ANorAçÃo DE RESPoNSaBILIDADE TÉcNlcA (ART) Do PRoJETo BÁslco, Do

pRoJETo ExEcuIVo E Do oRçaMENTo-BAsE - vlotAçao À tEl FEDERAT Ne 6 496/1977, À

REsotuçÃo coNFEA Ne 1.137/2023, À LEI Nc 14.133/2021E ÀJURISPRUDÊNoA coNsotlDADA

DO TCU 1. Da Obrigatoíiedade da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) A Anotação de

Responsabilidãde Técnica (ART) constitui instrumento legal destinâdo a ldentiÍicar' para todos

os efeitos jurídicos, o profissional habilitâdo responsável pela elaboração de projetos'

orçamentos, especiÍicaçõês técnicas, estudos, parêceres, laudos e demais ativldâdes técnicas

rêlacionâdas às profissões abrangidas pelo Sistema ConÍea/CÍea A obÍigatoriedadê decoríe

diretâmente do art. 1e da Lei Federal ns 6.496/1977, sê8undo o qualtoda obÍa ou serviço de

engenharia deve possutr a correspondente Anotação de Responsabilidade Técnice No mesmo

sentido, dispõe o art. 2e da Resolução CONFEA ne 1137/2023: "A ART é o instrumento que

define, paraos efeitos legais, os responsáveis técnicos pêlâ execução de obras ou presteção de

serviço; rêlativos às profissões abrangidas pelo sistema ConÍeâ/Crea'" Por sua vez' o art' 3e da

íeferida Resolução estôbelece que todo contrato, escíito ou verbal, pâra execução de obras ou

píestação de seÍviços técnicos fica sujêito ao rêEistro da correspondente ART perante o CREA

competente. A obíiSatorledade alcança igualmente os pÍoflssionâis vinculados à Administração

Pública responsáveis pelã elaboreção de Projetos Básicos, Projetos Executivos' Orçamentos'

Memórias de Cálculo, Composiçôes de Custos, Crono8ràmas Físico-Financeiros e demâis

documentos técnicos que integram a fase preparatóriâ da contratação 2 Da Obrigatoriedâde

de ART nas Peças Técnicas da Concorrência Pública ne CE 012/2026 A Concorrência PÚblice ne

CE 07212026 posslri por objeto a contíatação de empr€sa de engenharia para execução de

pavimentação asfáltica no acesso à Orla do Rio Tocantins (Praia do Cacau)' em lmpeÍatriz/MA'

empreendiÍnento executado com Íecursos oriundos do contíato de Repasse nQ 98897412025

Trate-se, portânto, de típicâ obra pública de engenharia cuja contratação exige a elaboração de

diverses peças técnicas especializadas, dentre elas: Projeto Básico; Projetos ExêcutÚos;

Mêmorial Descritivo; Especificaçôês Técnicas; Planilhas Orçamentárias; ComposiÉes de custos

Unitários; CÍonogrâma Físico-Financeiro; Composição do BDI; Estudos técnicos que

fundamentam os quantitativos e píeços, O póprio edital evidencia a natureza eminentemente

técnica dessas peças ao exi8ir que as licitantes apresentem composição delôlhada dos custos

unitários, composição do BDledo BDldiÍerenciado pâra materialbetuminoso' doEUmentos que

devem seÍ assinados pelo responsável técnico da empresa se a Administração exige das

licitantes que seus documentostécnicos sejam subscritos por proÍlssional legâlmente habilitado'

com responsabilidade técnica assumida, impõe_se, por identidade de Íazões' que as peças

técnicas elãboradâs pela píópria Administração também êstejam acompanhãdâs da

correspondente ART. 3 Da JuÍisprudência do Íribunal de Contas da União A obíi8ôtoíiedade da

ART encontra respaldo consotidado na ju risprudência do Tribunalde Contas dã lJnião Asúmula

TCU ne 260 disÉe expressâmente: "É dever do Sestoí exigir epresentação de Anotação d€

Responsabtlidade Técnica - ART referente a proieto, execução, supervisão e fiscalização dê

obras e serviços de enSenharia, com lndicação do responsável pela elaboíâção de plantâs'

orçamento-base, especificações técnicas, composições de custos unitários' cíonogramà físico-



financeiro e outras peças técnicas," O entendimento Íoi reiterado em diveÍsos julSados do

Tribunâ1, dentre eles: Ac ótdào ne 4ZSIZOL2 - P|,ná rio; Acórdão ne 632/2012 -Plenáíio; Acórdão

ne 1.977/2013 - Plenário; Acótdão ne 2.622/2013 - Plenário. Da mesmâ ÍoÍma, o Manual de

Obras Públicas doTCU estâbelece que projetos, orçamentos e demais docu mentos técn icos que

subsidiam licitações de obràs públicas devêm possuir r€sponsável técnico formalmente

identificado mediante ART. 4. Da Ausência de ART nas Peças Técnicas do Certâme Após análise

dos documentos disponibilizados pela Administração relativos à Concorrênciâ Pública ne CE

01212026, náo Íoi localizada a Anotação de Responsabilidade Técnica íefeíente: ao Proieto

Básico; ao Projeto Executivo; âo Memorial Descritivo; ao Orçamento-Base; às Composições de

Custos lJnitários; aoCronograma Físico-Financeiro; à definiçãodo BDledo BDldiferenciado para

material betuminoso; às demàis peçãs técnicas que comÉem ô Íase preparatória dâ

contratação. Caso eÍetiva mente inexistam tais ARTs, estará conÍiSurada relêvante iÍregularidade

nâ fase píeparatória da licitação, por descumprimento da lê8islação proÍissional e da

jurisprudência consolidadà do Tribunal de Contas da União.5. Da Gravidàde da Omissão A

ausência dà ART não representa simples irre8ularidade formal. TÍâta-se d€ instrumento

destinado a asseguraÍ â responsabilidade técnica pelas decisões dê engenharie que

fundamentam toda â contratação pública. sua inexistência compromete diversos aspêctos

essenciais do certame. 5.1 lmpossibilidade de ldentificâção do Responsável Técnico sem a

correspondente ART não é possível identiÍicar, com segurança jurídica: quem elaborou o

orçamento-base; quêm deÍiniu os quantitativos; quem estabelêceu as composições de custos;

quem definiu o BDI e o BDI diferenciado; quem vâlidou tecnicamente os projetos. Tal situação

inviabiliza o controle técnico das premissas utilizadas pela Administração 5.2 lmpossibilidade

de VeriÍicação da Habilitação ProÍissionâl A inexistência da ART impede veíificôr: se o
profissional possui registro ativo no CREA; se possui atribuições competÍveis com obras de

pâvimentâção asÍáltica; se possui habilitação pâra elaboração de orçamento de obíôs

rodoviárias e de infraestrutura urbana; se detém competência legal para emissão das peças

técnicas. 5.3 lmpossibilidade de Responsàbilização Técnica A ART constitui o instrumento le8âl

que vincula determinado proÍissional às soluçôes técnicas adotadas. Sem sua emissão, resta

compÍometida eventual responsabilização administrativa, civil, ética ê píofissional por: erros de

projeto; erros de quantitativos;falhas no orçamento_base; inconsistências nas composições de

custos; sobrepreço; superfaturamento; inadequação técnica das soluções adotadês 5.4

Violação aos Princípios daTransparência e da Publicidade A ausência da identiÍicação formaldo

íesponsável técnico impede que licitantês, óí8ãos de controle e sociedade conheçâm quem

efetivamente elaboíou as peças que fundâmentam o certame Telsituação àfronta os princípios

da publicidade, trânspôrência, motivação, segurença jurídica e controle previstos no eít. 5p dà

lei te 14.133/2027- 5.5 Dêscumprimento da súmule TCU ns 260 A inexistência de ART para

oíçamento-base, projetos ê especificações técnicas ÍepÍesenta aparente descumprimento da

súmula ÍCU ne 260, auia obseÍvância é exigida da Administração Pública na condução dôs

licitações de obras e seÍviços de engenharia. 5. Dô Necessidade de Esclarecimentos Diante da

documentação disponibilizade no procedimento Iicitatório, mostra_se imprescindível que a

Ad minist ração esclareça se as ARTs das peças técnicas efetivamente êxiste m e, em caso positivo,

pÍomova sua divulgação eos licitantes. A disponibilização desses documentos permite vêíficar
â re8ulâridade dafase pÍepâratória da contretâção, a qualiÍlcaçãodos proÍissionais responsáveis

e a conÍormidade das peças técnicas com a leBislação vigente T DOS PEDIDOS Diante do

exposto, requer-se: a) Que a Comissão de Contratação infohe quem foio responsável técnico

pela elaboração do Projeto Básico, Projeto Executivo, Memorial Descíilivo, Especificâçôes

Técnicas, Orçamento-Base, Composições de Custos Unitários, Cronograma Físico_Financeiro e

dã composição do BDI da concorrência Pública ne cE 012/2026i b) Q're sejam disponibilizadàs
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as respectivas Anotações de Responsabilidade Técnicâ (ART), devidamente registrâdas no CREA

competênte, relativas a cadô uma das peçàs técnicas que comÉem a fase preparatória da

contratação; c) Que, existlndo mais de um proÍissional responsável, sejam apresentadas todas

as ARTs correspondentes, com e Indlvidualização das atividàdes técnicas desenvolvides porcada

pÍofissionâl; d) Quê seja informado se o(s) profissional(is) íesponsável{is) possui(em) registro

ôtivo no CREA e âtribuições compatíveis com a elaboração de projetos e orçamentos de obras

dê pavimentacão asÍáltice; e) Caso inexista ART referente a qualqueí das peças técnicas

mencionadas, que a administração esclareça os Íundamentos jurídicos que justiÍicâriam o

descumprimento da Lei Federal ne 6.49617971, de Resolução CONFEA ne 1.13712023 e da

Súmula TCIJ np 260; Í) Que seja esclarecido se a ausência de ARÍ foi objeto de análise pela

Assessoria JuÍídica, Controle lntêrno ou pelos rêsponsáveis pela fase preparatória da

contratação; g) Que, sendo conslatada a inexistência das ARTS obrigêtóÍias, seiam âdotadas as

providências necessárias para rêgularização dâ5 peças técnicas antes do prosseguimento do

certame, BâÍântindo a observância da legislação aplicávele a sê8u rânça ju ríd ica da contrataçãoi

h) Que as respostas e os documentos comprobatórios sejam disponibilizâdos a todos os

interessados por meio do portal oficial da licitação, assegurãndo-se â publicidade, a

transparênciâ e a isonomia entre os licitantes. PorÍim, requer-se que os esclarecimentos sejam

prestados dentro do prazo previsto no edital, em observância aos princípios dâ publicidade, da

transparência, da motivação, da legâlidede e do controle dos atos adminlstÍâtivos previstos na

Lei ne 14.133/2021.

Pendente

251OG12026 !9136

Esclàrecimento

SANDRA ETISABETH KAI\4MLER

À coMrssÃo DE coNTRAÍAçÃo coNcoRRÊNcta ELETRôN|CA Ne 012/2026 PRocEsso

ADMINISTRATIVO Ne 02.10.00.028/2026 ASSUNTO: Pedido de Esclarecimento aceícã da

Aplicação do Acórdão ne 987/2026 - ÍCU - Plenário Prezados Senhores, Em análise aos âtos

praticados no âmbito dâ Concorrência Eletrônica ie OL2/2026, cujo objeto consistê na

contratação de empresa de engenhaÍia para a execução de pavimentação asÍáltica no acesso à

Orla do Rio Tocàntins (Praia do Cacãu), em lmperatriz/lúA, conÍorme poetos e especificações

técnicas, êm cumprimento ao Contreto de Repasse ne 98897412025, vimos sollcitar

esclarecimentos acerca dê obseívância do entendimênto firmado pelo Tribunal de Contas da

União no Acórdão ne 98712026 -ÍCU - Plenário ReÍerido Acórdão estabeleceu o sêSuinte

êntendimento: "A realização dê etividades técnicas inerentes a carSos efetivos (como ãnálise de

engenharia e arquitetura) por pessoalsem vínculo permenente com a Administração Pública

viola a regra do concuíso público (art.37, ll, dâ cF/88)e expõe o certame ao risco de nulidade,

vedando-se a superposição de Íunções entrê terceirizados, comissionâdos sem qualiÍicação

Íuncional e seNidoíes de carreira." A decisão do TÍibunal de Contâs da União reaÍirma que

atividades técnicas típicas da Administrâção PÚblicâ, especialmentê aquelas relacionadas ao

planejamento dâ contratação, elaboração de projetos, orçãmento estimativo, esPêcificações
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técnicas, composiçôes de custos, definição do BDl, análise de exêquibilidàde das pro

emissão de pareceres técnicos e demais atos inerentes à condução de licitações de obras e

serviços de en8enharia, devem ser desem pen hadês por agentes públicos legalmente investidos

em câígos efetivos compatíveis com tais atribuições, êm observância ao art.37, inciso ll, da

Constituição Federal e aos princípios dã legalidâde, impessoalidade, moralidadê, eíiciência,

segrêgação dê funções e segurança jurídicã píevistos nos arts. Sq e 18 da Lei ne 14.131/2021.

No presente certâmê, a observáncia desse entendimento assume especial releváncia em râzão

da nâtureza eminentemente técnica da contÍâtação, que envolve a execução de obÍâ de

pavimentação ôsfáhica, elaboração dê projetos de êngenhâria, orçamênto-base, composição de

custos unitários, deÍinição do BDl, utilizâção de referências oÍiciais dê custos (SlNAPl, SICRO e

demais sistemôs adotados), bem como a futura análise técnica das propostas aprêsentadas

pelos licitantes. Dessa forma, visândo âsse8urar a legalidadê, a tíânspaíência, a regularidade da

fase preparatória e a conformidade da condução técnica do certemê com a jurisprudência do

Tribunàlde Contãs da União, solicitam-se os se8uintes êscleÍecimêntos:1. Da Elaboração dos

Projetos, do Orçamento-Base e das Peças Técnicas a) Quàis servidoÍes ou âEentes públicos

forâm responsáveis pela elaboração, conferência, revisão e aprovação do PÍojeto Básico,

Projetos Executivos, Memorial Descritivo, EspeciÍicações Técnicas, Orçamento-Base,

Composições de Custos Unitários, Cronograma Físico-Financeiío e demais documentos técnicos

que compõem a fase preparatória da Concorrênciâ Eletrônica ne 012/2026? b) Os pÍofissionais

Íesponsávêis pelas atividades acima descritas são servidores ocupantas de câr8os efetivos da

Administração Municipal? c) Em caso nêBatlvo, quàl o Íundãmento jurídico adotado pelã

Administràção pàra atribuir a terceiros, contratados temporáíios, ocupântes excluslvamente de

car8os êm comissão ou prêstadoÍes de serviços a elaboração de documentos técnicos inerêntes

às atividades pêrmanentes da Administrãção Pública? d) Os profissionais íêsponsáveis possuem

Anotãção de Responsabilidade Técnica (ART) ou Re8istro de Responsabilidade Técnica (RRT)

refeíente às atividades desempenhadas no presente certame? 2. Da Análise Técnica das

PÍopostas a) A ànálise da exequibilidade das propostas, da compâtibilidade dos preços

ofênôdos, das composições de custos unitários, dos quantitãtivos, dos insumos, da composição

do BDI e das demais manifestações técnicas será realizada exclusivâmente por servidores

eÍetivos ocupantes dê cargos compâtíveis com as atribuições exercidas? b) Existe participação

de profissionâis terceirizados, empresas de consultoria, assessoÍiils técnicas externas ou

ocupântês exclusivamente de cargos em comissão na elaborâção dos pareceres técnicos

relativos ao jul8amento das propostes? c) Caso haja participação de proÍissionàis sem vínculo

efetivo, qualoÍundâmentojurídico utilizado pela administíação para compatibilizar telâtuação

com o entendimento firmado no Acórdão ne 98712026 -TCU - Plenário? 3. Da Estrutura Técnica

dâ Administração a) O N4unicípio de lmperatriz dispõe de quâdro permanente de engenhêiros

civis ou outros profissionais legalmente habilitâdos para o desempenho dâs atividades técnicas

relâcionadas às licitações dê obras públicôs de engenharia? b) Os pârecêres técnicos produ2idos

durante ojulgamento da Concoírência Eletr6nica ne 012/2026 serão subscritos exclusivâmente
porservidores eÍetivos investidos em cargos compatíveis com as atribuições exercidas? c)Existe

ato formal de designâção dos responsáveis técnicos encáÍregados da ànálise, validação e

emissão de pareceres relativos aos aspectos técnicos deste procêdimento licitatório? 4, Da

observância ao Acórdão ne 9A712026 - TCU - Plenário ConsideÍando o entendimento

consolidado pelo Íribunal de Contâs dâ União, solicita-se quê a Administração esclareça

expressamente: a)Se as atividàdes dê elaboíação dos projetos, oÍçamento-base, composições

de custos, especificações técnicas, cronograma físico-Íinanceiío, ânálisê técnica das propostâs,

avalação de exequibilidade e emissão de pareceres técnicos estão sêndo desempenhadâs por

servidores efetivos da Administração Pública Municipal; b)Se houve maniÍêstaçãoda Assessoria
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Jurídica ou do Controle lnterno âcercà da competibilidade da €strutura técnica Íesponsávetpelo
presênte certame coín as determinações constantes do Acórdão ne 987/2026 - TCU - Plenário;
c) 5e a Administreção entende que a âtual composição da equipe técnica responsável pelâ

condução dâ Concorrência Eletrônicâ ne 012/2026 observa integÍâlmente o disposto no aít. 37,
inciso ll, da Constituição Federal e o entendimento consolidado pelo Tíibunel de Contas da
União. DOS PEDIDOS Diante do exposto, requeGse: a) O fornecimento dos esclarecimentos
acima solicitados; b)A identificação nominãldos profissionais responsáveis pela elaborãção do
Projeto Básico, Projetos Executivos, Memorial Descritivo, Especificâções Técnicas, Orçamento-
Bese, Composições de Custos Unitários, Cronograma Físico-tinâncêiro e demeis documentos
técnicos integrântes dêíêse preparatória da Concorrência Eletrônicã ne012/2026; c) A indicação
do vínculo funcional dos profissionais responsáveis pelas atividades técnicas relacionadas ao
presente certame, especificando se ocupâm cargo eÍetivo, càrgo em comissão, empíego
público, contrâto temporário ou outía forma dê vínculo com a Administração; d) A
disponibilizàção dos atos administrativos de designação dos rêsponsáveis técnlcos, bem como
dos documentos que comprovem sua habilltação legale competência Íuncional pàra o exercicio
das atribuições desempenhâdas; e) A disponibilização das respectivas Anotações de

Responsabilidade Iécnica {ART) ou Registros dê Responsabilidade Técnica (RRT), quando

âplicáveis, íelâtivas à elaboração do Projeto Básico, Projetos Executivos, Oíçamento,Base e

demah peçâs técnices da contratação; f) A conÍirmação expressa de que a condução técnica de

Co n corrê ncia EletÍô n ice ne 012/2026 observa o e nte n d ime nto Íirmàdo no Acad:ao ne 987 /2026
- TCU - Plenário, bem como o disposto no art.37, inciso ll, da Constituição Federal; g) A
divulgação das respostas e dos documentos pertinentes nos meios oficiais de publicidade do
certame, assegurando tratamento isonômico â todos os licitântes. Por firn, considerando a

relevânciâ dos esclarecimentos pãra a regularidade da fase preparatória e para a vâlidade dos

atos técnicos praticados no âmbito dà licitação, requer-se manifestação dessâ Comissão dentro
do píazo previsto no itêm 17 do Edital.

Pendeltç

25/0612026 t9t43

Esclarecimento

SANDRA ELISABEÍH KAMMLER

À coNflssÃo DE coNTRATAçÃo coNcoRRÊNcrA ELETRôN|CA Ne 012/2026 pRocEsso

ADI\4INISTRATIVO Ne 02.10.00.028/2026 ASSUNTO: Pedido de Esclàrecimento âcerca da Falha

do Editâl ao Não Disciplinar o Procedimento para Emissão do Íermo dê Recêbimento dâ

Garântia da Proposta {ltem 8.2.1 do Edital) prezados Senhores, Em análise âo Editôl da
Concoríência Eletíónica ne 012/2026, cujo obj€to consiste na contratação de empresa de

engenharia parâ a execução de pâvimentação asfáltica no acesso à Orlà do Rio Tocantins (Praia

do Cacàu), em lmperatriz/MA, conforme projetos e especiÍicações técnicas, em cumpímento
ao Contràto de Repassê ne 9a897 412025, ueriÍicou-se relevante omissão no item 8.2.1, que trata
da apresentação do Termo de Recebimento dâ Gôrantia da Proposta emitido pêlaTesouÍâíia dâ

PÍefeitura Municipalde lmperatriz/MA. Embora o Edital imponha aos licltantes a obrigação de

apresentar reÍerido Íermo como condição para compíovâção da garantia dâ proposta, deixou
de estabelecer qualquer procedimento administrâtivo destinado à 5ua obtenção, transferindo
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aos pârticulares o ônus de providenciar documênto cuja emissão dependê êxclusivàmentê de
ato da própria Administração. A ausência dessa regulamentação compromete a transpôíência,
â previslbilidade e a se8urança jurídica do certame, na medida em qu€ inviabilira ao licitante
conhecer pr€viamentê o procedimento nêcessáíio para cumprimento da exigência editâlícia.
Com efeito, o instrumento convocatório não informa: . qual o sêtoí dâ Tesouraria responsável
pelo recebimento e processamento do pedido; . qual o endêÍeço físico para atendimento; .
qualo endereço eletrônico institucionaldestinado ao protocolo da solicitâçãoj . qualotelefone
ou outro canal oficial de comunicação com a Tesouraria; . quais documentos deverão instruir o
pedido de emissão do Termo; . qual o procedimento administÍativo a ser observado pelo

licitante; . qualo prazo para análise da documentação apresentada; . qualo pràzo máximo para

emissão do Jermo de Recêbimento da Garantia da Proposta; . quais âs consequências
decorÍentes da eventualdemora, omissão ou impossibilidade de emissão do documento pela
pÍópria Adfiinistração. Trata-se de omissão íelevante, pois o Edital exige docum€nto cujà

expedição dependê êxclusivamente da Administração Públicà, sem, contudo, disciplinar os

meios pelos quâis o licitante poderá requerêlo ou comprovârque âdotou todas âs providênciâs

necessáíiãs para sua obtenção. Em consêquência, eventualatÍaso ou ausência de emlssão do

Têrmo poderá decorrer exclusivamente da atuação administrativa, circunstánciâ alheiâ à

vontade do licitante, mâs capaz de comprometer suê participação no certame, em afronta aos

princípios da isonomra, da competitividade, dâ seBUíançe juíídicâ, de transparêncie, da

íazoabilidade, da boà-fé objetiva e do formalismo moderado previstos nos arts. 50 e 11dâ Lei

ns 14.133/2021. Além disso, a inexistência de procedim€nto foÍmal previamente estabelecido
dificulta a comproveção da tempestividade do pedido formulado pêlo licitante, impede o

exercício do contraditório em cãso de eventuôl indeferimento e cria risco de tratamento
desiguâl entre os participantes, situação incompatívelcom os princípios que regem as licitaçôes
públicãs. Diante dessas inconsistências, solicitam-se os seguintes esclàrecimentos: a) que seja

informâdo, de Íormâ expressa, o procedimento administrativo para solicitação do Termo de

Recebimento da Garantia da proposta, indicando todas as etapas necessárias à sua emissão, b)

Que sejà disponibilizado canal oÍicial de comunicação direta com a Tesouraria Municipal,
preÍerencialment€ por meio dê endereço elêtrônico institucional (e-mail), destinado

exclusivamente ao protocolo dos pedidos de emissão do Termo, permitindo ao licitante
comprovar à dàta e o horário da solicitação. c) Que seja informado o setor responsável pela

emissão do documento, seu endereço Íísico, tel€fone institucionôl e demais meios oficiais de

atendimento ao público. d) Que sejam especificados todos os documentos que deverão

acompanhar o rêquerimento para emissão do Termo de Recebimento da Garantia da Propostã.

e) que seja Íixado prazo máximo para análise da documentação apresentada e parà emissão do
Termo pela Tesouraria Municrpal, de forma a assegurar previsibilidade e igualdade de

tratamento entre todos os licitantes, f) Que seja esclarecido quàl documento será aceito para

comprovação da prestação da garantià da proposta caso a Administração não emita o Termo

dentro do prazo necessário à pârticipação no cêrtame. B) Que seja expressamênte confirmado
que eventual atraso, omissão ou impossibilidade de emissão do Termo pela Administração

Pública não acaríeterá prêjuízo eo licitente que houver protocolado tempêstivamente seu

pedido, preservando-se seu direito de participar dà licitação. DOS PEDIDOS Diante do exposto,
íequêr-se: a) O Íornecimento dos esclarecimentos acima 50licitadosj b) A complementação do

Edital, mediante disciplina expresse do procedimênto pâía obtenção doTermo de Recebimento

da Gârantiâ da Proposta, prêvisto no item 8.2.1; c) A disponibilizâçâo de canal oficial de

comunicação direta com a Tesouraria Municipal, preÍerencialmente por meio de endereço

eletrônico institucional (e-mail), destinàdo ao protocolo formal dos pedidos de emissão do
-termo; d) A definição expressô do prâzo máximo pâra emissão do Termo de Recebimento da



CP

No

9zq

Garântiâ da Proposta, contàdo da apresentação da documentação pêlo licitantej e) A
confirmação dê que a comprovação do protocolo tempestivo do pedido de emissão do Têrmo
será suficiente para resguôídar a participação do licitante, cêso eventual atíaso decorra
exclusivamente da Administração Pública; f) A divulgeção dos esclarecimentos ê dê eventuâl
retificação do Edital nos meios oflcieis de publicidade do certâme, gâíantindo tràtamento
isonômico a todos os interessadosj glCaso os esclarecimentos ou a complementação das regràs
editalícias alterem as condições de elaboração dàs propostas ou de atendimento às exigências
de habilitação, sêja promovidâ a reabertura dos prazos do certame, em observância ao art. 55,

§ 1e, da Lei ne 14.133/2021. Por Íim, considerando que a omissão apontada possui potencial
para restringir â competitividade e compÍometer a segurança jurídica do procedimento
licitatório, requer-se mànifestação dessa Comissão de Contratação no prazo píevisto no itêm
17.2 do Edital, com ampla divulgação das respostas a todos os intêressados.

Perq,ea!à

26/06/20261Ot72

Esclarêcimento

SANDRA ETISABETH KAIVIMLER

À coMrssÃo DE coNTRATAçÃo coNcoRRÊNctA ELEÍRôN|CA Na 012/2026 pRocEsso

ADMINISTRATIVO Ne 02.10.00.028/2026 ASSUNTO: Pedido de Esclarecimentos ecerca das

Medidas de lntegridade, Controle e Prevenção a Fraudes no Píocedimênto Licitâtóíio PÍezados

Senhoíes, Em análise ao Editaldà Concorrência Életrônicâ ne 012/2026, cujo objeto consiste na

contratação dê empresa de en8enharia paÍa a exêcução de pavimentação asfáltica no acesso à

Orla do Rio Tocantins (PÍâia do Cacau), em lmpeíatriz/MA, conforme projetos e especificações

técnicas, êm cumpíímento ao Contrato de Repasse ne 9aA974/2025, verifica-se que a

Administração Públlca possuiodeverlegalde assegurarquetodoo procedimento licitatório seja

conduzido em ambiente de absoluta transparência, integridade, rastreabilidàde e controle,
observêndo os princípios previstos nos arts. Sq € 11da tei ne 14.133/2021. O planejamento dês

contreteções públicas, a gestão de riscos ê a adoção de mecânismos destinados à prevênção de

fraudes constituem deveres inerentes da Administração, especialmente em licitaçôes de

elevado vulto Íinanceiro, nas quais a existência de contíolês preventivos representa medida
indispensávelparâ âssegurarâ seleção da proposta mais vantajosa e a preservação do interesse
público. Íal preocupação tornâ-se aindâ mais relevante diante das diversas denúnciàs e
questionamentos públicos envolvendo procedimêntos licitatórios recentemente promovidos
pelo Município de lmperatriz/MA, dentre os quais destacãm-se: Concorrência Pública ne CE

003/2026 -Contratação de empresa especializâda pâra menutenção, modeínização, ampliãção
e gerenciamento do parque de iluminação pública do Município; Concorrêncla Pública ne CE

004/2026 - Construção da Unidâde Básicâ de Saúde ltameÍ Guará - UBS Porte lll; Concorrência
Pública ne CE 008/2026 - Construção de câmpo de futebolcom greme sintética, meia quadía de

basquete, parquinho inÍantil e pista de caminhada no Residêncial Canto dâ seíÍaj Concorrênciâ
Pública ne CE 010/2026 - Registro de preços para execução de serviços de pavimentação

asfáltica destinâdos à mânutenção e recuperação de vias públicas. lndependentemente da

apuração e do méÍito de eventuais denúncias íelacionadas aos certames âcima mencionados, é
ine8ável que sua existência reforça a necessidade de adoção de mecanismos robustos de



governânça, inte8Íidade e prevençãode irregularidades, em conformidade com os píincípios da
prevenção, dâ trânsparência, da motivação dos atos ãdministrâtivos e da gestão por riscos
estabelecidos pela Lei ne L4.133/2O2t. Nesse contexto, visando conferir segurânça jurídica ao
presente certame e assegurar iguôldade de condições entre todos os licitantes, solicitam-se os
seguintes esclarecimentos. 1. Dâs Medidas de tntegridade e prevenção a Fraudes Solicita-se que
a Administração informe: a) Ouâis medidas concretas foram âdotadas especificemente para
prevenií fraudes, direcionamentos, conluios ou qualquer Íorma de manipulação da
ConcoÍrência Eletrônica ne 012/2026; blSe foielâborado estudo ou metriz de riscos êspecífica
parâ identificar riscos de frâudê, dirêcionamento, conflito de interesses ou falhas
procedimentais Íêlacionados ao presente certame; c) Se existe plano de tntegridàde ou
protocolo interno aplicável à condução desta licitação, indicando os mecênismos de controle
edotados. 2. Da Segregação de Funções Solicita.se esclarecer: a)euais servidores participaràm
dâ elaborâção do Projeto Básico, orçamênto,base, especificações técnicas, paíeceres d€
engenhâíia e demais documentos técnicos; b) Se os íesponsáveis pelo plane,amento são
distintos daqueles encarre8ados dâ análise das propostas e do julgamento técnico; c) euais
mecanismos Íorafi adotàdos paía evitar conflito dê interessês entre os agentes públlcos
envolvidos na condução do certamê. 3. Da lntegridade da Comissão de Contratâção e dà Equipe
Técnica Solicita-se inÍormar: a) Se os inte8Íantes da Comissão de Contratàção e da equipe
técnica assinaram declaração foÍmalde inexistênciâ de conflito de interesses; b) Se foi reatizôda
veriÍicação quanto à eventual existênciâ de impedimentos previstos na Leine 14.!33|2OZL; c)
Se há registro Íormel das atribuições exercidas por cada agente público durante a condução do
procedimento licitatório.4. Da Rastreabilidade dos Atos Solicita-se esclàrecer: a) euãis
mecânismos assêgurâm a rastreabilidade de todàs as alterâções eventualmentê rêalizadãs no
orçamento-bâse, projetos, planilhôs orçamentáriâs, especificações técnicas e demais
documentos do processo; b) Se todas as modificeções efetuadas após a elaboração inicial
encontram-s€ íormalmente registíâdas no procêsso âdministrativo, com idêntiÍicação do
responsável, motivação e dâta da alteraçãoj c)Se existe controle interno destinado a impedir
alteràções indevidas nos documentos técnicos após suâ aprovação, 5. Do Controle lnterno e dâ
Fiscalização Preventivâ Solicila,se informar: a) 5e â Controladoria.Geíal do Municipio, a

Procuradoriâ-Geral do l\runicípio ou outro órBão de controle interno panicipou dà análise
preventivâ do presente píocedimento licitatório; b) Se foram emitidos pareceres,
recomendações ou manifestâções relacionadâs à prevenção dê irregularidâdes no presente
certame; c) CaSo positivo, se tâis documentos inlegram o Processo Administrativo ns
02.fO,N.02A/2026. 6. Da Transparência e Publicidadê Solicita-se esctarecer: a) Se todos os
documentos técnicos utilizados paíã elaboração do oÍçemento estimativo encontram-se
integralmente disponíveis aos licitântes; b) Se todes as respostas aos pedidos de
esclarecimentos serào divulgadâs dê forma simultánee e isonômlca a todos os interessados; c)

Quais providências serão adotadas caso sejam identificadas inconsistências técnicas ou
irre8ularidades durante o curso da licitação. 7. Dâs providências Adotadas êm Razão de
Ouestionâmentos VeriÍicados em Licitações Anterioíes Considerando os questionamentos
formulados em procedimentos licitatórios ônteíiormente promovidos pelo Município, solicita-
se informar: a) Se ã Administrâção realizou avaliàção institucional das falhas apontadas nos
certames anteriores, visando ao apeííêiçoamento dos procedimentos internos; b) Queis
medidãs corretivas ou preventivas forâm implementadas pâra evitar a repetição dê
inconsistências semelhântes na Concorrência Eletrônica ne 012/2026; c) se houve revisão dos
procedimentos internos de elaboração de projetos, orçamento-base, análise técnica,
julgamento das propostàs e fiscelização dos atos administretivos em decorrêncie das
experiências verificadas em licitações anteriores. DOS PEDTDOS Diantedo exposto, requer,se: a)
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Ofornêcimêntode resposta êxpressa atodos os escla recim entos form u lados; b)A indicação dos
atos administràtivos, normas internas ou procêdimentos adotâdos pelâ Administração para
prevenção de frâudes, conflitos de interessês e diÍecionamentos no pÍêsente certame; c) A
identiflcação dos mecanismos de goveínança, gestão de riscos, segregação de funções e
controle interno aplicados êspecificamente à Concorrênciâ Eletrônica ne Ot2l2O26; d) A
divulgação das respostas e dos documentos êventualmente pertinentes nos meios oÍiciâis de
publicidade do certame, essegurando tratamento isonômico a todos os licitantes; e) Caso os
esclarecimentos Íevelem a necessidede d€ complementeção ou ÍetiÍicação do edital ou de seus
anexos, seia promovida a correspondente retificação, com a reâbertura dos prazos legâis para
apresentação das propostas, nâ Íorma dô Lei n_o 14.133/2021. por fim, requeí-se que os
presentes escla recime ntos sejâ m respondidos dentro do prâzo previsto no item 17 do Edital, em
observânciâ aos princípios dâ transparência, dâ publicidade, da isonomia, dâ motivação, da
se8urançajuíídicâ e da seleção da proposte mais vântaiosa para a Administração pública.
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Esclarecimento

SANDRA ELISABETH KAMMI-ER

À coMrssÃo DE coNTRATAçÃo coNcoRRÊNctA ÉLETRôNICA Ne 012/2026 pRocEsso
ADMINISTRATIVO Ne 02.10.00.028/2026 ASSUNTO: pedido de Esctarecimento acêrca da
Compatibilidade do Cronograma Físico-Financeiro com o prazo de ExecuÉo da Obra prezados
Senhoíes, Em ânálise âo Crono8ramá Físico-Financeiro integrànte do Edital da Concorrénciâ
EletÍônica ne 012/2026, cujo objeto consiste na contratação de empíesa de engenharia pâra a
execução de pavimentação asfáltica no acesso à Orla do Rio Tocantins (praia do Cacau), em
lmperatíiz/MA, conforme pÍojetos e eJpeciÍicações técnicas, em cumpíimênto ao Contrato de
Repasse ne 988974/2025, verificou-se que a Admintstração Municipàlprevê a execução integral
da obrâ em apênas um mês, concentrando 1OO% da execução física e financeira em uma úntca
medição. Na prática, essa previsão significa que todas as etapas dâ obra deverão ser
inteBralmente executadas em um peÍíodo correspondente â aproximadamente 20 a 22 dias
úteis, considerando um mês tÍpico de calendário administrativo. Nesse exíguo intervelo de
tempo, a futura contratada deverá promover a mobilização de p€ssoal, máquinâs e
equipamentos, instalar o canteiro de obras, contrataÍ e inteBrar equipes, adquirir ê receber
meteriais, executaí os serviços de terraplenagem, drenagem e pavimentação, realizar os
controles tecnológicos êxigidos pelas normas técnicas, submeter-se às atividades defiscalizâção
e mêdição, coírigir eventuais inconÍormidadês eventualhente apontadas e, poífim, procederà
desmobilizàção do cantêiro, concluindo integralmente o objeto contratual. Conforme
demonstrado no cronograma disponibitrzado pelà Administração, todos os serviços previstos no
empreendimento encontram-se programados para execução integral dentro desse único
período, ãbrangêndo: Sêrviços iniciaisj Administração local; lúobilização ê desmobitização;
lnstalação do cânteiro de obras; TeÍraplenagemj Drenageíhj pavimentação, A concentração de
todas essas atividâdes em apenas 20 a 22 dias úteis suscita sérias dúvidas quanto à viabilidade
técnica, opeíacionale logísticô do cronogrema, sobretudo diànteda necessidade deobserváncia
da sequência executiva dos serviços, dos prazos mínimos de mobilização, da produtividade dàs
equipes e êquipamentos, do foínecimento de insumos, da realizâção dos ensaios tecnológicos
obrigatórios, da atuação da fiscâlização contratuat, da5 medições dos serviços executados e dàs
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condições climáticas que normâlmente influenciam e execução de obías de pavimentêção. Nos
termos do art. 18 dâ Lei nE 14.133/2021, a fãse preparatória da contratação deve ser instruída
poí estudos técnicos câpâzes de demonstrar a viabiltdade dê contratação, contemplando
planejamento compatível com a complexidade do objeto. De igual modo, os arts. Se, 23 e 24 da
l-êine 14.133/2021 estabelecem que o planejamêntoda contrâteção deve observaros princípios
dà eficiênciâ, motiveção, transparência, seBUrãnçajurídicà, razoabilidade e seleção dà píopostà
mais vantajosa, exigindo que o orçamento estimativo, o cronogrômâ Íísico-financeiao e os
demais docum€ntos técnicos sejam elaboíados com bàse em critérios objetivos, estudos
consistentes e parâmetros compatíveis com â realidade executiva da obra, O cronograma físico_
financeiÍo constitui um dos principais instrumentos da planejamento da contratação, devendo
reÍletir, de forma tecnicamente Íundamentadà, a sêquência lógica das atividades, o tempo
necessário para execução de cada etepa, as Íelâçôes de precedência entre os serviços, as
produtividâdes das equipes, a disponibilidade de equipamentos, o Íornecimento de mateÍrars,
os controles tecnológicos e todos os demais condicionantes inerentes à €xecuçâo de obras
públicas. Entretanto, a previsão de conclusão integral da obÍa em apenas um mês epârenta
mostrar-sê incompetível com diversâs atividades indispensáveis à execução do
êmpreendimento, dentre elas: mobilização de equipes técnicas e operacionaisj contrâteção e
integração dê mão de obra; mobilização de máquinas e equipamentos; instalação do canteiro
de obras; aquisição, trânsporte e recebimento de mat€rieisj execução sequencial dos serviços
de teíraplenagem, drenâgem e pavimentação; rêalização dos controles tecnológicosj Ínedições
dos serviços executadosj fiscalização da execução; desmobilizaçâo do canteiro. Além disso,
fatores inerentes à execução dê obras de pavimentação, como logística de fornecimento de
insumos, disponibilidãde de êquipamentos, prodütividadê dâs equipes, inteúerênciás
operacionais e condições climáticas normâlmente influenciam diíetemente o prâzo contratual,
circunstáncias que não sê mostram evidenciadas no cronogramà disponibilizado pela
Administrâção. Diante desse cenário, entende-se ser imprescindível que a Administíação
demonstre, mediante estudos técnicos consistentes, memoriais de cálculo e parâmetros
objetivos de produtividôde, que o pra:o estabelecido é efetivamente exequível, permitindo aos
licitantes êlâborar propostas compatíveis com as condiçõês reais de execução do objeto. Diante
desses circunstâncias, solicitam-se os seguintes esclarecimentos: a) A Administração confirma
que o prazo previsto para execução integralda obra é efetivâmente de 01{um)mês, conÍorme
consta do Cronograma FGico-Finânceko integrante do Editâl? b) euâl o estudo técnico,
memorial de cálculo, parêcer ou documento equivelente fundâmentou â definição do prazo de
execução da obra? c) Quàis critérios técnicos foram ufllizãdos parâ concluir que todas as etâpâs
da obrâ - compreendendo mobilização, instalação do canteiro, terraptenegem, drênãtem,
pavimentação, controles tecnológicos, mediçôes, Íiscalizêção e dêsmobilização _ podem seí
integralmênte executâdas no prazo de aproximadamette ZO a 22 diàs úteis? d) Foram
considerados, na elaboração do cronograma, os prazos normalmentê necessários para:
contratação de mão de obraj mobilizàção de equipamentos; aquisição e fornecihento de
materiais; transpoíte de insumos; execução das diversas etapas construtivasj realização dos
ensaios tecnológicos; inspeções dâ íiscalização; êventuais interferências climáticas? e) O
cronograma físico-fioanceiro foi elaborado com bese em índices oficiais de produtividade
(SlNAPI, SICRO, DNIT ou outrâs íeferêncies técnicas)? Em caso positivo, solicitâ-se a indicação
dâs respectivas Íontes utilizadàs. f) A Administração entende que a concentração de 1OO% da
execução Íísicâ e Íinanceira em umâ única medição mensal representa fielmeote a mêtodologia
executiva da obÍa ou trata-se apenas de simpliÍjcação âdministrâtivê do cronogra ma ? B) Ceso 5e
reconheça ã incompetibitidade técnica do crono8râmâ atualmente djvulgado, haverá sua
revisão, com à redistribuição das etapas executNas em prazo compatível com a complexidade
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do objeto? h) Da apíesentação do cronograma executivo detalhado e dos estudos técnicos que
fundamentaram o prazo de execução Considerândo que o cronogramâ Íísico-flnanceiro
disponibilizado apresenta apenas ume distribuição globãl dos serviços, sem demonstrar a
Sequência executiva das atividades, suas interdependênciãs, o caminho crítico, as
produtividàdes adotadas e os demàis parâmetros técnicos utitizados parâ justificer a conctusão
da obra em apenâs um mês, solicita,se que a Administração disponibilize os documentos
técnicos que embesaram sua elaboração, Requer-se especiÍicamente: h,1)A apresentàção do
crono8rama executivo detãlhado, elaborâdo prefêrenciàlmenle em MicrosoÍt project (MS
Project), em foímato êditávele/ou pDF, contendo, no mínimo: Estruturâ Anãlítica do projeto
(EAP/WBS); relâção completà das atividadesj sequenciâmento lógico das tarefas; relações de
precedênciâj caminho crítico (Criticalpath)j datas de início etérminode cada âtividade; duração
individuâl das tareías; marcos contrâtuais (milestones); calendário dê tràbalho adotadoj
distribuição física e financêira das atividades; recursos vinculados às târefas; cronograma de
suprimentos; cronograma de aquisição de mateÍiâis. h.2)A epÍesentaçãodâ memória de cálculo
dôs produtividades adotadas para elaboração do cronograma, indicando, parâ cada seNiço
relevante: índices de produtividade utilizados; composição das equipes de produção;
quantidade de frêntes de serviço consideradas; jornada diária de trabalhoj número de turnos
previstos; equipamentos empíegados; metodologia utilt!âda para definição das produt;vidades;
fonte dos coeficientes adotados (SlNApt, S|CRO, ONtT, manuais técnicos ou estudos próprios).
h.3) A âpíesentação dos histogramas de mão dê obra e equipamentos, bem como da Curvâ ,,S',

física e finenceira, utillzados no planejamento da obra. h.4) A apresentação da memória de
cálculo quedemonstre comofoiconcluídoquetodasâsetapas daobÍâ podem ser integralmente
executadàs no prazo contratual previsto de 01 (um) mês, correspondente, nâ pética, à
âproximadamente 20 a 22 diês úteis. h.5) Caso o cronograma tenhâ sido elàborado por equipe
técnica da Administração ou por empÍesa contratada, solicita-se â disponibitização dos estudos
técnicos, pâíecerês, memoÍiãis de cálculo, notas técnicas ou documentos equivalentes que
fundamentaÍam a deÍinição do prazo de êxecução. DOS pEDtDOS Diantê do exposto, requer-se:
a) O fornecimento dos esclarecimentos acima solicitados. b) A disponibjlização dos estudos
técnicos, memoriais dê cálculo, pareceres e demais documentos que fundamentaram à
elaboíação do cronograma Íísico-financeiro constante do Edital. c) A apresentação do
cÍonograma executivo detâlhado, preferencialmente êm arquivo editáveldo lúicrosoft proiect
(MS Project), ou softwàre equivalente, acompânhado de versão em pDF. d) A apresentação da
Estrutuíe Anàlíticâ do Projeto (EAP), do caminho crítico, dos histogramâs de mão dê obra e
equipamentos, da Curvâ "5" física e financeira, das relações de precedência, do calendário
executivo, dãs produtividades adotadas e das íespectivas memórias de cálculo. e) A
apresentação da memória de cálculo que demonstre ã viabitidade técnicà da execução integral
da obra no pràzo previsto de 01 (um) mês, indicando os cíitérios objetivos, índices de
produtividâde, quantitâtivos de equipes, equipamêntos e demais paÍâmetros utilizâdos pela
Administrâção para definição do píâzo contratual. 0 Caso seja constatadà inconsistência,
insuÍiciência técnica ou incompatibilidade do cronograma atualmente divutgado, que seja
pÍomovida sue retiíicação, adequando-o às reais condições de êxecução do empreendimento e
à sequência lógica dos serviços. g)A divulgação dos esctarecimentos e de evenlual retificação
nos meios oficiais de publicidade do certame, gârântindo tratemento isonômico â todos os
interessados. h) Caso os esclarecimentos, os estudos técnicos ou â revisão do cÍonogrdma
elterem âs condições de êlaboração das propostas ou influenciem a composição dos preços
pelos licitantes, seja promovida a reabertura dos prazos da licitação, nostermos do art.55, § 1e,
da tei ne 14.133/2021. Por fim, considerando que o cronograma tísico-financeiro constitui
elemento essenciâl para a elâboração das propostas, para â avâliação da exequibilidade do
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objeto e para a âdequada execução contratuà1, requer,se manifestação dessa Comissão de
Contratação no píazo previsto no item 17 do Editat, com ãmpla divulgação das respostas a todos
os interessâdos.
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Esclãrêcimênlo

SANDRA ELISABETH KAI\4MLER

À coMrssÃo DE coNTRATAçÃo coNcoRRÊNctA púBUcA Ne cE 012/2026 pRocEsso

ADMINISTRATIVO Ne 021000028/2026 ASSUNTO: pedido de Esctarecimento acerca dâ
Composição da Parcela do ISS no BDr (Base de Cálculo de 60% da Alíquota de 4,OO%) e sua
Compatibilidade com â Jurisprudência do sTF e do STJ pre2âdos Senhores, Em análise aos
docu mê ntos técn icos que integram o Editôlda Concorrência pública ne CE012/2026, cujoobjeto
consiste na contrâtação de empresa de engenharia para a execução de pavimentação âsfáltica
no âcesso à Orla do Rio Tocantins (Praiâ do Câcau), em lmperatíiz/MA, conforme projêtos ê
especificàções técnicâs, em cumprimento ao Contrato de Repasse n-o 98897412025,vetiÍicoú-se
que a composição do BDI - Serviços foi e lâ boradâ considerando, para Íins de lS5, base de cálcuto
correspondente a 60% do pÍeço do contrato, sobre e qual foiaplicada a alíquotâ muntcipal de
4,00%, resultando na lncidência eÍetiva de 2,4O% na composição do BDt. Conforme
expíessamente consignado no documento de composição do BDl, a Administração adotou a

Jeguinte metodologiâ: Bãse de cálculo do ISS: 60,00%; Alíquota do tSS: 4,00%; tSS considerado
no BDI: 2,40%. Todaviâ, a adoção dessa metodologia suscita relevantes dúvidas quânto à sua

compatibilidade com a legislação tributária vigente e, sobíetudo, com a jurispíudêncie

atualmente consolidôda pelo Supremo Tribunal Fedêral e pelo Superior Tribunal dê Justiça
acerca da base de cálculo do ISS incidente sobre contratos de construção clvil. I - Da evolução
jurisprudencial Historicamente, pane da jurisprudência admitia a dedução d05 materiais
empíegados nà obra da base dê cálculo do 155, entendimento baseado no art. 9e, § 2e, alínea
"a", do Decreto-Lei ne 406/1968. Posteriormente, o tema foi submetldo ao 5upíemo Tribunal
Federal no julgamento do Recurso Extíâordinário ne 603.497/MG, com repercussão gerãl

reconhecida. Nojul8amento definitivo, concluído em 30 dejunho de 2020, o sTF reconh€ceu a

recepção do art. 9e, § 2e, do Decreto-Lei ne 406/1968 pelâ Constituição FedeGl, mas àssentou
que compete ao Superior Tribunal de Justiça defínir o âlcance da expressão "materiàis
fornecidos pêlo prestador", prevista no art. 7e, § 2c, inciso l, da tei Complementar nq 116/2003.
Em razão desse pronunciamento, o SuperiorTribunalde Justiçã promoveu o realinhamento de
sua jurisprudêncie, pêssando a adotar interprêtação íestritiva da hiútese de dêdução da bâse

de cálculo do lSS. Nesse sentido, a Segunda Turma do sTJ, ao julgar o Aglnt no AREsp ne

1.620.140/Rl, decidiu que: "O ISS incide sobÍe o preço total do serviço de construção civil. Os

insumos adquiridos dê terceiros pelo constíutor e utilizâdos na obra compõem a basê de cálculo
dotributo municipal." Segundo esse entendimento, somente permanecem passíveis de exclusão
da base de cálculo do ISS os materiais produzidos pelo póprio prestadorÍora do localda obra,
desde que comercializados autonomâmente e submetidos à incidência do |CMS, não sendo
admissível a dedução genérica ou presumida dos materiais simplesmente adquiridos de
terceiros, Assim, a adoção de ume bâse reduzida correspondente a apenas 60% do valor do
contrâto aparenta pressupor umâ dedução presumida de 40%, circunstância que demônda
âdequada Íundamentação jurídica e técnica. ll - De necessidade de motivação técnica da
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composição do BDI A composição do BDt constitui elemento essenciat dâ formação do
orçâmento estimativo da contràtação púbticã. Nos têrmos do§ arts. 18, 23 e 24 da Lei ne
14.133/2021, os pôrâmetros utilizados na elaboração do orçamento devem ser tecnicamenre
justificados, observando critéíos objetivos e compatívêis com a legistação vigente. Da mesma
forma, o princípio da motivação dos atos administrativos impôe que toda metodolo8ia utilizada
na composição dos custos seja acompanhada da respectiva fundamentação técni(à e juídica.
No caso em exeme, não se identificou nos documentos disponibilizàdos justiÍicativa técnica ou
paÍecerjurídico demonstrando a compatibilidade da utilização da base reduzida de 60% com o
atuel entendimento Íirmado pelo STJ acerca dâ incidência do tSS em contratos de construção
civil. Caso a mêtodologia adotada esteja em desacordo com a jurisprudência consolidada,
poderá hâver repercussões relevantes sobíe: a formeção do orçâmento estimâtivo; a
composição do BDlj a elaboração dâs propostâs pelos licitantes; a futura execução contGtual; e
a própria legalidade do certame. ttt - Dos esclârecimentos solicitados Dientê do exposto,
solicitâm-se os sêBuintes esclarecimentos:a)eualoÍundamentojurídicoque embasou a adoção
de base de cálculo correspondente a 60% do valor da contratação pâÍa tncidência do tSS ne
composição do BDI? b) A Administração confirma que o pêrcentuat efetivo de tSS consideÍado
no BDI corresponde a 2,40%, obtido mediante a aplicâção da alíquota municipalde 4,OO% sobre
apênas 60% do valor da obrà? c) A metodolo8ia adoteda Íoi submetida à análise dâ
Procuradoria-Geral do Município ou dê outro órgão jurídico competent€? Em caso positivo,
solicita-se a disponibilização do respectivo parecer. d) A Administração considerou, na
elaboÍação do orçàmento, â jurisprudênciâ consolidada do Supêrior Tribunal de .lustiça,
especialmente o entendimento fÍrmado no Aglnt no AREsp ne 1.620.140/RJ, segundo o qual o
l5S incide sobre o preço total do serviço de construção civil, admitindo-se apenas hipóteses
restritas de dêdução? e) Existe estudo técnico demonstrando que os meteriãis eventuâlmente
êxcluídosda bôse de cálculo do ISS enquadram-se exâtamente na hipótese excepcional ad m itida
pela jurisprudência do SÍJ, consistente em materiâis produzidos pelo próprio prestadorÍora do
local da obía e sujeitos à incidência do ICMS? f) A redução da base de cálculo do tSS decorreu
de disposição êxpressa da legislação tributáriâ municipal ou de mera adoção de percentuôl
padronizado constante das planilhas referenciais do Acórdão TCU ne 2.622/2013? g) Caso
decorÍa de lêgislação municipâl, solicita-se a indica ção expressa do disposittvo legaIque autoriza
e utilização da base reduzida de 60% parâ contratos de execução de obrôs de pàvimentação. h)
Considerando o atual entendimento jurlsprudencial, a Administíêção avatiou eventuel
necessidad€ de revisão da composição do BDt para adequàção à intêrpretãção conÍeridà pelo
STI ao art.7e, § 2e, inciso l, da Lei ComplementaÍ ne 116/2003? j) A eventual utilização de
metodologia incompatível com ã iurisprudência vi8ente poderá impactàr a formação do
orçam en to est im ativo e, consequentemente, aelaborâçãodas propostas dos licitantes? Em ceso
negatlvo, solicita-se a respectiva justificativa técnicâ. j)Solicita,se a disponibilização da memóriâ
dê cálculo completa da composição do BDl, jndicando detelhadamente a forma como foi
calculada a parcelà do ISS e os documentos técnicos e juíídicos que embasaram sua adoção,
DOS PEDIDOS Diante do exposto, requer-se: a) O fornecimento de resposta expressa a todos os
esclarêcimentos formulados; b) A disponibilização da memória de cálculo integral da
composição do BDl, especialmente da pàrcela correspondente âo ISS; c) A apresentação dos
estudos técnicos, pareceres jurídicos e demais documentos que fundamêntaram a adoção da
bese de cálculo correspondente a 60% paÍa incidência do lSSj d) A indiceção expressa dà
legislação municipal que autorlzâria ã utilização dessa metodolo8ia, caso existentej e) A
confirmâção de que a composição do BDI observa integralmente a interpretação atualmente
conÍerida pelo Superior Tribunal de Justiça ao atl.7e, § 2e,lnciso l, da Lei Complementar ne

116/200! n Caso seja constatada incompatibilidade entre a metodologia adotada € a
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jurisprudência vi8ente doSTF e do STJ, seja promovida a retificeção da composição do BDl, com
a correspondente revisão do orçamento estimativo e dos documentos técnicos do certame; g)
A divulgação dos esclerecimentos e de eventual retificação nos meios oficiais de publicidade da
licitação, garantindo tratamento isonômico a todos os interessados; h) Caso e revisão da
composição do BDI altêre os custos estimados da contratação ou inÍtuencie ô Íormuleção dàs
propostas pelos licitantes, seja promovida a reabertura dos prâzos do cêrtame, nos terÍhos do
ert. 55, § le, da Ler Fede'àl ne 74.13312021. por fim, considerando que a composição do BDt
constitui elemento essencial para a Íormaçâo do orçâmento estimâtivo, para â adequàdà
elaboração das propostas e para â observância dos princípios da legalidade, da economicidade,
da trênsparência e da seleção da proposta mais vantajosa, requer,se manifestôção dessa
Comissão de Contratação dentro do píazo previsto no Edital, com ampla divulgação das
respostàs a todos os interessados,

iiendéntã
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Esclârecimento

SANDRA ETISABETH KAMMLER

À coMrssÃo DE coNTRATAçÃo coNcoRRÊNctA ELETRôN|CA Ne cE 01212026 pRocEsso

ADMINISTRATIVO Ne 021000028/2026 ASSU NTO: pedido de Esclarecimento ecerca da Ausência
de Serviços Essenciais de lmplantação do Canteiro de Obras nâ planilha Orçamentárie prezados

Senhores, Em análise à Planilha Orçâmentáíia inteBrànte dâ Concorrência Eletrônica ne CE

012/2025, cujo objeto consiste na contratação de empresa de engenhariâ pâra a execução de
pavimentação asfáltica no acesso à Orla do Rio Tocantins (Praia do Cacâu), em tmperàtriz/MA,
veÍificou-se que os serviços classiÍicados como "serviços lniciais" íestringem-se apenas âo
fornecimento e instalação da placa da obra (SlNAPl 103689), enquanto o item',Administração
Local" contempla exclusivamente â equipe técnica responsável pelo gerenciamento e
acompanhamento da execução. Entretanto, não foram identificados na plànilhâ orçementáíia
diversos serviços normalmente indispensáveis à implantâção e manutenÉo do canteiro de
obras, dêntre os quais destâcam,sêi barracão ou escritório da obra; almoxerifado pãra
armazenamento de materiahj depósito para Íerramentas e equipamentosj instelâções
sanitárias e vestiários para os trôbâlhadoresj ligações provisórtas de eneÍgia etétrica; ligâções
provisóriàs de áBuâ; ligações provisórias de esgoto ou soluções sânitárias equivalentes; tâpume
ou cercamento de proteção do cânteiro; portão de acesso e controle de entrada; áíêas de
estocagem de agreBâdos, cimento, tubos e demais insumos; área dêstinada ao estacionamento
e manutenção de equipamentos; demais instalações provisórias necessárias ao adequado
íuncionamento do cânteiro. A implantação do cãnteiro de obras consütuietapa essencialda
execução contíâtual, sendo indispensável parà garantir: a guarda segura de materiais,
equipamentos e ferramentas; a pÍoteção do patrimônio público e privado; o atendimento às

normas de se8uíaÓça do tràbalho; o controle de àcesso ao empreendimento; a organizaçâo
lo8ísticâ da obra; a adequada conservação dos insumosj mêlhores condições de trabalho às

equipes executoíâs; o atendimento às exigências das Normas Regulamentadoras do Ministério
do Trabalho, especialmente a NR-18, que êstabelece diretrizes para as condições de segurança,
organização e infraestÍuturê dos canteiros de obrâs. Além disso, a implantação do canteiro
normêlmente integra o plânejãmento executivo da obía, sendo considerada item necessário
para viebilizar a execução dos serviços principais, especialmente em empreendimentos de
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ÜPLinÍraestrutura viária, No presentê certame, embora exista o item denominado,,lnstalação de

Canteiro de Obràs" no cronograma físico-financeiro, ê correspondente plânilha orçamentária
não evidencia, dê forma clara e detalhada, os serviços e insumos que efetivam€nte compôem
essâ etâpa, tampouco idêntifica os custos relâtivos às instalações provisórias normalmente
exigidas para obías dessa natureza, Tal circunstáncia suscita dúvidas quanto à abrangência dos
custos previstos, podendo compíometer a adequada elaboração das propostàs pelos licitantes
e dificultar a avaliâção dà suficiência do orçamento estimativo eleborado pela Administrâçâo.
Diante disso, sollcitam-se os seguintes esclarecimentos: a) A Administração confirma que não
Íorâm previstos na planilhâ orçamentáíia os serviços de implanteção do baríôcão da obra,
escritório administrativo, almoxarifado, depósitos, instalações sânitárias, vestiários, tapumes,
cercamento do canteiro, portões de âcesso, li8eções provisóriâs de água, energia €létrica e
esgoto, bem como demais instalâções provisóries normalmentê necêssárias à execução da
obíã? b) Caso tais serviços não tenham sido orçados, qual a justificativa técnica parâ sua
exclusão dâ planilha orçamentária? c) A Administraçâo entende que a exêcução da obra poderá
ocorrer sem a implantação dessàs estÍtjluras provisórias, consideÍândo as êxigências
opêrôcionais, logísticas e de sêgurança píevistas na lêgislação aplicável? d)Os custos ÍeÍerentes
à implantação e rnanutenção do canteiro de obràs encontram-se incoíporados €m outÍos itens
dâ plãnilha? Em caso positivo, solicita-se indicarexpressamente em quais composições de custos
tais despesasforam absorvidâs, apresentandoâ respectiva memória de cálculo. e)Considerândo
que o canteiro de obràs constitui estrutura indispensável parâ ôrmazenâmento de matêriais,
guarde de equipamentos, apoio administrativo, segurança patrimoniale atendimento à5 normas
de saúde e segurança do trabalho, solicita-se esctarecer quais instalações físicàs deveíão ser
disponibilizadas pelà futurê contràtada para atendimento dessas necessidadês. f) Existe
previsão de utilização de instalaçõês pertencentes à própria Administração Municipal para
funcionamento do canteiro de obras? Em càso positivo, requer-se informâr: qualserá o locàl
disponibilizado; quais estruturas seíão fornecidas pela Administração; quais custos
permanecerão de responsabilidàde da contratada; qual documento técnico fundamentou essa
decisão. g) Caso â contratada tenhâ que implantâí integralmente o canteiro às suôs expensas,
como a Administrêção concluiu que os custos nêcessários para barracão, almoxarifado,
escritório, instalâções sanitárias,ligações provisóriaa, cercamento, tapumes e dema is estrutu ras
encontram-se devidamente contemplados no orçamento estimativo? h) Solicita-sê a

epresentação da memória de cálculo, dâs composiçõês de custos unitários e dos estudos
técnicos que demonstíem como forâm considerados os custos relativos à implantâção,
operâçãoe desmobilização do cânteirode obrâs. t)Considerando a ausência de itens especíÍicos
pâra instalações provisóriàs, a Administração entende que tal omijsão pode comprometer a

elaboíação de propostas homo8êneas pelos licitântês, possibilitando interpretações distintas
quanto aos custos êfetivamente necessários pare execução do objeto?j) Caso seja reconhecida
a insuficiéncia dà plânilhã orçamentáíia, pretende a Administração promover suâ revisão,
incluindo expressamente os seNiços e custos relativos à implantação do centeiro de obras e
demais instelações provisórias indispensáveis à execução do empreendimento? DOS pEDtDOS

Diantê do exposto, íequer-sê: a) O fornêcimento de rêsposta expressâ ô todos os
esclarecimentos àcima formulados. b)Aãpresentaçãoda memória de cálculoe das composições
de custos referentes âo item "lnstaleção de Canteiro de Obras,,, demonstràndo quâis serviços e
insumos íoram considerados. c) A indicação expressa dos itens de planilha orçâmêntárid que
ebsorvem os custos relativos ao bô âcão da obra, escritório administrãtivo, almoxârlfado,
depósitos, instalaçôes sanitárias, vestiários, tôpumes, cercamento, ligações provisóriãs de áBUa,
energia êlétrica e esgoto, côso não estejam previstos em item específico. d) A disponibilização
dos estudos técnicos, memoriais de cálculoê documentos que fu ndamentaram â decisão de não
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prever, de forma individualizada, os serviços de implantação do canteiro de obras. e) Caso sejaconstatada a omlssão ou insuficiênciã do orçamento estimativo quanto às instaleçõ€s
provisórias indispensáveis à execução do objeto, sejà promovida a co espondente retificação
da planilha orçãmentária e dos demais documentos do certame, assegurando_se orçamento
compatível coÍn as reais condiçôes de execução dâ obra. f) Caso os esclarecimenàs ou a
eventual retiÍicação altêrem as condições de elaboração das propostas ou influenciem a
composição dos custos pelos licitantes, seja promovida a reabertura dos praros da licitaçâo, nos
termos do art. 55, § 1e, da Lei ne 14.133/2021. por Íim, considerando que o canteiro d; obras
constituielemento indispensável para a execução de empreendimentos de engenhôrià, sendo
essencial à logística, à seguÍança, ao arma2enamento de materiais, ao apoio administrâtivo e ao
atendimento das normas técnicas e tíabathistas aplicáveis, requeÊse manifestação dessa
Comissão de Contrãtàção dentro do prazo previsto no Edital, com ampla dlvulgação das
respoJtas ô todos os interessádos, em observáncia aos princípios da publicidade, da
transparência, da motivação, dâ isonomia, do planêjamento e da seleção da propostâ mais
vantajosa previstos na Lei nc 14.133/2021.

Pe+ldent!
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Esclarecimento

SANDRA ELISABE]H KAI\4MLER

À coMtssÃo DE coNÍRAraçÃo coNcoRRÊNcÁ ELEÍRôN|CA Ne cE 012/2026 pRocEsso
ADMINISTRATIVO Ne 021000028/2026 ASSUNÍO: pedido de Esclarecimento acerca da
Utilização de Composiçôes do STCRO na Elâboração do Orçamento Estimatvo da Obra prezados
Senhores, Em análise à planilha orçamenlária, às composições de custos e aos documentos
técnicos que integram a Concorrência Eletrônica ne CE 01212026, veriÍicou_se a utilização
conjuntê de referênciâs provenientes do SlNApt e do Sistema de Custos Referenciãis de Obras _
SICRO, desenvolvido pelo Departamento Nacional dê tnfrâestrutuíe de Transportes _ DNtT.
Embora a utilizàção de múltiplas bases referenciais seja admitida em situações tecnicamente
justificadas, observa,se que o objeto da presente contaatação consiste nâ execução dê
pavimentação asfáltica êm área urbàna, destinada ao acesso à Oíla do Rio Tocantins {praiâ do
Cacau), localizada no Município de lmperatriz/MA, empreendimento inseíido no contexto dâ
infraestrutura urbana municipal, Nessa perspectiva, surgem dúvidas acerca dos critérios
técnicos quefundàmentaràm â adoção dê composições do STCRO pêra elaboíãção do orçamento
estimativo. O SICRO foi desenvo lvido prioritariamente parà obras rodoviáriâs e de infraestrutuÍa
de transpones executades p€lo DNtT, possuindo metodotogia de composiçãode custos baseada
em condições operacionais típicas de grandes obras lineãres, caracterizadas poí elevada
mecanização, extensas frentes de seÍviço, togÍstica própria de rodovias ê produtividades
compatíveis com empreendimentos de grandê porte, Em contrapartida, obras urbcnas
apresentam características significãtivamente distintas, tals como: limitações de espaço para
opereção de equipamentos; intêrferências constantes com redes públicàs existentes;
necessidade de mânutenção do tráfego urbano; restriçôes operacioneis decoríentes dâ
circulação de pedestÍes e veícillos; malor incidência de serviços acessórios e complemenldres;
diferentes condições de produtividade dâs equipes e equipamentos. Além disso, o SICRO não
contempla, com o mesmo nívelde detalhamento doSlNApl, diveísas composiçõês normàlmente
associadâs às obras urbanás, especielmentê âquelas íelacionadas às instaleçôes píovisórias,



infraestrutura urbâna, paisag;smo, urbanização, edificações de apoio e demais elementos
frequentemente presentas em empreendimentos municlpais. Cumpre destàcar, ainda, que, nas
contratações custeades com recursos Íederais, o StNApl constituio principalsistema oficial de
referência para elaboÍação de orçamentos de obías e seNiços de engenharia, sendo sua
utili!âção amplamente recomêndada pelos órgãos de controle, especialmente em obras
urbanas financiadas mediante contratos de repàsse da União. Embora o A ci,tdão ne 2.62212OL3_
Plenário do TÍibunal dê Contas da União admita a utitização de outros sistemas oficiais quando
tecnicamentê justiflcêda, exige qu€ a Administrâção demonstre, de Íorma exprêssa, a
pertinênciã dà referência adotada e a compatibilidade das composições utilizadas com as
características espêcificas do objeto contratàdo, Diantê dessas circunstâncias, solicitam-se os
se8uintes esclarecimentos: a) Quais critérios técnicos Íundâmentaram â utilização de
composições do SICRO na elàborâção do orçamento estimativo da presentê contrateção,
considerando que o objeto consiste em obra de tnfraestrutura urbana, executada no perímetro
do lúunicípio de lmperatÍiz/N4A? b) A Administração elàborou estudo técnico comparativo
demonstrando que as composições do STCRO representam, de forma mais adequada que o
SlNAPl, as condições reais de execução da obra? Em câso positivo, solicita,se sua
disponibilização. c)Quais serviços específicos da plenilhâ orçamentáriâ foram orçâdos com base
no SICRO e quais permaneceram fundamentados no StNApt? d) para cada composição extraída
do SICRO, qual a justiÍicativa técnice para sua adoção em substituição às composições
equivâlentes existentes no StNAPt? e) Foram realizados estudos de compatibilidade entre as
produtividades, coeficientes de consumo de insumos, utilização de equipamentos e
composições de mão de obra prêvistas no SICRO e as condições operacioneis efetivamente
existentes no localdâ obra?f)AAdministÍação avaliou que as produtúidades previstas noSlCRO

- concebidas pare grandes Írentes de serviços rodoviários - permanecem compatíveis com a
reâlidade operacional de uma obrâ urbana, sujeita a Íestrições de espaço, intêrfeíências,
controle de tráÍe8o, limitãções logísticâs e d !ma is co nd icionôntes próprias do à mbiente u rba no ?
g) Foi realizeda análise acêrca dos impactos econômicos decorrentes dâ ütiliração de
composições do SICRO em substituição ao SlNAPt, especialmente quento à formação do
orçamento estimàtivo, ao BDl, às produtividades âdotâdas e ao valorglobalda contratação? h)
Considerando que o empreendimento será executado com íecursos oriundos do Contrato de
Repasse ne 988974/2025, a utilização das composições do SICRO Íoi pÍeviâmênte validada pelo
ór8ão concedente, pele Caixa Econômica Fêdeíal ou pelos responsáveis técntcos pela análisê do
orçamento? i)A Administrãção disp6e de parecertécnico, nota técnica ou memorial just ificativo
demonstrando que a adoção dâs composições do STCRO observô as orientaçõês dos ór8ãos de
controle, especialmente quanto à utilização preÍerencial do StNAPI em obràs urbânas custeadas
com recursos federais?j)Caso nâo exista fundamentação técnica específica pâÍa a adoção das
composições do SICRO, pretende â Administràção revisaÍ oorçêmentoestimativo, substituindo-
as pelas composições correspondentes do SlNAPlou apresentando a devida j ust ificative técnica
para sua manutenção? DOS PEDIDOS Diante do exposto, Íequer-se: a) O fornectmento dê
resposta expresse â todos os esclaíecimentos acima Íormulados. b) A àpresentação dâ meÍnória
técnicâ que [undamentou a ulilização das composições do STCRO na elaborâção do orçamento
êstimativo. c) A identiÍicàção de todos os serviços da planilha orçamentária cujos prêços foram
obtidos com base no SICRO, indicando as respectivas composiçôes, ódigos, coeÍjcientes dê
produtividade e justificâtivas técnicas. d) A disponibilizãção dos estudos compârativos
eventualmente realizados entÍê SICRO e SlNAPl, demonstrando a adequação das composições
adotadas às condições específicas da obÍá. e) A apresentação dos pareceres técnicos, notas
técnicas, memoriais de cálculo e demais documentos que embasaram a escolha dô metodologia
oíçamentária utilizadâ. f) Caso sejà constatadâ â inexistência de justificativa técnicâ suficiente
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paía a utilização das composições do SICRO, que seja promovida a revisão do orçamento
estimâtivo, adequando-o às refêrências oficiais maís compatíveis com a nature2e urbanâ do
empreendimento, assegurando màior aderêncie aos princípios do planejamento, de
economicidade, dà trânsparênciê, dà motivação e da seteção da proposta mâis vantôJosâ
previstos na Lei ne L4.133/2O2t. por fim, considerândo que â definição dâ base rêferencial
utilizada nâ elaboreção do orçamento influencia diretamênte a formâção dos preços, â
competitividade do certame, a exequibilidade dâs propostej e à futuía execução contratual,
requer-se manifestação dessa Comissão de Contratação, corn ampla divulgação das respostas a
todos os interessados, garôntindo transparência, isonomia e segurançâ iurídica ao
procedimento licitêtório.

Penq§§I§
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Esclarecimento

SANDRA ELISABETH KAI\4MLER

À COMISSÃO DE CONTRATAçÃO CONCORRÉNCIA ETETRÔNICA N9 CE 01212026 PROCESSO
ADI\,IlNlSTRAT|VO N-o 021000028/2026 ASSUNTO: Soticitação de Desconsideràção parciat do
Pedido de Esclarecimento acerca dâ Utilização de Composiçôes do STCRO na Elaboração do
Orçamento Estimativo da Obra prezados Senhores, Em complemento ao pedido de
Esclarêcimento ace.ca da Utilização de Composiç6es do STCRO nà Élaboíação do Orçamênto
Estimativo da Obra, protocolado anteriormente no ámbito da Concorrência Eletrônica ne CE

012/2026, vem o requerente solicitar a desconsideração pârcial de parte dos questionamêntos
anteriormênte formulados, Após reanálise da documentação técnica integrante do processo
licitatório, veriÍicou-se que e Administração efêtivamente contemplou na planilha orçamentária
serviços relativos à implantaçâo do canteiro de obras, motivo pelo quatos questionamentos
reÍerentes à ausência desses serviços restâram superados, Assim, requer-se quê sejam
desconsiderados os questionamentos relacionados aos sêguintes itens constantes da planilha
orçamentária: ltem Código Banco Descrição 4.1 4784 ORSE Bàrracão para escritório de obÍâ
porte médio (43,55 m'1), com duas salas e dois bânhêiros, com mateítais novos 4.2 6096 ORSE

tiSeção predial de água em murcta de concreto, pÍovisória ou definitiva, com fornecimento dê
mateÍial, inclusive mureta e hid16metro 4.3 101510 StNApt Entrada de energia etétrica âéíeê
trifásica, com caixa de embutir, cabos e disiuntor 4.4 6462 ORSE Li8ação predial de esgoto tipo
lll em piso cimentado Dessa formã, solicita-se que tais questionamêntos sejam consideredos
prejudicêdos, uma ver que os serviços acima relacionados encontram-se previstos na planilha
orçamentária do empreendimento, Esclêrece-se, entretanlo, que permanecem integralmente
mantidos todos os demãis questionamentos constantes do referido pedido de Esclarecimento,
especialmente aqueles relacionâdos: à utilização de composições do STCRO nô êlaboração do
orçamento estimativo; aos critérios técnicos adotados parô escolha dàs bases Íeferenciais de
custos; às memórias de cálculo, produtividâdes e justificativês técnicàs pâíâ utilizàção dâs
composições adotadas; à compàtibilidade das referênciâs utilizadàs com a nâtureza urbana de
obra; aos demais aspectos técnicos e juÍídicos anteriormente suscitàdos, Assim, requer-se que
esta Comissão de Contratação considere paÍcialmente retificâdo o pedido de Esclarecimento
anteriormente protocolàdo, desconsiderando êxclusivamenteos questionamêntos relativos aos
itêns 4.1,4.2,4.3 e 4.4 da planilhe orçamentária, permanecendo inalterados e válidos todos os
demais pedidos formulados.
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Esclarecimento

SANDRA ELISABETH KAMMLER

À coMrssÃo DE coNTRATAçÃo coNcoRRÊNctA ErETRôNtcA Ne 012/2026 pRocEsso
ADMINISTRATIVO Ne 02.10.00.028/2026 ASSUNTO: pedido dê Esctarecimento acerca da
Disponibilidade do Projeto Geométrico e do projeto de pavimentâção prezados Senhores, Em
análise àos documentos disponibilizados no âmbito dâ Coocorrêncie Eletrônica ne Ot2/2O26,
cujo objeto consiste nâ contratação dê empresa de engenhâÍiâ para a execução de
pavimentàção âsÍáltica no acesso à Orla do Rio Tocantins (prêia do Cacau), em lmperatriz/MA,
conforme projetos e especiÍicàções técnicas, em cumpÍimento ao Contrâto de Repesse n9
98897 4/2025, vetiÍiaou-se que não foram identificados, dentre os arquivos disponibilizôdos aos
licitãntes, o Projeto Geométrico complêto e o projeto de pevimentàção, documêntos
indispensáveis paÍa ã adequade compreensão do empreendimento e para a elaborâção de
propostas técnicas e econômicas consistentes. Nos termos dâ Lei ne 14.133/2021,
especialmente dos arts. 5e, t8, 23 e 24, a Administração pública deve promover àdequado
plênejamento da contràtação, disponibilizando âos licilantes todos os elementos técnicos
necessários à perfeita caracterizãção do objeto, assegurando transparência, isonomia,
competitividade, motivação e sêleção da proposta mais vantaiosa. Em obrâs Íodoviárias e de
pâvimentàção urbaná, o ProJeto Geométrico constitt i documento essencial, pois define as
carâcterísticas técnicas da via, permitindo compreender sua conformação horizontal ê vertical,
bem como os critérios adotâdos para implantação do empreendimento, Da mesma forma, o
Projeto de Pavimentação é indispensável pâra demonstrar os critérios utilizados no
dimensionamento estrutural do pàvimento, possibilitando verificaí a compatibilidade entre os
quântitativos previstos na planilha orçamentária, as especificações técn icas e as rêâis condições
dê tráfego e supone do subleito. A ausência desses documentos dificulta significativâmente a
ânálise técnica do objeto pelos licitântes, comprometendo a adequada composição dos preços,
â avaliação dos quantitativos previstos e a própria verificação da consistênciô do orçàmento-
base elaborâdo pela Administração. Além disso, sem ess€s projetos tornê-se impossÍvel
veriÍicar, entre outros aspectos: o traçado horizontôl ê vertical da viaj alinhamentos e
estaqueamento; curvas horizontôis e verticaisj râmpas longitudinais; perfis longitudinal e
transversal; cotâs de projetoj seção-tipo da via; superlarguras e superelêvações, quando
eplicáveis; estrutuÍâ do pavimento; espessuras das camadas; dimensionam€nto da base, sub-
base e revestimento; critérios técnicos utilizados no dimensionômêntoj compatibilidàde entre
o paviínênto projetado e as características geotécnicas do locâl; compatibilidade do sistema de
drenagem superficiâl e subsuperficial com a solução de pavimentação âdotada. A inexistência
ou indisponibilidade desseselementos compromêtê a transparênciô do procedimento licitatório
e impede que os licitantês realizem adêquada anátise da exêquibilidade técnica do
emprêendimento. A juÍisprudência do Tribunâl de Contas da L,nião tem reiteradamente
afirmado que o Projeto Básico deve conter elementos técnicos suficientês para caracterizâÍ
inte8ralment€ o objeto da contratação, não sendo admissívela reali2ôção de licitação baseadâ
em documentação incompleta ou insuficiente para permitira Íormulação segura das pÍopoJtãs.
Diante dessas circunstâncias, solicitam-sê os seguintes esclarecimentos:1, Do projeto

Geométrico a)O Projeto Geométrico completo Integrâ os docu mentos técn Icos da Concorrência

çel,



Eletrônicâ ne 01212026? b) Em caso positivo, por qual motivo referido proieto não foi
disponibilizado juntamente com os demâis documentos do cenâme? cl O lroleto eeométrico
contempla, no ftínimo: planta baixâ do traçãdo; estaqueâmento; eixo da viâ; curvas horizontais;
curvas ve(icais; greidej peíis longitudinal e transversêl; rampas; cotãs de píojeto; seções
transversaGj larguía da plataforma; €lemêntos de drenagem? d) Soticitã_se informar quais
normas técnicàs (DNtT, ABNT ou outraslforam adotadas na elaboração do projeto ceométrico.
2, Do Píojeto de Pavimentàção a) Foi elaboredo projeto de pavimentâção especíÍico para o
empreendimento? b) O dimensionamento estrutural do pavimento foi realizado com base em
qual metodologià técnica (DN|T, Método CBR, túeDiNa, outro)? c) Soticita_se inÍormar os
parámetíos utilizêdos no dimensionamento, especialmente: volume de tráfego considerado;
númeío equivalente de operações do eixo pàdrâo (N); peííodo dê projeto; classificação dà viaj
CBR do sublêito; módulo resiliente, quando aplicável; espessura píevista para cada caínada do
pavimento. d) O Projeto de pavimentação contempla: revestimento âsÍátticoj basej sub-base;
reforço do subleito, quando existentej imprimâção; pintura de li8açâo; detâlhes construtivos;
seções típicas? 3. Dos Estudos de Drenagem â) Foi elaborado projeto de Díenagem superficial
e/ou subsuperÍicial? b)O dimensionamento da drena8em considerou os estudos hidrológicos e
hidráulicos necessários? c) Solicita-se informar se forem elâborados: memorial de cátcuto
hidráulicoj estudos hidrológicos; dimensionamento das sarjetàsj dispositivos de drenagem;
sâídas d'água; diss ipadores; bueiros, quendo existêntes.4. Dâ Compatibilidãde entre os projetos
â) O Projeto Geométrico foi utilizado como base para elaboração do pÍojeto de pâvimentação?
b) O Projeto de Pâvimentação encontra,se compâtibilizado com o projeto de Drenagem? c)
Existe memorial técnico demonstrando essa compatibitrzação? Da Disponibitização dos
Documentos Técnicos Considerando que teis documêntos integrâm os elementos essenciais do
planêjamento da contratação e são indtspensáveis à adequada elaboração das propostas pelos
licitantes, requeÍ,se a disponibitização dos seguintes documentos: projeto Geométrico
completo; Memoriel Descíitivo do projeto ceométrico; Memoíial de Cálculo Geométíico;
Píojeto de Pâvimentação; Memorial de Dimênsionamento do paviÍnento; Memória de cálculo
do dimen5ionamênto das camadas; projêto de Drênagêm; Memoíiãl Hidrológico e Hidráulico;
Perfis longitudinalsj Perfis trânsversais; Seções-tipoj plantas de traçado; Estudos geotécnicos
utilizados no dimensionamento do pavimento; ART dos responsáveis técnicos pelo proieto
Geométrico, Projeto de Pavimentâçãoe projeto de Drena8em. DOS pEDtDOS Diantedo exposro,
requer-se: a) O fornecimento dos esclarecimentos acima soticitados. b) A disponibilização
inte8ral do Projeto Geométrico, contendo traçado da via, perfis longitudinais e transversais,
curvas hoÍi2ontais e verticais, rampas, greide, estaquêamento e demais elêmentos técnicos, c)
A disponibilização integral do Projeto de pavimentãção, contendo o memorial de
dimensionâmento, memória de cálculo, critérios adotâdos, espessuÍâs dôs camadas, estrutura
do pavimento e demais documentos correlâtos. d) A disponibilizàção do projeto dê Drenatem,
acompanhado dos memoriais de cálculo hidrolóEico e hidráulico e do dimensionamento dos
dispositivos de díenagem. e) A disponibtlização das rêspectivas Anotãções de Responsâbilidade
Técnice {ART) dos profissionâis responsáveis pela elaboràção dos projetos geométrico, de
pavimentação ê de drênâgêm. f) Caso tais documentos não tenham sido disponibilizados por
equívoco, quesejâm imediatamente inseridos no portâlda ticitação, asseguràndo amplo acesso
a todos os interessados, g) Caso se veriÍique que os proietos ainda não foram êlaborados,
encontíam-se incoftpletos oLl não sejam suficientes para ca racte riza r adequa dâme nte o objeto
da contratação, que seja promovida e revisão da Íase preperetória do certame, com ã
complemêntàção dos estudos técnicos e dos projetos exigidos pela Lei ne 14.133/2021. h) A
divul8âção dos esclârecimentos e dos documentos solicitâdos nos meios oÍiciais de publicidàde
do certame, garantindo tratamento isonômico a todos os licitantes. i) Caso a dispontbilização
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dos projetos ou dos estudos técnicos implique aheração das condtçõês de foÍmulação das
pÍopostas ou do orçamento estimâtivo, seje promovida â reàbertura do prazo para
apresentâção das propostas, em obseívância ao art. 55, § 1e, dâ Lei ne 14-133/2021. pot fitn,
considerando que o Píoieto Geométíico, o projeto de pavimentação e o projeto de Drenatem
constituem elementos técnicos indispensáveis pâra caracterização do objeto, elaboreção do
orçemento, definição dos quentitativos ê Íormulâção das propostâs, requeÍ,se manifestação
dessa Comissão de Contratação no prazo previsto no item 17 do Edital, com ampta divulgação
das rêspostas ê da documentação pertinente â todos os interessados.



i'l
SOI,IC. RESPOSTAS ESCI,ARECIJ\.II'N'TOS CE 01212026 . PAVIMEN'I-A ÇÃ {iaq '-
asrÁllrce xo lcrsso À on I-A DO RIO TOCANTÍNS (PRAIA DO CACA í.D

\

Ilcit.Lcao(!r,itnpcralriT.mâ.go\,.br

Para siDÍil((rirrpcrirtriz rra.qol.hr

Boa tarde

Atenciosamente.

26 de.Junho dc 2026 às I:1r00

Seguem êm anexo, pedidos de esc áre.imento referentes à Concorrência Eletrônicê n" Oi2/2026, prc..
Adm no:02.10.00.028/2026. erje tem como obíêto: Contratação dê empresa de enqenharia para a
execuÇão de pavimentaÇáo asíáltica no acesso à orla do Rio Tocantins (praia do cacau), em lmperatriz
- l\,4A. confoaíne pÍoletos e especiÍicaçôes técnicas, em cumprimento ao Contralo dê Repasse no
98897412A25, para que sejam analisados e respondidos. Reiteramos que os pedidos estâo sêndo
encaminhados em woÍd, tendo êm visla que a soricitante encaminhou apenas em texto na prataforma dê
realizaÇão do cedame conforme print têmbém em anexo_

Comissão Pêrmanente de Licitâcáo

26 135816.p49
I I Caprura dslcla 2026-06-
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lrciracao(.rimperâtl iz tnit.go\. bI
Parr : si nfr a(rilnpcrotriz tla.gov br

Atenciosamente,

Comissão Permsnentê de Licjtação

30 083334.ptrc r

135816.pag ;

i0 dcjunho dc 2026 às 08r31

---- . Vcn.oucnt I ni:rnrrnl.-rl.r .----

Dc. l icitacao@imperatriz. ma. galbl

l, a : Sinfu @illpçralr_iz,ma gsyü!

Ilcccbida: 26 dcjunho dc 2i)16 às l4:00

^ssuuír; 
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À ORL^ DO rit() r0(.r\N11NS (pttArÁ L)o CA(j^t j)

Segue complementação com novo pedido encaminhado

Boa tarde

seguenr em anexo, pedidos de esclare. mento refêrentes à con(orrência Eletrônica n" 012/2a26, ptoc.
Adm. nor 02.10.00.028/2026. eue tem como objeto: ContrataÇão cle empresa de engenh aÍia para a
exêcução de pavimentaÇão asfáltica no acesso à Oda do Rio Tocantins (praia do Cacau), em lmperatriz
- ll1A, conformê projetos e especificações técnicas, em cumprimento ao Conlrato de Repasse oo
98897412025, para quê sejam analisados e respondidos. Reiteramos que os pedidos estão sendo
encaminhados em word. tendo em visra que a solic tante êncaminhou apenas em texto na prataforma de
reâlizaÇão do cedame conforme print iaÍnbém em anexo.
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Seque em aôexo, ped do de esclarÊ.inrênto referette à Concorrên( â Eletrônira nô 0.1212026, proc Adrn.nô 02.10.00.029/2026. Oue têm como ôbjêro: CônhataÉo de emprêsa de eng.;h"rt" p"r" u 
"r""uçro 

O.

:ilil:Tôi1"i::1:ffiff *,1i"':"TT:,:il rs;r":H::,*;;t5:iÍ;il;::':*ur:.* "
rêspondido. Reirê.amos que os pêddos estáo sendo êncâminhãdos em pDi lendo em visia que â soitc(ante'v êncamrÍhou âpenas êm texlo na pJatafoma de reêrizaç5o co certâmê confome print ta$bem em ânexô
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Comissão Permênente de LrcitaÉo
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No

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUI.IICIPAL DE IMPERATRIZ
coMt88Ão PERUAI{ÉNTE DE LlClÍAçÀO

ConÉlderando que a servUoru ELIZANGELA LIMÀ IlEq /O890&l'
re8ponsá\rsl ieto acorirpantramenb do PROCESSO ADÍÚINISTRÂTMO no

oz.io.o.ozetza;6, Conconâircla Elr&ônlcr rf O1,Jfrz8 o4o obl€to á: coíttttaçáo de

emorega da enoeúarla para 6 sxsq&áo do pâvtmoatáçáo a3Íálticâ no acáso à oílâ do Rlo

i;ãffi" e;ÉA úir), 
"m 

rmpeátrtz - úe, coníoràe goleba e esPodflcsÉs! técnhas'

€m cumprimonto ao Contrato d€ Repass€ no 9889742025, sncontra-8e em gozo de ÍéÍlas

r8sulaÍ€s no parÍodo da 0110712020 à 'l5l07l2020.-'-- 
Des'úo a servidora HAYENDA ERIÍo soaREs, Mat' 4072U1'í' para

assumir tempôarlament6 a rêspon8abilidâde palo and$nonto 6 
-d€mals 

tEtsüvÊs

relàclonadas ao reÍerido procaiso, ató o rotomo da tltulsr, a flm d6 garantlr a

contlnuldade dos Eabalhos s€m prgluÍzo ao trâmltê admlnlsÜátlvo'

DESPACHO

lmp€rEtrlz-MA 07 dê Julho de 2026.

blÚô.!d.rrcí,Élltd

mukHHf,gi**"*
' rfuioanana.iutÍY

LUIS CARLOS GOI/IES DA SILVA JÚHIOR

Prosidentê da comissão Pormanêntê de Liclbção dê lmPêEtri/MA
Po aria no 0Í42025

Ruâ Urbano Santor, 1657 - Balrro JuÍárs, lmpêrstrtz/MA

CEP: 65.90G505

#t2
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Ofício n' 326/2026 - CPL

lmperatriz (MA), 07 de julho de 2026

À

Secretaria Municipalde lnfraestrutura e Serviços Públicos - SINFRA

lmperatriz - MA

Assunto: Suspênsão da Concorrência Eletrônica no 0í212026

Senhor Secretário,

A Comissáo Permanente de Licitação - CPL vem,

respeitosamente, inÍormar a Vossa Senhoria que, no curso da Íase externa da

Concorrência Eletrônica no 01212026, Processo Administrativo no

02.10.00.02812026, que tem por objeto a contratação de empresa especializada

em engenharia para a execução de obras de pavimentação asfáltica no acesso

à Orla do Rio Tocantins (Praia do Cacau), no Município de lmperatriz/MA,

conforme projetos, especificaçÕes técnicas e demais documentos quê integram

o processo, em atendimento ao contrato de Repasse no 988974/2025, foram

protocolizados diversos pedidos de esclarecimentos por parte dos interessados

Em observância aos princípios da legalidade, da transparência e

da ampla competitividade, os refêridos questionamentos foram tempestivamente

encaminhados a essa Secretaria, unidade técnica responsável pela análise e

manifestação acerca dos aspectos técnicos do certame.

Ocorre que a sessáo pública de abertura da licitação encontrava-

se designada para a presente data. Todavia, até o momento, esta Comissão

Permanente de Licitação náo recebeu as respostas aos esclarecimentos

encaminhados, impossibilitando a divulgação das informações aos licitantes em

tempo hábil e comprometendo a regular continuidade do procedimento licitatório
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No

üP
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMlssÃo PERMANENTE DE LlclrAçÃo

Diante desse cênário, visando resguardar a lisura do certame,

assegurar a igualdade de condições entre os participantes e evitar prejuÍzos à

competitividade, esta Comissão deliberou pela suspensáo da Concorrência

Eletrônica no 01212026.

Ressalta-se que, após o recebimento das manifestaçÓes técnicas

e a adoção das providências eventualmente necessárias, o ceÍtame podêrá ser

republicado, ocasiáo em que serão observados e reabertos os prazos legais

apliúveis, nos termos da legislaçáo vigente.

Sendo o que se apresenta para o momento, solicitamos especial

atenção dessa Secretaria quanto ao encaminhamento das respostas pendentes,

a Íim de viabilizar a retomada regular do procedimento licitatório.

Atenciosamente,

Hayenda Brito Soares

Agente de Contrataçáo

Rqq 
"=
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Suspensão dâ Concorrênciâ Etctrônica n" 01212íJ26

Iicilâcâo(.Ilrrnperatl i/.ma.gov.br

Pnrr sinh e(lilnperatr iz rna.gor'.bl'

t.D
7 dc julho dc 2026 às ll:l

A

OÍício n'326/2026 - CPL

lmperalflz ([/]A). 07 de lulho de 2026

Secretaria l,4unicipal de lnÍraestrutura e Serviços Públicos SINFRA

lmperatriz - l\,44

Yssunto: Suspensão da Concorrência Eletrônica n' 01212026

Senhor Secretário.

A Comissão

Vossa Senhoria quê, no

Permanente de Licitação CPL vem, respeitosamente, inÍormar a

curso da fase externa da ConcoÍrência Eletrônica n'O12|2O2C'.

ProcessoAdministrativono02,lo.oo.o2812026'q,etemporobjetoacontlataçãodeempresa
êspecializada em engenharia para a execução de obras de pavimentação asfáltica no acesso à

Orla do Rto Tocantins (Praia do Cacau), no l'4unicípio de lmperâtriz/MA conforme proietos'

espêciÍicações técnicas e demais documentos que integram o procêssÔ em atendimento ao

)ontrato de Reoasse no g8}g7 412025, foram protocolizados diversos pedidos de
\J,

esclarecimentos por parte dos interessados

Em observância aos principios da legalidade, da transparência e da ampla

competitividade, os referidos questionamentos Íoram tempestivamênte encaminhados a essa

Secretaria, unidade técnica responsável pela análise e manifestaçào acerca dos aspectos

técnicos do certame

Ocorre que a sessão pÚblica de aberiura da licitação encontrava-se designada

para a presente data. Todavia, até o momento esta Comissão Permanente de Licitação náo

recebeuasrespostasaosesclarecimentosencaminhados,impossibilitandoadivulgaÇãodas
informaÇões aos licitantes em tempo hábil e comprometendo a regular continuidade do

procedimento licitatórlo.

Diaote desse cenário, visando resguardar

igualdade de condlções enÍe os padicipantes e evitar

ceTtame, assegurar a

à competitividade, esta
a lisura do

prejuízos

?u c-



/lY
\qL

Comissão deliberou pela suspensáo da Concoírência Eletrônica n" 01212026 üP

Ressalta-se que, após o recebimenlo das manifestações técnicas e â adoçáo das

providências eventualmente necessárias, o certame poderá ser republicado, ocasião em que

serão obseTVados e reabedos os prazos lêgais apiicáveis, nos termos da legislaÇão vigente'

Sendo o que se apresenta ilara o momento, solicitamos especial atenÇáo dessa

Secretaria quanto ao encaminhamento das respostas pendentes' a fim de viabilizar a retomada

regular do procedimento licitatório.

Atênciosamente.

Hayenda Brito Soares
Agente de Contrataçáo

I orÍclo suspENseo.pdf
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Prefeito Municioal
IbÚhc&o po.: PATRICIA DI SOIJSA 1 RINDÁDE

SecÉÚnâ dÔ Gobinêle do PÉleno

Código idqrincadorr rqpvlMjeÉp20'16o1 01 1 1 01 42

rerça, 07 de julho o" ,or. 
Y3r.i,.r|â;-13 ÚP

PORTARIA N" 5.914, DE 07 DE JULHO DE 2026

PORTARIA N" 5.914 DE 7 DE JULIIO DE
2026

RESOLYE:

Nomeia ocupante para o cargo em corDlssão e

dá providência.

O PREFEITO MUNICIPAI DE IMPERATRIZ,
ÉsLdo do Maranhao, RILDO DE OLIVEIRA
AM ARAL, no uso de suas âtribuiçôes legais.que
itre.ão conferidas pelo dispositivo no inciso II do

"n-. 
:l aa Consrituiçao Fêderal, no inciso ll do

,rt iq aa constituiçáo Estadüal, e inciso II do aÍt'
5l da Lei Orgânica do MunicíPio e

àoNsrornaloõ a Lei MuniciPal n'
iijsàooz. u L"i co.plemenlar 001/2016 e Lei

ComDlementar n'01/2b25, que dispõe sobre a

Ã.Àii'.rt .uçao Adminisnativã da Prefeitura de

lmperatriz e demais disposiÇôes vigentes,

RILDO DE OLIVEIRA AMARÀL

Prefeito Mutricipal
(.do D.Í PAÍRICIA DE SOUSA TÜNDADE

seÉtárro do Gsbine do PÉl.iro

c,idisoid.ntiEcidor: lvcjib»'dl420260707I?0704

AVISO DE CONCORRÊNCIA

AYÍ } ITf, SUSPDNSÃO CODICORf,ÊNCI4

f,LETRÔNICA N' 012IIO16 . CPL

AVISO DE R.ESI]LTADO CONCORXÊNCIÀ

ELETRÔNICA N' 003/2026 - CPL

A Comissão Pemaíente de Licitação do

MuniciDio de lmperatriz - MA infoÍma que,

rend.) em üsta a auséncia de Íesposta. em tempo

hábil. aos pedidos de esclarecimenros
encamiúados à Secretaria competente'

circunslância que impossibililou. a

disDonibilizâcào das informações necessanâs âos

ri"í*r"i -tà da reâlizaçào da sessão p1'rblica'

decide SUSPENDER â CONCORREN(.lA
ÉiÉinôuce' lc ot2l2026 - cPL, cujo objeto

é: ConEatação de empresa de engenharia para a

i**riáo aâ pavimeúçào asfáltica no acesso à

ôila ào fuo tocantirs Í Praia do Cacau). em

lmneratriz - lúA, confoÍme PÍojetos e

esiecificações técnicas, em cumpnmen{o ao

õlnt ato de R.passe n" 988974/2025 Hayeída
Brito Soâres - Aqeíte de Coítratâção'

Ê'h-L.do oôí: Andênon Múúo srlven â Rmos
Coordênador

CodiSo idennfi csdor' 2wj{e09v3s20260?0? 130?40

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

Art. lo - Nomear THIAGO ALISSON MOTA
RdCHA, inscrito(a) sob o CPF no
+**717.143-*i. pâm exeÍcer o cargo em

COMiSSâO dC ASSbSSOR DE GABINETE III'
ioàduat notat SECRETARIA MUNIcÍPAL DE
EDUCACÂO - SEMED, com remuneÍação em
Ã1i".-iàuA" com a Lei no 1235/2007. a Lei
ôãÀiÉ..nt- 001/2016, Lei Complemenrar no

o1/2ó25 e demais disposições ügentes

Aí. 2'- Esla poíaria entrará em ügoí na dala de

sua publicaçào. retÍoagindo seus eteltos para

0110712026.

AÍ. 3' - Revogam-se as disposições em contrário
A Comissão PeÍnanente de Licitâção toma
.,itrti.n -. inretessados que em sessào reqlizada.
;;""*;;à;ifu"d"' coNCoRRÊNCtA
ELETRÔNICA N" 003i2026 - CPL tendo como

õÉlÉró, coorutução de pessoa juridica

".pi.iitiruau.*""uçáo 
dos serviços regulares de

mànurençào preventiva e corÍetiva'
rnããàÀiiucao. ainpliação e gerenciamento do

ã*ãui ài'iir.inucao ;úbli.t do municipio de

i-oiratriz - MA Foi declarada vencedoÍa do

;;,i;; " empresa: A DE S BATISTA

GÀBINETE DO PREFEITO MI]NICIPAL
DE IMPERATRIZ, ESTÀDO DO
úaumrÃo. Àos 7 Df, JULITo-DE 2026,
1i4" ANO DA FIJI{DAÇÃO DE
IMPERATRIZ.

( ()\llSS,\O PEI{Il'\\[\ I li l)ll
l.t('t I \( (o - (lPl

Êi3'Jiâ33ii'rã:üieâ1?"'á":xrffiil'+l,l"J.Ti0'"xfftiJ;38f;i'f,iÂH33f,3[Ti: 
i,13?

NFORMIDADE COI' A MEDIOA
IDADEDODOCUMCNTO

fcl
/{Êr

xg



l3 0É ru

Motta cria comissão para analisar
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Pescadol€s artesânais começam a
rcceber seguro-defeso rêtroàtlvo
Ae.efício é lefercnte a peiodos de defesa àhteiores à 2026

Exército entrega aÍmâs de Bolsonâro
và Políciâ Federal e informa falta de duas

eõblháa diz ôo STF que d!ôs àms náo esÍêvàh gua.t1àdâs ha corcahcào
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PREFEEUNÀ UUNICIEÁt Ot PENAIVÀ/MÀ
Àvrs D€ u.rúçÃo. roNcoiRÊNch N. 0r/2026, À

de P.i.s/MÀ, toha públro,
21to7/2a76, às É@h thorána

de BÉsir'â), a con.otr.iíê n! 012016, iôs iern6
d! b' i! ! rrrz0r1, cqô obleh é a .ô hb!áo de
p.sóà rúrrdi.. pàra

dê pênârvrMÀ, .onÍoJmê
Íúno de cohcrcmk5o n! 053362/20r5/M6rcÁrxÀ. o

Púbri.* lpNcp) € B phbforma ddÍôné irp..//

ê-na' rrcir&âo pênâtvâ@sma r..om. p€naM/MÁ,
06 de ilrho dê 2016 Niru âi Nuhs phro/ÁsênG de

Vendo área
Veidoár.a,2 Tl6nr'isendo 04loiê510,11,12 e 13

lota mentereg!hÍizadq p ãno, sftuado ns aveiidâs

5âo MarG etão tui5 Beide tlanF rontuiro IbehCs

Va or:1.400.000,00

Gilato:98992265611 DaietSarátva
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D.O. PUBLICAÇÔtrS DE TERCtrIROSQUINTA. Ff,IRÀ, 09 - JULT{O . 2026

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRÀ
DO CORDA. MA

A\'I§O DE LICITAçÃO CONCORRiNCIÀ ELETRÔNICA
N' 014/2026. A ?refeituâ MuicipÃl de Bada do CoÍda - MÀ, atÍa_

vés dã Ageútê de conuzlsçÀo e equiPe de apoio, lÔma PúblicÔ pd
conhecimenlô de todos que estârá reâliz2.do LtcitÀção na MoDA'
I .IDÀDE' CONCORRÊNCL\. na fofu ELETRÔNICA' COM diÉ.
Íiô de julemento, meDor VAIOR GLOBAL, nos leúos dã lÉi !'
14.133/2021. OBJETOT Coítrahção de mPrcsa especializâd. p a

â Execução dos Seíiços de Revihliução e Urbõiação da PEç8

situada no Povoado Três Laeoas do Manducá, ZoM Ru.al do Mu-

niclpio de Bâm do Cord&MA, confôme condições, qútidâdes e

exigê.cias estâbelecidas Deste Edihle sers anexos lúicio da dispri6

ocoÍdá dú 27 de julho de 2026 às 09{0h, horádo de BEiliaaDL
Lcal:?ônal de CoEprâs: ]xw licitEbúadocordaft.@m.br Os in_

t*$ados podúâo adquirt o Edihl e seus anexo§, juto à Comisão

Especial d. Lrcitsçdo - CEL, na sede d, PÍefeihIa, locÂli7adâ na Isa-

acMtíins,N"3?l,Centro-BâmdoCords MA,CEP:ó5950_000'

no hoúrio d€ 0Eh00min s l2t00min, Po.tâl do Muiclpio: {.w.
baradocordã.Da.govbt o! no PôÍtrl de ConpÉs do Muiclpio. P a

mai§ esclg@immlos a licitoção, mtrar em contrto Por úeio do se_

slinte erdereçô eletrônico; celbamdocoÍdâ@gnail.côm Barâ do

Corda MA, o? dejllho de 2026. SaaFereiD CosB Fleurv A8úte
de ContEtação do muicipio-

PREFEITURA MUNICIPÀL DE BENEDITO
LEITE - MA

ÀVISO DE LTCITAÇÀO CONCORIúNCIA . ELETRÔNICA
N'009/2026 A PEíeituÉ MuniciPal de Bmedito Leite _ MA' toma

Dúàlico pao o cônhecineÍlo dos int€rcssldos, q!elâ,á rqlizar, $b
ã égide d! Lei n' 14.133/2021 e sus allemções Posteriores, d, Lei

Cohplenmtar n." I 2312006 e de ôutÉ nomas aplicávek ao oàj€l'Ô

deste cenme, liciEçãô úa modalidede Concoftrcia _ Eletrôni@' dÔ

tipo Me.or Prcço Global, objetivando Co EraçAo dê mPrc§a es
pecialiada p@ á conclusâo dâ mnstruçto de escolâ com 6 sala de

sülâ no bairo São ?aulo no municipú de Benedilo Leit€ - MA. A

seseo setá realizada âÍavés do Portâ] Licitânet, pelo od*ço ele_

tÍônicô rr/w licitmel.com br, coú rlâtâ de sbertuE aemdÀda Pm 2?

de Julho de 2026 às 08:oo. o edital e sers dexos encontraD{e dis_

pônlveis no Pônâl da 'r@spdêDcia do Mlnicipio pelo endereço ht_

tps://beneditoleite @.8ôvbrftzn§Pâmcia, pelÔ E_mail: PÉllenedi-

toleite@hotmail.coú oü ainda pelo endercçÔ Ponal LicilaÀet, n/w'
IicireetcoD.br e arnda no Portd N&ional de Conhztações PúblicÚ

(PNCP). Bmediro Leite ' M4,26 dejusno de 2026 Cinêlandiâ Alwes

D$ Sâútos S€qerári. Municipâl de Educação.

PRtrFEITURAMUNICÍPALDE COELHO NETO. MA

AVISO DE LICITÂÇÃO A PÍefeituE Münicipal de Coelho NerÔ -

MA, pormeio da Secíetoria M. de Gestâo e Oçamcnto,lomo público

que lúá rcaliz., Concorrênctâ 006/2026.do LiPo menor Preço, pa€

a Conrêlação de eúprcsa esPecializada 9úa á erecüçào do seNiço

de refoma € mpliaçâo do Mercado Municipâl de Coclho Neto -
MA, com fomecjmenro de raterial, eqüipanentos e oão de Ôb6' no

dE2910?/2026 às O8:00h, âtrÀvés do site httD://rl/w.licilrcÔelhonc

to.coú.br sendoPresididaPelo ágente de contralêçÀo dest. ?.efeitu-

m Edrl2l: hftp://rÀ$ry.licitacoelhonelô com.brehttDs:/ icitrcGs.coe_

üs!9tqJ!!a$rbl. Escla.eciúentos !o Poíll do CÔúlÍâs ou atrâvés

do e-ma!l: c;Lcoelhoneto barAmâil-com CoelhoNeto- MA 06 de

Iulhô de 2026. sé.gio Ri.mdo Viana Bmtos - SecÉtálio MuniciPal

de Ges6o e oçam€nto.

PRtrFEITURA MUNICIPAL DE IERNÀNDO
TALCÁO. MA

AVISO DE LICI'TAÇÃOi PREGÂO ELETRôNICO N' 006/2026/

CPL PRoCESSO ÀDMINISTRÀIIVO 002/2026/SEMED A Pre_

feiluÊ Mln,cipal de lemândo Falcãô MA, tôÍs PúblicÔ p a o

cotrh€crmmto dos iúteresadôs, qle @iiaá licilaçãÔ íâ rodâlida
dê PRECÀO, M fomâ ELETRÔNICÂ, do IiPO MENOR PRIÇO

POR ITEM, nodo d€ disputo ABERIO. OBIEToT ConlmtÁçdo de

empres esp€ciâhada Pu pÉstaçío de seNiços de locação de ve_

icülos pra trmsPorte escolu, atmdmdo 6 deútudat dê álünos dê

Gde Dubl(a oe en{no do munrc,po de Fcrmdo Fahào/MA. obe_

decena" as .ondrçües e e'pecúcâçõe, e§ubelecdà' no ANI-xO I

(Temo dc Referàcia) do Edital e sous dexos. AM?ARo LEGALi

Lei FedeÉl t' 14 l3l/2021, Lei ComPleoentâÍ n" 123/2006, e 6um

alt€rÀções, e deúis nonú @g!hm@tÀÍ* PeÍinentes à espécic

DATA DE ABERaLTRA' 23 de lulho de 2026, às th (.Ôve horas)

honirio de BÉilia A sesão ública scÉ rcslizad! atr.vés do site

hms Â,n.comDr6.com. O Edillle "eu§ ânexos encÔntram_r dis?o_

;;* úil-, h!!ire!!!!Eplê5.çao no Ponal de Tnnipà-

rência do Mlnicipiô, vw tràNenciâ.felfudofálcâo.ma sov'br e

r;ndâ no Portâl Nacionâl de Conhatições ÊiLblica (PNCP), maiores

inlom!ções poderão ser consültadA e oblids Ío e_úail cõl-felM_
doialce@hornail.com. F€mddo Falcão MA, 0? de julho d€ 2026'

Gilm Mâciel Ribeno. Prcsoeirc.

PREFtrITURÁ MUNICIPAL DD IMPERATRIZ. MA

,ItrI§ODE §US}f,J'{6ÃO @I{COBRONCIÀELETBÔ rcÀNT
01212026- e( A Cmtsúo Pemaneíre de Licibçeo do vÚripio
de lmDeEmz - üÀ inÍom!que, rmdôem \Era a âurnc àde esPo-
l,, em renpô hábil, aos pedidos de e(hRcrmenros ercaninhadol à

Semrans ;omp€tênt€, citu$6ncis que imposibihoü s dispoÚbi-

lização dâs inf;maçõe§ M6sáriÀs es lic,hnEs etes dE Ealizção da

esao *úrica aqiáe susreN'Dlx s coNCoR-BÊNCLA ELETRó'

l.[cA il" 0l)202o - cPI- cuio objeto e ConE"tsçào de emp6a de

meenhúÉ om r execução de pâvimolaçÀo sfrilri@ no essÔ à Orla

d.-R'ô Im;nhtr {PÉia do Clcâul. em lmpeBtriT _ MA, contome
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Cuida-se de maniÍestação técnica exarada pela Secretaria Municipal de lnÍraestrutura e
Serviços Públicos (SINFRÂ) em razão dos questionamentos e da impugnação ofeíados por Sandra
Elisabeth Kammler relativos à Concorrência Eletrônica no 01212026, autuada sob o píocesso
Administrativo n" 02.í0.00.028/2026, cujo escopo é a execução dê pavimentêção asfáttica no acesso
à orla do Rio Tocantins, na praia do cacau. Antes de adentrar na anárise dos itens, cumpre registrar
o manúesto descompasso da peça, que se kaduz êm uma compilação massiva de indagações
genéricas. Essa auditoria puramênle algorítmica e desprovida de discernimento proÍissional tênta
kanspor para uma obra específica de infÍaestrutura viáriê urbana um checklist abstrato de teses
padronizadas, ignorando completamente os documentos reais do projeto e gêrando um ruído
processuar desnecessário sobre dados que já se encontíam prenamente consoridados nos autos
Pautando-se, contudo, pelo rigor metodológico e peta transparência que noíeiam as contrataçóes
públicas destê MunicÍpio, segue as respostas detalhadas âos pontos adiantê detineados.

1. Da Tempestivldade

O exame da tempestividade das manifestações âpresentadas por meio eletrônico revela
que tanto as peças autuadas sob a modatidadê de impugnaçáo ao edital quanto os pedidos
subsidiários de esclarêcimento Íoram protocorados em estrita observância aos prazos reguramentares
estipulados no instrumento convocatório e na legislação federalde regência. Nos termos dê Lei Federal
no 14j3312021 e das regras especÍficas que disciplinam a Concorrência Eletrônica n" 0í212026,
faculta-se a qualquer interessado o direito de impugnar o editar ou soricitar escrarecimentos até 3 (três)
dias útêis antes da data designada para a abêrtura da sessão pública. Constatando-se que os
protoco,os foram rearizados denko do interregno regar, passando à anárisê conjunta dos argumentos
aduzidos.

2. Da Legislação ê dos princíplos Rêgentes

A condução do presentê procedimento licitatório, cujo objeto consiste na contratação dê
empresa de engenharia para execução de pavimentação asfáltica no acesso à Orla do Rio locantins
na Praia do Câcau, pêuta-se pela submissão irrestíita aos ditames da Lei Federal n 14.133t202i e
demais normas correraras. o rito processuar e a formuração das regras editarÍcias são orientados peros
princípios constitucionais ê administíativos da legalidade, da impessoêlidâde, da moralidade, da
publicidade, da eficiência, do interesse público, do planejamento, da motivação, da segurançajuridica,
da razoabilidade, da competitividade e da vinculação ao instrumento convocatório

A aplicação harmônica de tais princÍpios impõe à Administração pública o poder_dêver de
estabelecêr exigências técnicas e econômicas minimas na fase preparatóíia, com o escopo cte
resguardar o erário contra íiscos contratuais e garantk a sereçáo da proposta mais vantajosa e
exequível. O dever de molivação encontra-se plenamente exaurido nas peças técnicas que instruem
o processo administrativo, demonstrando quê as regras fixadas não configuram barreiras arbitrárias à
competição, mas sim critérios de qualiÍicação técnica e parámetros orçamentários legítimos e
indispensáveis à garantia da higidez e durabilidade do êmpreendimento de infíaeskutura urbana.
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3. Da Síntese dos Fatos

A cidadã Sandra Elisabeth Kammler formalizou perante a plataforma eletrônica do

município uma série complexa de manifestações sucessivas, indagações articuladas entre argumentos

jurídicos, citaçôes jurisprudenciais e questionamentos operacionais. Em sumâ' as manifestações

atacam a legalidade da limitação geográÍica estipulada para a usina de asÍalto, alegam uma suposta

ausência deAnotaçõês de Responsabilidade Técnica nos projetos e orçamentos, questionam o vÍnculo

funcional da êquipe técnica com basê em pÍecedentes do Tribunal de Contas da União, e apontam

supostas obscuÍidades no procedimento de obtenção do termo de garantia da proposta perante a

Tesouraria Municipal.
Ademais, no campo estíitamente financeiro e de êngenhaÍia' as peças recursais e de

esclarecimento contestam a viabilidade do cíonograma ÍÍsico-financeiro estimado' impugnam a

metodologia de incidência do ISS sobre a base de cálculo de 60% na composição do BDI, acusam a

planilha orçamentária de omissão quanto aos custos de instalação do canteiro de obras e questionâm

a legitimidade do uso de composições de custos provenientes do sistema referêncial SICRO em

dêtrimênto do SlNAPl. além de demandarem a ampla disponibilização dos projetos geométrico' de

pavimentação e de drenagem Reglstra-se que, posteriormente, a própria requerente protocolou

petição de desconsideíação parcial de seus questionamentos, reconhecendo que os serviços relativos

ao canteiío de obras encontravam-se devidamentê previstos na planilha orçamentária oficial'

4. Do MÉRtro

Da Limitação GeogÍáÍica da Usina de Aafalto e dos Precedentes Jurisprudenciais

A êxigência contida no instrumento convocatório reÍerentê ao raio máximo de 150

quilômetros paÍa a localizaçâo da usina de foínecimento de massa asfáltica não configura qualquer

restrição arbitrária ou indevida à competitividade do certame, mas sim um critério técnico preventivo e

essencial para gaÍântir a qualidade, a aderência e a durabilidade da pavimentação que dará acesso à

orlâ do Rio Tocantins. na Píaia do Cacau. O Concreto Betuminoso Usinado a Quente é um mate al

de natuÍeza eminentemente perecível no que tange aos seus aspectos térmicos, exigindo que a sua

aplicaçáo no local da obra ocorra dentro de faixas estritas de alta têmperatura, conformê determinam

as normas técnicas oficiais do Departamento Nacional de lnfraeskuturâ de Transportes ê da

Associação Brasileira de Noímas Técnicas. Distáncias excessivas de transportê rodoviário implicam o

resfriamento prematuÍo da massa asfáltica, acarretando fâlhas graves de compactaçáo, segregação

dos agregados e a deterioração precoce do pavimento, o quê representaria um prejuízo inaceitável ao

erário municipale ao interêsse público.

No que concerne à aplicaçáo dos píecedentes iurisprudenciais contestados pela licitante,

esclarece-se que a invocação do Acórdão no 6.047/2015 da Segunda Cámara do Tribunalde Contas

da Uniáo e do Agravo de lnstrumento n" 837.832/MG do Supremo Tribunal Fedeíal cumpíe

perfeitamente o papel de sedimentar a tese jurídica de que a Administração Pública possui o poder-

dever de Íixar critérios de qualificação técnica que sejam indispensáveis à garantia do cumprimênto

das obrigações contratuais. Embora a impugnante tente forçar uma interpretação rêstritiva e isolada

detaisjulgadosparaalegarqueelesnãoestipularamumíaioquilométricoespeclÍico,aessência
jurÍdica de ambas as decisõe§ ratifica a legitimidade de exigências editatÍcias rigoíosas desde que

vinculadas à segurança da êxecuçáo do objeto. Portanto, a fixação do limite têrritorial em testilha
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encontra-se devidamênte arinhada ao princípio da motivação e ao poder discricionário qualiÍicado da
Administraçáo, voltado estritamente à êngenhêria do empreendimênto.

Quanto à alegaçâo de ausência de estudos ê à sugestão de substituir o raio geográfico por
uma mera fiscalização de desempenho no momento da entrega tal proposta mostra-se flagrantemente
inviável sob o prisma do planejamento administrativo. Transferir para a Íase de execução um risco
logístíco dessa magnitude tÍansformaria o canteiÍo de obras ern um cenário de incertezas, com
rejeiçóes contínuas de caçambas de asfarto resfriado, o que inviabirizaria o estrito cumprimento do
cronograma da obra. A definição dos lSO quilômetros baseou_se nas condições reais de
tíafegabilidade das vias de acesso locais e no tempo máximo loterável de transporte para que o ligante
asfáltico não perca suas propriedades Írsicas antes da apricação. Diante do exposto, consic,eram-sê
totalmente improcedentês os questionamentos, mantendo-se integralmente a rêdação dos itens í5.7.g
a 15 7.'Í'l do Projeto Básico

&
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Da Regularidade das AnotaÇões de Rêsponsabilidadê Técnica
No que tange aos questionamentos direcionados à suposta ausência de identiÍicação e

responsabilização técnica perâs peças que instruem a fase preparatória da concorrência Eretrônica no
01212026, a alegação de iíegularidade carece iiteiramente de fundamento fático. A regularidade
profissional dos engenheiros subscritores e a respectiva compatibrlidade de suas atribuiçóes com o
objeto da pavimentação asfártica foram previâmente checadas e varidadas pera Administração púbrica
l\4unicipal. Portanto, a fiscalizaçáo preventiva e o conlíole de iegalidadê das peças técnicas foram
integralmente exauridos ântes da pubticação do êdital.

Da Legitimidade e Vínculo Funcional da Equlpe de planeiamento

Em rêlação à conformidade da conduçáo técnica do certameftente ao entendimento Íixado
no Acórdão no 9A712026 - TCU - plenário e ao mandamento constitucional do concurso público,
esclarece-se que todos os profissionais responsáveis pela elaboíação, revisão e assinatura das peças
técnicas do processo licitatóíio integíam formalínente a equipe de planejamênto da contÍataÉo.
Referida equipe foi Íormarmentê constiturda mediante portaria espêcÍfica êmanada pera autoridade
competente, a quar Íoi devidamenre pubricada nos diários oficiais e meios institucionais de divurgação,
conferindo plena publicidade e rastreabilidade aos atos por eles praticados. Não há que se Íalar, de
modo algum, em delegação irregutar de atividades tipicas de Estãdo á particutares teíceirizados sem
vínculo ou em superposição de funções apta â ensejar a nulidade do cêrtame, pois o corpo técnico
atuâ sob o manto de estrita legalidade e designação publicê Íormal. Dessa Íorma, a condução do
procedimento resguarda de mânêira inabalável os princípios da segregaÉo de funçóes, da
impessoalidade e da moralidade administrativa.

Do Procedimento para Embsão do Termo de Recebimento da Garantia da proposta
A preriminar argurda pera ricitante quanto a uma suposta omissáo êditarícia ou ausência de

disciplina procedimentar paÍê a obtênÉo do Termo dê Recebimento da Garantia da proposta revera-
sê inteiramente improcedênte e destÍuida de amparo legat. O inskumênto convocalório cumprê com
rigoí todos os ditames de transparência eclaíeza exigidos pelo aíigo 58 da Lei Federal no I 4.j33t2021,
ao discriminar de forma exaustiva o montante exato da gaÍantia estipulado em 1,0% do valor estimêc,o
da contratação, bem como as quatro modalidades admitidas pela AdministraÉo pública, quais sejam,
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titulos da dívida públicâ, caução em dinheiro, seguro-garantia e fiança bancária. No tocante à
modalidade de dêpósito em dinheiro, o pÍópÍio edital encarrega-se de Íomeceí os dados bancários
precisos e individualizados, indicando a agência e a conta correntê do Banco do Brasil, de titularidade
da Prefeitura Municipal de lmpêratriz. Da mesma forma, as regras reguladoías Íixam de maneira
inequlvoca as balizas temporais indispensáveis à aceitabilidade das apólices de seguro e das cartas
de Ílança, determinando o prazo mínimo de validade de '120 dias contados da abêrtura da sessão
pública.

DiÍeíentemente do que sustenta a impugnante, a ausência de um detalhamento minucioso
do fluxo de trámite burocrático inteíno de uma repartição pública, como a Tesouraria Municipal, náo
possui o condão de eivar o edital de nulidade ou de caracterizar cerceamento à paíicipação de
interessados. A obtençáo de termos de recebimento constitui atÍvidade ordinária e decoÍrente da
píópria atividade empresarial de quem rotineiramente contrata com o Poder Público, submetendo-se
aos horários gerais de atendimento e aos canais de comunicaçào expressamente previstos e
divulgados no inslrumenlo convocatório. Cumpre ressattar que o preâmbulo do edital e as cláusulas
especÍÍicas de vistoria e gestão estabelecem de forma nitida o e-mail institucional oficial
atendimento@imperatriz.ma.gov.br como o canal eletrônico padronizado parâ o envio de solicitações,
agendamentos e protocolos junto ao l\runicípio de lmperatriz. Desse modo, o interêssado dispõe de
lodos os meios aptos e bastantes paía comprovar documentalmente a tempêstividade da sua
solicitação perante a AdministraÉo Públicâ, resguardando-se contra eventuais atÍasos que possam
ser imputados exclusivamenle à burocracia estatal.

Por fim, resta manifestamente rêchaçada a pretensão de retiÍicação do edital ou de
reabertura dos prazos legais do certame com fulcro no âíigo 55, § 1", da Nova Lei de Licitações, haja
vista a inexistência de qualquer modiÍicação nas condiçóes de formulação das propostas comerciais
ou nos íequisitos materiais de habilitação. Os critérios de competitividade e isonomia permanecem
integralmente preservados, umê vêz que as regras vigentes se aplicam uniformementê a todos os
participantes do mercado e foínecem os subsídios necessários paía o perÍeito adimplemento da
obrigação editalÍcia.

Das Medldas de lntegridade, Govêrnança ê Segregação dê Funções

No que tange às alegações genéricas formuladas pela licitante acerca da necessidade de
demonstrar os mecanismos de governança, gestão de riscos e prevençáo a fraudes no ámbito da
Concorréncia Eletrônica nô 012y2026, esclarece-se que o MunicÍpio de lmperatriz pauta a condução
de todos os seus procedimentos licitatórios pelos ditames rigidos previstos nos aÍigos 5o, 11 e 18 da
Lei Federal no 14.13312021- A insinuação de Íragilidade institucional ou o levantamento de
questionamentos baseados em oukos certames municipais em andamento não possuem o condáo de
contaminar a presunção de legitimidade e de legalidade que reveste o presente processo
administrativo, visto que cada contratação pública é processada de maneira autônoma, isolada e com
sua respectiva instruÉo documental. O planejamento desta licitação seguiu um íigoíoso rito
preventivo, contando com a análise juÍídica prévia da Procuradoria-Geral do MunicÍpio - PG[4 e o
devido acompanhamento da Controladoria Geral do Município - CGM, os quais convalidaram a
íegularidade das etapas iniciais e ê conformidade das peças tecnicas com o interêsse público,
assegurando um ambiente competitivo pautado pela transparéncia, economicidâde ê ampla
publicidade por mêio do ponal eletrônico oÍicial do certame.
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A aplicação do princípio da segregação de funções e a prevenção de conflitos de interesses
encontÍâm-se plenamente materializadas pelo fato de que todos os agentes rêsponsáveis pelo
planejamento e condução do certame atuâm sob o manto de designâção pública Íormal, por meio de
portâria devidamente publicadê nos meios oficiais. Sob a égide do rêgime juridico âdministrativo e da
própria Lei no 14j3312021, a investidura desses profissionais em suês funções públicas já impõê, de
forma nativa e cogente, o dêver estatutário de agir com estrita impessoalidade, moralidade e fidelidade
aos preceitos éticos da Administraçào, o que vincula legalmente toda a equipe e torna juridicámente
desnecessária a exigência de preenchimento de declarações físicas isoladas ou redundantes para tal
Íim. Todo o históíico de elaboração de orçamentos e planilhas orçamentárias permanece encartado
nos autos dê foíma kanspaíente e imutável através do portal da Transparência, impedindo qualquer
íÍrodiÍicâção indevida. lnexistindo qualquer indício mateíial, Íato ou prova de impedimênto apresentada
pela impugnante que pudesse macular a conduta dos agentes nomeados, os questionamentos
revelam-se meras ilações genéricas e preciosismo Íormalista.

Da Viabllldade Técnica do Cronograma Flsico.Financeiro

O inconfoímisrÍto da licitante retativo à suposta inexequibilidade do cronograma fisico-
Íinanceto repousa em uma leitura flagrantemente êquivocada e supeÍÍjcial das regras que regem o
certame. Conforme consta expressamênte do item descritivo da proposta de píeços no projeto Básico
e na Cláusula Terceira da minuta do têrmo de contrato, o píazo regulamentar e soberano para a
execução da obra é de í2 (doze) meses corridos, contados a partir da regulaí emissão da Ordem de
Sêrviço pela Secretaria l\rlunicipal de lnfraestrutura e Seíviços públicos. A premissa de que a
pavimentação asfáltica deveria ser integralmente concluída no exíguo intervalo de um único mês
baseia-se unicamente na unidade de medida mensal adotada na planilha orçamentária referencial para
estimaí o custo da equipe de administração local, confundindo uma métrica de quantificação de
insumos de gerênciamento com o prazo global concedido à futura contratada pâra a engenharia e
entrega deÍinitiva do objeto viário.

Portanto, o planejamênto temporal da Administração pública mostra-se perfeitamente
viável e compatível com a complexidade do acesso à Oda do Rio Tocantins na praia do Cacau,
conferindo uma margem de segurança confortável pa? a rcalizaçáo dos ênsaios tecnológicos
obrigatórios e para a absorção das variações climáticas locais. A exigência de arquivos em Íormatos
especÍÍicos ou sofl\raíes proprietários editáveis de gerenciamento de projetos constitui Íaculdade
puramente discricionária do órgão licitante, sendo os anexos fornecidos bastantês para píopiciar a
perfeita compíeensão do caminho crítico por qualquer êmpíesa do ramo.

Da Metodologia de lncidêncla do tSS no BDI

No que tange aos questionamentos direcionados à seara tributária, especificamente sobre
a adoção da basê de cálculo de 60% para a incidência do Imposto Sobre SeNiços - ISS na composiÇáo
do BDl, esclarece-se que a metodologia adotada pela Administraçâo pública Municipal reflete estrita
obediência aos parâmetros objetivos estiputados pêlas planithas referenciais do Acórdão no 2.62212013
do Plenário do Tribunal de Contas da União. O estabêlêcimento do percentual eÍetivo de 2,40% parc
o ISS na mâtíiz de custos orçamentários cumpre a funçâo de balizar a êstimativa de preço máximo da
licitação paía pavimentaçáo, assegurando a homogeneidade e a comparabilidade das propostas das
concorrentês durante a fâse competitiva eletíônica. Essa sistemática de orçamento-base âtende ao
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princípio do planejamento e náo se confunde com a relação jurÍdico-tributária mateíaique ocorreíá no
momento dos futuros recolhimentos fiscais da contratada perante o fisco municipal.

Ajurisprudência do SuFerior Tribunal de Justiça colacionsda pela impugnante, versa sobre
o alcancê das deduções de materiais adqurridos de terceiíos em litígios Íiacais concretos de
lânçamênto tributáíio, não possuindo o condão de eivar de ilegatidade a metodologia estimativa de
custos adotada na Íase preparatória da licitaÇão com base nos sistemas oÍiciais de reÍerência. O
orçamento estinativo municipar considera as caracterísrica§ peÊuliares de obras de engenhaíia civir
viária e preserva o equilíbrio económico-financeiro necessário para atrôií propostas vantajosas, em
peíeita consonáncia com o artigo 70, s 20, inciso l, da Lei Complementar no 116/2003 e com a
legislação municipal regulamentar.

Da PeÍda dê Objeto Relativa ao Canteiro de ObÍas
No tocante às indagaÇões que apontavam uma suposta omissão da planitha orçamentária

em relação aos serviços essenciais para a implantação. operação e manutençáo do cantêiro de obras,
constata-se a perda superveniênle de objeto deste bloco de questionamentos. A própria requerente
manifestou-se formalmênte nos autos do procêsso licitatório por meio de uma petição de
desconsideração parcial, admitindo expressamente que, após urna lêituía atenta e detathada da
documentação do certame, verificou quê a Administração Municrpal contemplou com exatidão todas
as especificações e custos necessários na planilha orçamentária do empreendimento. Os serviços
reÍêrentes ao canteiro de obras êncontram-se descÍitos e precificados com precisão técnica iíretocável
na planilha orçamentária de custos.

Da Utilização Legí ma das Composlções do Sbtema STCRO

No que tange à utilização das Çomposições de cuslos provenientes do Sistema de Custos
ReÍerenciais de obras (srcRo) de forma coniunta com o srNApr, escrêrece-sê que ambos os sistemas
constituem tâbelas oficiais dê refêrência de preços amplamente consagradas para a instrução de
orçamentos de obras e serviços de engenharia no ámbito da Aclministração pública. A adoção
subsidiária do SICRO justifica-se pela premissa técniôa e Íegulamentar de que, nas hipóteses em que
a tabela SINAPI se moska omissa ou não contempla determinado item ôu serviço específico
demandado pelas características do empreendimento viário, a equúe de planejamento deve.
legitimamente, socorrer-se de outras fontes oficiais de consurta pàra preencher as racunas e garantir
a exatidáo do orçamento êstimativo. poíanto, a metodologiê orramentária empregada assegura a
pe.feita âderência aos custos de mercado e píeserva os princípios do planejamento e da
economicidade.

Da Plena Disponibilldade e Suficiência dos proietos de Engenharia
Poí Íim, no que concerne às alegaçÕes de rndisponibiiidadê ou insuficiência do projeto

Geométrico, do Projêto de pavimentação e do projeto de Drênâgem no âmbito do procêdimento
licitatório' a Administraçáo púbrica r\4unicipar rechaça integrarmentê â oconência de quarquer omissão
ou oÍensê aos princípios da publicidade e da transparência. Todos os erementos técnicos essênciais
exigidos pela Lêi no 14.13312021para a pêrÍeita Çêracterização e delimitação do objeto encontram_se
encartados nos autos da ConcoÍrência Eietrônica e disponibilizados integralmente para consulta
pública e download por qualquêr cidadão ou empresa intêressêda por meio do poíal eletrônico oficial
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da plataforma de compras do municlpio através do endereço eletrônico
https://licitaimoêratrizma.com.br/ ou através do portal da Transparência. O acervo documental
divulgado contempla as seçóes transversais, os perÍis longitudinais, o eslaqueamênto, o eixo das vias,
as memórias técnicas de dimensionamento estrutural de camadas e os estudos hidrológicos e
hidráulicos que nortearam a implantação dos dispositivos de díenagem superficial e saÍdas d,água. Os
aíquivos ostentam o nível de dêtalhamento adequado para permitir que os licitantes realizem seus
estudos de exequibilidade e elaborem suas propostas de prêços de forma consciente, isonômica e
competitiva, sem margens parê dúvidas ou pleitos futuros de íeequilibrio econômico. Constatada a
integridade e a suficiência do projeto básico aprovado pelas autoridades competentes, consideram-se
totalmente superados e respondidos os questionamentos.

VILMAR DANTAS Assinâdo defoma drsitarpo,

NOBREGA:92467093349 NOBREGA.e246708334e
Dados: 2026 07.14 t4:18:39,03,00

Vilmar Dantas Nobrega
Secretário Municipal de lnfÍaestrutura e Serviços públicos

Poílatia no 4.02312025
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